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Dc: Soraya Rodrigues Darque <sorayadarque@advocaciageraLmggovbr>
Enviado em: quintafeira, 13 de agosto de 2020 15:49
Para: PROTOCOLO
Cc: Mario Eduardo Guimaraes Nepomuceno Junior; Assessoria Gabinete AGEMG
Assunto: Protocolo Balanço Geral n° 1066559 Exercicio 2018
Anexos: Balanço Geral 2018 pdf
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Petição AGE/GAB/ASSGAB no. 2/2020
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Belo Horizonte, 12 de agosto de 2020.

EXMO. CONSELHEIRO RELATOR JOSÉ ALVES VIANA - TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DE MINAS GERAIS

Ref. Proc. 1066559

Balanço Geral do Estado do exercIclo de 2018

1. Essa Corte de Contas emitiu parecer previo sobre as contas do ex-governador, Sr. Fernando
Damata Pimentel, e apresentou determinaçOes ao atual Governador do Estado, dentre as quals:

I) Das determinaçOes:

1[CI.1YL1liMølfl1Titi

1. proceder a atuahzação do Termo de Compromisso determinado no Parecer Prévio relativo
as Contas Governamentas de 2017 para que sejam contempiados os vaiores relativos ao
resuitado da execução orçamentaria dos Restos a Pagar em 2018 nos termos detaihados no
Item 11.2, atinentes aos seguintes tópicos:
- Manutençao e DesenvoMmento do Ensino;

- AcOes e Servicos PUblicos de SaUde; e
- Restos a Pagar x Disponibilidades Financeiras.

Li. o Termo de Compromisso a ser apresentado pelo Governo estadual deverá conter Piano
de Acao semeihante ao próprio Piano de Recuperação Fiscal pretendido desde que contemple:

a) acOes e medidas concretas, tanto do lado da Receita quanto da Despesa, especialmente no
que se refere as IiquidacOes e pagamentos dos Restos a Pagar, a serem cumpridos em cada
exercIcio financeiro;

b) as metas e respectivos indicadores de resuitado, acompanhados de exposicao dos motivos
que levaram a definicào desses;



c) indicação das Unidades Administrativas, responsaveis e prazos para implementaçao de'Ø
cadamedida;

d) recomposiçao dos Indices da Educaçao e SaUde, relativos a 2018; tudo de modo
proporcional, equanime, eficiente e compatIvel corn os interesses gerais da populaçào mineira,
corn vistas ao reequilibrio fiscal, ou seja, adequação do gasto pübiico estadual a capacidade
financeira para custear as despesas, sem o cornprometimento dos serviços essenciais a
popuiaçao;

1.2. notifiquem-se o Governador do Estado e os responsáveis pelas Secretarias de Estado de
Fazenda, Controle Interno e Advocacia-Geral, ou Unidades Administrativas equivalentes, para a
apresentaçäo do referido Terrno de Cornpromisso Atualizado, no prazo de 90 (noventa) dias a
partir da publicacao deste Parecer Prévio de 2018, alertando-os de que, subscrito o documento,
sujeitar-se-ão Os responsáveis as sancOes previstas no art. 83 da Lei Complementar Estadual
n. 102/08 em razäo da ausência da apresentação das informaçOes sobre a implementaçao das
acOes e medidas nos prazos pactuados, bern como do seu descumprirnento;

2. destinar ao Fundeb a parcela correspondente aos 2% do ICMS correspondente ao Fundo de
Combate a Pobreza, em cumprimento aos dispositivos legais;

3. prornover o efetivo monitoramento das Renüncias de Receitas frente aos resultados
pretendidos e aqueles efetivarnente obtidos, por melo de mecanismos que permitam a
averiguaçao em cada modalidade, como forma de aferir se a polItica püblica de desoneraçao
fiscal praticada está alcançando Os objetivos de desenvoMmento social/econOmico, como a
reducão de desigualdades regionais e a estImulo de segmentos e cadeias produtivas;

4. encaminhar a este Tribunal de Contas, em 30 (trinta) dias a partir da publicaçao deste
Parecer Prévio de 2018, o Piano de Recuperaçäo Fiscal pretendido, acompanhado de todos
estudos técnicos, projeçOes e docurnentos que a subsidiararn, corn especial destaque ao Piano
de PrivatizaçOes, também acompanhado de toda a documentaçao e estudos que o instruIram.

S 2. Contudo, se não ha recursos suficientes sequer para atender as necessidades do presente,
que dirá então para resolver o passado, sob pena de rnulta. Ninguém poderia esperar que o
planeta (e a populacao rnineira) conviveria agora corn mais urna catástrofe, marcada pela
pandemia do coronavIrus, a implicar graves problemas de ordem sanitária e reducao
vertiginosa da arrecadaçao.

3. Dessa forma, nao é possIvel urna cornpleta separacão entre a texto normativo e a reaiidade.

4. Para Konrad Hesse:

A norma constitucional näo tern existência autOnorna em face da realidade. A sua
essência reside na sua vigencia, ou seja, a situaçao por ela regulada pretende ser
concretizada na reaiidade. Essa pretensäo de eficácia (Geltungsanspruch) näo pode
ser separada das condicöes histOricas de sua realizacao, que estão, de diferentes
formas, numa relaçao de interdependência, criando regras próprias, que não podern
ser desconsideradas. Devern ser conternpladas aqui as condiçoes naturals, técnicas,
econOmicas e soclais (HESSE, KONRAD, A forca normativa da Constituiçao. Sérgio



AntOnio Fabris Editor, Porto Alegre, 1991, págs 14 e 15) / 1

5. 0 quadro é, assim, de nItida imprevisibilidade, a ensejar adoçao do denominado pensarneritb
jurIdico do possIvel. A respeito da interpretacão constitucional dentro de tal pensamento, Gilmar
Ferreira Mendes, apOs citar Zagrebeisky ("El Derecho DUctil"), menciona o entendimento de
Perelman: "Uma lel - constItuicao ou Iei ordinária - nunca estatul senäo para perIodos
normals, para aqueles que ela pode prever" (PERELMAN, Chaim. LOgica JurIdica, pág. 106
apud MENDES, Gilmar Ferreira. lnterpretaçäo constitucional e pensarnento das possibilidades.
Artigo publicado na Reista JurIdica do Ministério PUblico do Paraná, ano 2, n° 3, dezl20l5,
pág. 146)

6. Como demonstra a documentação anexa, cortes substancials já foram determinados,
inclusive em despesas discricionárias, contratos não essenciais e ate mesmo em parte dos
essenci ais.

7. 0 Decreto Estadual 47904, de 31/03/2020, estabeleceu:

Art. 1°- Este decreto institul o Piano de Contingenciamento de Gastos no âmbito da
Adrninistracão direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, das empresas
dependentes e dos fundos estaduais corn o objetivo de direcionar açOes gerais para
rnitigar os impactos financeiros causados pela epidemia de doenca infecciosa viral
respiratória causada pelo agente CoronavIrus - COVID -19.

Art. 2°- Os órgãos e entidades daAdministraçao direta, autarquica e fundacional do
Poder Executivo, as empresas dependentes e os fundos estaduals deveräo, dentre
outras medidas a serern adotadas corn o objetivo de reduçao de despesas, seguir as
seguintes diretrizes:

- fica vedada a celebraçao de novos contratos para prestaçao de servicos de
consultoria técnica, exceto as relacionadas ao enfrentamento da emergência em
saüde pUblica de irnportância internacional, decorrente do novo CoronavIrus, as quals
deverão ser previamente submetidas a análise do Comitê de Orçamento e Finanças
- Cofin;

II - ficam vedadas, a partir do primeiro dia do rnês de abril de 2020, despesas de
capital corn recursos que dependam de fluxo financeiro do Tesouro Estadual;

Ill - ficam vedadas, a partir do primeiro dia do rnês de abril de 2020, despesas corn
cursos, capacitacOes, treinarnentos, coffe break, participacão em eventos e
seminários e dernais gastos similares que tenham como fonte de financiamento
recursos que dependam de fluxo financeiro do Tesouro Estadual;

- fica vedada a ceiebraçäo de novos contratos de locacäo de imOveis, devendo
os Orgaos e entidades ocuparern preferencialmente as estruturas prOprias do Estado,
lirnitando ainda os gastos corn esse objeto a 90% (noventa por cento) do valor
executado em 2019;

V - as despesas corn materials de consumo e itens de almoxarifado, para o exercIcio



de 2020, deveräo ser hmitadas a 50% (cinquenta por cento) dos valores realizados
em 2019;

VI - as despesas de consumo de água, energia elétrica, gas, servico postal
telegrafico, telefonia fixa e dernais serviços de utilidade püblica deverão ser
limitadas a 80% (oitenta por cento) dos valores realizados em 2019;

VII - as despesas com diárias, passagens areas, transporte urbano, pedagio e
demais gastos relacionados a viagens deverão ser limitadas a 40% (quarenta por
cento) dos valores realizados em 2019;

VIII - as despesas relacionadas a Iocação de veIculos, consumo de combustK,es,
pecas e serviços para reparo de veIculos automotores e gerenciamento da frota em
geral deverão ser limitadas a 50% (cinquenta por cento) dos valores realizados em
2019.

§ 10 - Fica determinada a suspensao imediata dos demais contratos de
serviços considerados não essenciais para a execucao minima das poilticas
püblicas inerentes a cada órgao ou entidade, devendo aqueles
impossibilitados de paralisaçAo serem reduzidos em 25% (vinte cinco por
cento) do patamar de execucao atual.

§ 2° - Ficam excepcionados das Iimitaçoes relacionadas neste artigo os órgaos e
entidades que desempenham atividades de saüde, em especial aqueles diretamente
relacionados ao combate a pandemia da COVID -19, e as despesas realizadas corn
recursos de convenios e congeneres.

§ 3°- Os orgaos de segurança pUblica que estiverem atuando direta ou indiretamente
no combate a pandernia da COVID-19 ficam dispensados de cumprir os percentuais
de reducao indicados nos incisos V, VII e VIII, devendo tomar as medidas
necessárias para reduçao das despesas correntes, limitando seu gasto no exercIcio
de 2020 aos valores fixados pelo Anexo deste decreto.

Art. 3° - 0 Cofin, excepcionalmente e mediante justificativa e comprovaçäo da
necessidade, poderá estabelecer excecOes as regras estabelecidas no art. 2°.

Art. 4° - Os Iimites orçamentários para o exercIcio de 2020, de que trata o § 2° do art.
1° do Decreto n° 47.865, de 14 de fevereiro de 2020, ficam atualizados conforme o
Anexo deste decreto.

Art. 5° - 0 Anexo do Decreto n° 47.865, de 14 de fevereiro de 2020, passa a vigorar
na forma do Anexo deste decreto.

Art. 6°- Este decreto entra em vigor na data de sua publicaçao.

8. Ate mesmo a pagamento do principal (salário) das categorias do Poder Executivo está a
depender de aiuda federal, sendo aplicävel a teoria das escolhas tráqicas.



9. Assim, informa-se näo ser prudente assinar qualquer termo de compromisso, ànto
agravamento da economia pUblica, como fato superveniente, conforme nota técnica anexa e as
liçOes de Sustein e Holmes:

Os direitos jurIdicos tern urn 'custo de oportunidade': quando são impostos, outros
bens valiosos (inclusive outros direitos) tern de ser deixados de lado, pois Os recursos
consurnidos na imposiçao dos direitos são escassos - nao são
superabundantes. (HOLMES, Stephen. 0 custo dos direitos: por que a liberdade
depende dos irnpostos. Stephen Holmes e Cass R. Sustein: traducao de Marcelo
Brandão Cipolla. São Paulo: Editora WMF Martins Fontes, 2019, pág. 190).

SOBREA QUESTAORELA TIVA AOINDICEDA SAUDE.

10. As normas de direito sanitário ja trazem consigo as consequencias para o caso de eventual
descumprirnento do piso na area da saüde, corn a finalidade de (re)composiçao do fundo. Tal é

¯ explicado, por exemplo, na ACO 3340, em tramitacão no Suprerno Tribunal Federal, ajuizada
pelo Estado de Minas Gerais em face da União.

11. A tanto, prescreve o Art. 26 da Lei Complementar 141/2012:

Art. 26. Para fins de efetivacão do disposto no inciso II do paragrafo ünico do art. 160
da Constituiçao Federal, o condicionamento da entrega de recursos poderá ser feito
mediante exigencia da cornprovação de aplicaçao adicional do percentual mInimo
que deixou de ser aplicado em acOes e serviços pUblicos de saUde no exercIcio
irnediatarnente anterior, apurado e divulgado segundo as normas estatuldas nesta Lei
Complementar, depois de expirado o prazo para publicaçao dos demonstrativos do
encerramento do exercIcio prestos no art. 52 da Lei Complernentar n° 101, de 4 de
rnaio de 2000.

§ lo No caso de descurnprimento dos percentuais mInimos pelos Estados, pelo
Distrito Federal e pelos MunicIpios, verificado a partir da fiscalização dos Tribunais
de Contas ou das informaçOes declaradas e homologadas na forma do sistema
eletrOnico instituIdo nesta Lei Complernentar, a Uniäo e os Estados poderäo
restringir, a tItulo de medida preliminar, o repasse dos recursos referidos nos
incisos II e III do § 2° do art. 198 da Constituicão Federal ao emprego em açoes
e serviços pUblicos de saUde, ate o montante correspondente a parcela do
mInimo que deixou de ser aplicada em exercIcios anteriores, mediante
depósito direto na conta corrente vinculada ao Fundo de SaUde, sem prejuizo
do condiconamento da entrega dos recursos a comprovaçäo prevista no
inciso II do parágrafo Unico do art. 160 da Constituição Federal.

12. Por igual, 0 Decreto Federal 7.827/2012:

Art. 11. Em caso de verificação de descumprimento da aplicação dos percentuais
mInirnos em açOes e servicos pUblicos de saüde e de nao aplicaçao efetiva do
rnontante que deixou de ser aplicado em acOes e serviços pUblicos de saüde em
exercIcios anteriores, na forma dos arts. 7° a 10, a União:



I - condicionará o repasse de recursos provenientes das receitas de que I
inciso II do caput do art. 158, as alIneas "a" e "b" do inciso I e o inciso II do C

art. 159, da Constituicao, apOs processadas as retençöes, destinaçoes, ded
bloqueio de seu interesse; e

II - suspenderá as transferências voluntárias.

Secäo I

Do Condicionamento das Transferências Constitucionais

atam
ut do t%).:

Art. 12. 0 condicionamento das transferências constitucionais de que tratam o inciso H
do caput do art. 158, as ailneas "a" e "b" do inciso I e o inciso II do caput do art. 159,
da Constituiçao ocorrerá par meio de:

medida preliminar de direcionamento das transferências constitucionais para a
conta AncuIada ao Fundo de Saüde do ente federativo beneficiário; ou

II - suspensao das transferências constitucionais.

Subseçao I

Da Medida Preliminar de Direcionamento das Transferências para a Conta Vinculada
ao Fundo de SaUde

Art. 13. 0 direcionamento das transferências de que trata o art. 12 para a conta
vinculada ao Fundo de Saüde do ente federativo beneficiário ocorrerá quando as
informacOes homologadas no SlOPS indicarem a descumprimento da aplicaçao dos
percentuais mIni mos em acöes e serviços püblicos de saUde no exercIcio anterior.

§ 1° 0 direcionamento previsto no caput corresponderá ao montante que deixou de
ser aplicado em açOes e servicos pUblicos de saüde no exercIcio anterior.

§ 2° Para a preservacão do cumprimento da aplicaçao dos percentuais mmnimos em
saUde no exercIcio corrente, os depósitos em conta vinculada ao Fundo de Saüde
näo poderäo superar:

I - doze par cento dos repasses decendials, no caso de Estados e Distrito Federal; e

II - quinze par cento dos repasses decendlais, no caso de MunicIpios

§ 300 direcionamento previsto no caput será. encerrado caso comprovado o depOsito
na conta vinculada ao Fundo de Saüde da inteqralidade do montante necessáno ao



cumprimento da aplicacao dos percentuais mInimos em acOes e serviços pUblicos de
saüde no exercIcio anterior, sem prejuIzo do cumprimento do limite relativo ao
exercIcio financeiro corrente.

§ 40 Verificado o depósito na conta vinculada do Fundo de Saüde de valoYsuperio
ao necessário, em decorrência de procedimento de retificação ou do procedimelito
previsto no art. 15, Os recursos permanecerâo depositados a tItulo de antecipaçäo do
montante a ser aplicado no exercIcio corrente.

§ 50 Näo será aplicada a medida preliminar prevista no caput na hipótese de não
declaraçao e homologacao das informaçOes no SlOPS.

Art. 14. 0 agente financeiro da União enviará ao SlOPS arquivo eletrônico contendo
informação do valor em moeda corrente depositado na conta corrente do Fundo de
SaUde do ente federativo ate o quinto dia Util apOs a efetivaçao do direcionamento
das transferências de que trata o inciso I do caput do art. 12, ao qual será permitido
acesso püblico.

Art. 15. A Iimitação do direcionamento das transferências de que trata o inciso I do
caput do art. 12 ao montante näo aplicado em acOes e servicos püblicos de saüde no
exercIcio anterior para os MunicIpios considerará as restricOes efetivadas pela União
e pelos Estados.

Paragrafo ünico. A atuacão complementar e interativa da Uniäo e dos Estados na
aplicacäo do direcionamento a que se refere o inciso I do caput do art. 12 será
viabilizada por meio de:

- consulta ao SlOPS, pelo Estado em cujo territOrio se localize o MunicIpio, do valor
em moeda corrente depositado pelo agente financeiro da União na conta corrente do
Fundo de SaUde; e

II - registro no SlOPS, pelo Estado em cujo territOrio se localize o MunicIpio, do valor
em moeda corrente pelo Estado depositado na conta corrente do Fundo de SaUde.

Subsecao II

Da Suspensão das Transferências Constitucionais

Art. 16. As transferências de recursos constitucionais de que trata o art. 12 serão
suspensas quando:

I - adotada a medida preliminar a que se refere a Subsecao I, o ente federativo näo
comprovar no SlOPS, no prazo de doze meses, contado do depOsito da primeira
parcela direcionada ao Fundo de SaUde, a aplicacäo efetiva do montante que deixou
de ser aplicado em açOes e serviços publicos de saCtde em exercIcios anteriores; ou



II - não houver declaracao e homologaçao das informacOes no SlOPS, transcorrido o
prazo de trinta dias da emissão de notificação automática do Sistema para os
gestores a que se refere o art 40 (Vide Decreto n° 8 201, de 2014)

Art 17 A suspensao de que trata o art 16 sera informada ao SlOPS ate o quinto dia1
ütil após sua efetivaçao pelo agente financeiro da Uniäo.

Secão II

Da Suspensäo das Transferências Voluntárias

Art. 18. As transferências voluntárias da Uniäo serão suspensas:

I - quando constatado o descumprimento da aphcaçao dos percentuais mInimos em
acOes e servicos püblicos de saUde pelos Estados e MunicIpios; e

II - na ausência de declaraçao e homologaçao das inforrnaçOes no SlOPS,
transcorrido o prazo de trinta dias da emissäo de notificaçäo autornática do Sisterna
para os gestores a que se refere o art. 4°.

13. Em razäo do exercIcio de 2018, Minas Gerais sofreu o citado direcionamento, como medida
preliminar, sendo essa mais urna dificuldade que encontrou a atual gestão, a qual requer seja
aplicável o princIpio da intranscendência subjetiva.

14. Mas mesmo corn todas as dificuldades, a Secretaria Estadual de Saüde informa:

Em sIntese, a aplicaçao emASPS no exercIcio 2018 atingiu o percentual de 10,21%,
e em 2019 o Estado de Minas Gerais aplicou mais 1,87%, sobre a Receita Realizada

¯ 2019 (Base -SaUde), visando a atender a diferença não aplicada em ASPS, referente
ao exercIcio de 2018.

15. Mercê de tais consideraçOes, pede-se:

15.1. sejam acolhidas as justificativas acima apontadas, como fato superveniente (pandemia
causada pela COVID -19);

15.2 - seja acolhida a nota técnica anexa da Secretaria Estadual de Saüde, a revelar a
regularização, quanto ao Indice da saUde, para o exercIcio de 2018.

16. Requer a juntada dos documentos anexos.



17. Caso necessário esciarecimento adicional, o Poder Executivo do Estado de Minas Gerais
está a disposiçäo dessa Egregia Corte.

Belo Horizonte, 12 de agosto de 2020

ROMEU ZEMA NETO

GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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SECRETARIO DE ESTADO DE FAZENDA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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CONTROLADORGERAL DO ESTADO

SERGIO PESSOA DE PAULA CASTRO

ADVOGADO GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Documento assinado eletronicamente por Sergio Pessoa de Paula Castro, Mvogado
Geral do Estado, em 12/08/2020, as 11:30, conforme horário oficial de Brasilia, corn
fundamento no art. 60, § 1°, do Decreto n° 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicarnente por Rodrigo Fontenelle de AraUjo Miranda,
Controlador-Geral do Estado, em 12/08/2020, as 14:10, conforme horário oficial de
Brasilia, corn fundamento no art. 6°, § 1°, do PeQrto n° 47.222, de 26dejlle2017.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo de Oliveira Barbosa, Secretário de
Estado de Fazenda, em 12/08/2020, as 15:34, conforme horário oficial de Brasilia, corn
fundarnento no art. 6°, § 1°, do Decreto g° 472Z,de dejjijho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Romeu Zema Neto, Governador, em
P 12/08/2020, as 15 38, conforme horario oficial de Brasilia, corn fundamento no art 6°, § 1°,

do Dec reto no 47 222 de 26 de juho de 2017

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://seLmg. gov.brIseiIcontrolador_extemppjjj

-
' acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o cOdigo verificador

'.J 18122602 e o código CRC B368508A
L!. '.1. L. ¯i i

Referência: Processo n° 1520.01.0004978/2020-58 SEI n° 18122602
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ADMNSrHt 1 Mfl1NJL

Subsecretana do Tesouro Estaduat

NUMERO
NOTA TECNICA 0712020 04/06/202fJ

I REFERNCIA:

Situaçao financeira do Estado de Minas Gerais apos impacto da COVID19 e seus reflexos

nos indices constitucionars,

Nos ültimos anos, o recuo na atividade econOmica do pals afetou fortomente as finanças do

Estado de Minas Gerais, A crise pôde ser sentida tanto na contração dos repasses do

Governo FederaL quanto no prôprio dinamismo do Estado, que apresentou queda acentuada

em suas arrecadaçOes próprias, apesar de seus gastos obrigatorios permanecerern

crescentes,

Não obstante, em 2019, o Produto Interno Bruto (PIB) nacional cresceu 1,1% frente ao ano

anterior, totahzando R$ 7,3 trilhOes, apOs attas de 1,3% em 2018 e 2017, e de retraçOes de

3,3% em 2016 e 3,5% em 2015.

No entanto, apesar da retomada do crescirnento, a pandemia causada pela COVID-19

desencadeou uma crise econOmica mundial e uma retraçao no PIB brasiteiro, corn previsao de

-4,11% em 2020, segundo RelatOrio de Mercado Focus do Banco Central do Brasli, pubcado

em 11 de maio. Os impactos da pandemia, em funcào do isolamento social, estão sendo

sentidos pela produçao industrial, que recuou -18,8% na passagem de marco para abril.

segundo o IBGE (Pesquisa Industrial Mensal divulgada em 03 de junho).

A pandemia também impossibilitou que reformas estruturais essenciais, corn finalidade de

meihorar a situaço fiscal do setor püblico, fossem discutidas pelo Poder Legislativo Nacionat

Analisando a economia mineira, o acumutado de 2018 em retação a 2017, verifica-se que o

PIB do Estado de Minas Gerais registrou urn percentuat de 1,2%, em comparaçao corn o

crescimento de 1,3% do PIB brasileiro, firmando uma sequência de elevaçäo no rilvel de

atividade econömica, partindo de -0,7 em 2014, para -4,3% em 2015, para -2,0% em 2016 e

para 1.7% em 2017.
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Em relaçao ao exercicio do 2019, houve urn descasamento entre os resultados das taasd

Minas Gerais e da economa nacional, em desfavor do prirneiro, posto quo o Brasil pontuou

urn crescimento positwo de 1,1% e o Estado Mineiro apresontou recuo na ordom do -Q4%.
Este descasamento, apresentado no gráfico 1 * é reflexo dos desdobramentos da disrupçao da

produção de minério de ferro e da bianualidade do ciclo do safras do café (Informativo

Fundaçäo João Pinheiro - FJP Contas Regionais: PIB Trimestral).

Gráfico I - Evolucão do PIB Acumulado no Ano * MG x Brash

onte: Eabocaçâo Prdpria corn base rios dados do li3GE - Sis(erna de Contas Nacionais edo FJP

Ainda segundo dados da Fundaço, as medidas do reforço do segurança das barragens

localizadas no Estado, após o rompimento do COrrego do Feäo, em Brumadinho, induziram a

suspensão temporária da operaçao de várias minas,impactando na indUstria extrativa mineral

mineira. Corn isso, o valor adicionado bruto (VAB) da extração mineral estadual recuou, em

termos reais, 254% em 2019, se compararmos corn o ano do 2018, além de ter afetado, por

consequência, o volume dos sorvicos do transporte modal ferroviário. Por isso, o VAB do setor

de transportes do Estado sofreu uma retraçäo do 2,2% em 2019, quando comparado ao ano

anterior.
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Arespeitodos of&tos da pandemia pela COVID -19 na economia mineira, a FJP, por nio

Cenàrio de Impactos EconOmicos estimados pela Matriz Insumo-Produto - M1P2016, preve
uma contraçäo para o ano do 2020 em relaçao a 2019 do:

¯ -3,61% sobre o valor adicionado;

¯ -7,01% sobre remuneraçäo vigente (salãrios e encargos);

¯ -573% sobre a emprego (postos do trabaiho formal e informal);

¯ -425% sobre a. arrecadaçäo do ICMS.

o cenârio de grave crise econômica e financeira vivenciado pelo Estado do Minas Geais, I
refletiu em constantes deficits orcamentários nos ültimos exercicios e no exercicio corrente,

conforme disposto nas Lois Orçamentárias Anuais, 0 gráfico 2 retrata o resultado fiscal

deficitário do Estado nos iltimos anos e a previsäo para as prôximos dais exercicios, corn
base na previsão da Lei de Diretrizes orçamentârias do 2021 e 2022.

/

7 7 . 70 7

1

7T118 0J0 2070 202 7' 7

Fnite Eabaracâo Própria corn base nos dados SAF -MG LOA e LDO

Este cenãrio se deve ao fato de as despesas crescerem em ritmo bern mais elevado do que

as receitas, conforme obsorvado no gráfico 3. No perlodo do 2014 a 2019, apenas as

despesas corn pessoal inativo cresceram quase duas vezos mais do que as corn pessoal
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ativo, Aém disso, o aumerito das despesas totals superou a evoluçao das receitas,

inflaçao, para o mesmo periodo.

Grâfico 3- Evolução Receitas X Despesas

Fonts SIAFL-MG, BGE e FJP

o gráfico 4 apresenta a evoucâo das receitas trlbutárias liquidas do Tesouro Estaduat versus

as despesas obrigatOrias, demoristrando dessa forma, a situaçao do incapacidade financeira

enfrentada pelo Estado na prestação do servicos essenelais,

Grâfico 4- Receita Tributãria X Despesas Obrigatórias

Fonte. StAll/MG e Fluxos de Cixa DCPFISCAF/SEF /
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Esta ricapacidade firianceira demonstrada anteriormente refletlu di retarnente no pagarnentà

dos salArios dos servidores püblicos estaduals. Entre fevereiro do 2016 e rnaio do 2018, 1
pagava -se ate R$ 3.000,00 (trés mU reais) para todos Os servidores na primeira pamela, o quo

quitava integralmente 75% (setenta e cinco por cento) do total dos servidores estaduals, mais

R$ 3.000,00 (trés mu reals) na segunda parcela e o restante na terceira pamela. 0 décimo

terceiro salérlo de 2017, igualmente, foi quitado do forma escalonada ao longo do exerciclo do

2018. Ressaltase que em junho de 2018, a primeira e segunda parcelas do salãrio do

funcionalismo püblico estadual passaram a ser de ate R$1.500,00 (urn mU e quinhentos reais) I
o restante da remuneração quitada na terceira parcela; e novarnente 0 13° salârlo dos I
servidores deixou do ser pago no mesmo exercuclo.

lJma atternativa para custear este iricrernento do despesas é por mob de receitas

extraordinârias utilizadas nos exercicios ariterbores, conforme demonstra o gráfico 5. No

entanto, estas são hrnitadas, em alguns casos geram encargos financeiros para o Estado e

não foram suficientes para solucionar a incapacidade financeira estadual.

Gráfico 5 Financiamento do Deficit Fiscal - Receitas Extraordinárias
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Pela Otica da despesa, os gastos corn servidores ativos, inativos e pensionistas representaram

o major crescimento do total das despesas estaduals. Logo, a questao previdenciâria possul

urn peso ainda mabor, por ser urna das principals responsáveis pola situaço de
1.
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insustentabiUdade fiscal do Estado, 0 percentual dos beneficios previdenciários na folhs de

pagamento sattou de 38,2%, em 2014, para 47%, no exercicio passado, e o deficit saiu de R$

94 bilhOes para R$ 18,6 bilhoes, no mesmo periodo, Se a previdencia fosse equilibrada, o

Estado teria urn resultado superavitário, no periodo analisado, conforme observase no grafico

6 a seguir:

Gráfico 6 - Resultado Fiscal X Resultado Previdenciário
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tOutra despesa relevante e corn rnpacto sgnificativo na gestão financeira estadual é a divida

pübhca, corn destaque pars a dMda corn a União, 0 fato dG limite da divida consoildada

iquida estar bern proximo ao previsto pola LRF, impede a realizaçao do operaçoes do crédito

por parte do Estado, Cabe ressaltar quo, atuamente, o Estado não tern rating na Secretaria

do Tesouro Nacional, o que significa quo näo é possivel ter garantias do Tesouro Nacional

para novas contrataçoes.

No momento atual, esta divida não vem sendo amortizada em funçäo do decisäo judicial do

caráter hminar, quo suspendeu os pagamentos; porem, esta suspensac gera encargos

financeiros pelos atrasos, aumentando assim o passivo estadual.

Além da sftuaco de atraso no pagamento da remuneraçao dos servidores descrita

anteriormente, Os municipios mineiros também tiveram seus repasses constitucionats

atrasados nos anos do 2017, 20180 em janeiro do 2019, o quo gerou urna divida corn estes e

corn o Fundo do Manutenção e DesenvoMmento da Educaçáo Bâsica (FUNDEB) na ordern

do R$ 6 bilhOes, referentes ao exercicio do 2018, edo R$ 1,0 bilhäo do exercicio 2019.

Ao longo do año de 2019, algumas acoes forarn realizadas pela Secretaria do Estado de

Fazenda (SEF), corn o intuito de organizar o fluxo do caixa do Tesouro EstadUat e evtar

aces contra o Estado, principalmente no quo so refere as despesas do consignaçao da foha

de pessoal, quando a não transferência destes recursos aos bancos poderia so caracterizar

como apropriaçäo indébita,

Como prioridade, visou -se a regularizaçao dos pagamentos dos tnibutos federats, tais corno

INSS e PASEP, permitindo assim a obtenção da Certidão Negativa do Débitos, apOs 14

moses de irregularidade. Outra açao a ser ressaltada, fol o pagamerito regular dos créditos

consignados descontados das foihas do pagamento dos sorvidores citados anteriormente,

corn o repasse de mais do R$ 2,2 bilhães em 2019 as instituiçOes financeiras a titulo de

pagamento destes empréstimos.

Outro ponto de destaque, em quo peso a existéncia do passivos junto aos institutos, fol .a

norrnaização dos repasses mensais ao IPSEMG e ao IPSM referentes as contribuiçOes para

o custeio da area do saüde, evitando desta forma o crescimento do passivo estadual.



NOTA TECNICA

NOAO. A)MNISA1IVA EMThNT FOLHA

Subsecretana do Tesouro Estadua

tJOMERO LAtA

Outro ponto de destaque fol a apresentaçäo pelo Soverno ao Tribunal do Justiça do urn

para quitaço dos precatórios, que após dois anos sem pagamentos, foi honrado

mensalmente, corn exceço do mês dezembra, totalizando assim o pagamento de

R$734.797371,04 e afastando a possibilidade de bloqueiosjudiciais. Em 2019, foi negociado

novo acordo para continuidade destes pagamentos no presente exerciclo.

Quanto ao pagamento dos servidores, destacase o parcelamento do 1 3°salário referente ao

ano 2018 em 9 parcelas, corn quitação em outubro 2019. Além disso, ocorreu uma melhorra

na escala de pagamento, corn a quitaço do pagamento da segurança püblica em pamela

inica e corn sua divulgaço antecipada, facilitando a gestão financeira dos servidoros

estaduais. Cabe destacar quo, a pagamento do 13° saláro do 2019, teve iniclo no próprio

exerciclo, para servidores da seguranca püblica e para servidores corn remuneraço de ate

R$2.000,00, que receberam integralmente o beneficlo. Atualmente, todos Os servidores

estaduais jâ receberam a totahdade da gratificaçao natailna do exerccio anterior.

Corn relaçao ao atraso dos repasses aos municipios, foi celebrado .acordo corn a Associaçao

Mineira do Municipios - AMM, garantindo-se:

(1) a regularização dos repasses a partir de 30 do janeiro do 2019;

(ii) a divulgaçao de urn cronograrna corn o parcelamento relativo aos débitosem atraso.

Destaca-se quo o referido acordo vern sendo curnprido desde 2019, corn a pagamento integral

do todas as parcelas devidas referentes ao transporte escolar, no montante do R$

121.158.323,69. Alérn disso, houve a antecipação das parcelas. do Brurnadinho e Mariana

reterentes ao ICMS e IPVA, em funcao do rompimento do barragens nestes locais. Desta

forma, em 2019, estes dois rnunicIpios receberam o montante do R$ 10.705,761,88, sendo R$

8.277.864,63 relativos ao exercicio de 2019 e R$2.427.897,25 do exercicio do 2018.

Das parcelas em atraso do ICMS, IPVA e FUNDEB devidas em 2020, conforrno definido no

cronograma de pagamento do acordo, ocorreu a quitaço das trés parcelas do passivo do

exercicio de 2019, no total do R$977.674.386,49 e de duas parcetas referentes ao ano do

2018, no rnontante do R$418.820.997,70.
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Desta forma, em 2020, jã foram destinados R$t396495384,19 para os municipos e paro

FUNDEB, em atenthmento ao Acordo AMM, restando assim a execucão de sete parcetas que

somam R$1.50&940.086,92. No entanto, este valor é variàvel em funçao das deduçoes de

bloqueios judiciais favoráveis aos municipios.

Diante do exposto, verificase que Estadb tern envidado todos Os esforços para regutarizar

sua situaçäo fiscal apesar desta ainda ser muito dificil Recentemente, eta vern se agravando

devido a pandemia causada pela Coronavirus, que requer atençao especial do

Governo, pelo risco iminente na vida de tantos cidadaos brasileiros.

EXPECTATIVA DO IMPACTO DA C0V1D19 NA ECONOMIA

A pandemia do Cororiavirus merguthou as economias de todo globo, em maior ou menor

grau, no obscuro, Desde fevereiro do exerciclo corrente, a COVID-1 9 fez com que o

mercado de ativos financeiros entrasse em grande volatilidade, derrubando praticamente as

Bolsas de Valores de todo mundo, Além disso, eta desencadeou uma série de

desvalorizaçOes das moedas emergentes ante ao Dólar, como é ø caso do ReaL

Assim, a economia mundial entrou em urn terreno inôspito, e, de acordo corn 0 Fundo

Monetário Internacional (FMI), haverâ urn encothimerito da atividade econôrnica global em

1 2020 na ordem de -3%, ande os EUA devem apresentar uma contracão do PIB em -5,9% e

a China deve crescer apenas 1,2%. Esle receio frente a provável dosaceteraçäo global tern

levado Os diversos Bancos Centrals a reduzirem suas taxas de juros, além de promoverem

medidas de estmulos econômicos.

Para o BrasH, as consequéncias também são danosas. Peto tado das exportacOes, a

paralizaçao da economia chinesa esté afetando os preços das principals

commodities vendidas pelo pals soja, petroleo e minério de ferro - que juntas representam

cerca de 30% das exportaçOes brasileiras.

De acordo corn a ültimo Relatôrio de Mercado Focus do Banco Central do BrasH. pubticado

em 01 de junho, as revisOes para o PIB brasileiro de 2020 sofrerarn reduçOes para baixo, e a

expectativa é de que a PIB nacionat recue cerca de -6,25% no presente exerciclo.
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Por melo de estudos de impacto, reatizados em marco de 2020, foram calculados choqties'

negativos na arrecadação de ICMS do Estado, corn base em alguns cenários de

decréscimos do P18. Caso o P18 se situe nos patamares de 0,0%, -0,5%, -1,0% e -4,4%, os

decllnios arrecadatónas serão, respectivamente, de R$ 2,6 bi1hôes, R$ 3,1 bilhöes, R$ 3,7

bUhoes e R$ 7,5 bilhOes.

Em marco deste ano, a estimativa de impacto reatizada pela Secretaria de Fazenda,

especfficamente para o 2° trimestre, previa uma perda de receita bruta, em comparaçao corn

, a Lei Orçamentária Anual - LOA/2020, de aproximadamente R$ 1,00 bilhäo em abril, R$ 2,06

bithOes em maio e R$ 2,04 bilhOos em junho. Os efeitos destas reduçOes no valor do

principal tributo se refletem diretamerite no fluxo de caixa do Tesouro Estadual, que serã

fortemente impactado, conforme traz o grAfico 7.

Gráfico 7- Fluxo de Caixa do Tesouro Estaduat Abrit-Junho

Peto gráfico 7, percebemos a forte deterioraçâo do caixa no curto prazo, corn deficit

estimado em R$ 3,83 bilhoes em junho, considerando o saldo do 13 salãrio de 2019 e do

auxilio fardamento, que näo foram quitados. Esse movimento refletirá em urn incremento de

R$ 7.5 bllhOes no deficit anual em caso de crescimento negativo do PiG, levando de urn

resultado negativo de R$ 9,0 bilhOes no cenãrio base para R$ 16,5 bilhöes negativos.
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Para enfrentar a forte desaceleraçao da arrecadaçâo da receita tributária prevista para o

restante deste exercicio, alguns atos normativos foram editados, visando a contençao de

gastos pübUcos.

O Decreto Estadua n° 4T891, de 20 de marco de 2020, determinou, para fins de aplicação do

artigo 65 da Lei Comptementar n° 101/2000, estado de calamidade püblica no âmbito de todo

o territOrio estadual, corn efeitos ate 31 de dezembro de 2020, em razão dos impactos sOcio-

econômicos e financeuos decorrentes da pandemia causada pelo Coronavirus,

Em 31 de marco, fol pubiicado o Decreto n° 4L904, que apresenta.u o Ptano de

Contingenciamento de Gastos no âmbito do Poder Executivo Estadua, estabetecendo

diretrizes de redução de despesas para Os Ô1OS e entidades, Entre as medidas pubhcadas,

observa-se o corte de gastos corn aluguéis, diárias, passagens, contas de água, tuz e gastos

corn atmoxarifado, alérn da alteraçao do anexo do Decreto de Programaçao Orçamentária

Anual (define os limites para Programaçao Anual dos argaos e entidades do Poder Executivo).

o objetivo destas medidas e mitigar os impactos financeiros causados pela pandemia da

COVID-19. A expectativa é que o Poder Executivo Mineiro deixe de gastar R$ 4,3 bilhöes ate

dezembro, preservando nos ajustes reahzados apenas Os valores programados para a area
da saUde, possibilitando assirn, que os que estão envolvidos diretarnente na contençao e

tratamento da pandemia tenham recursos suficientes.

UçAO FINANCEIRA

Como resuftado econômico da pandemia, conforme pode ser observado pelos dados

publicados no Portal da Transparéncia de Minas Gerais, o Estado sofreu uma queda nominal

de 1845% da arrecadaçao do mês de abut, comparativamente corn a receita do mesmo mCs

do exercicio de 2019. Ainda em termos nominais, a receita arrecadada em abril atingiu urn

patamar inferior a arrecadaçao de 2018, conforme apresentado no gráfico 7 a seguir:

1
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Grãfico 7 Evolução da receita de janeiro a abril - 2014 a 2020

Fonle: Eaboracâo pcopria Porta' th Transparncta

No que tange a reaIzaçào das receitas ate o momento, a tabela I apresenta a cornparaçäo

da recefta tnbutâria prevista na L0A12020 corn a reatizada nos meses de abril e malo do

exercicio corrente.

Tabela I - Variaçäo da Receita Tributària



Nff)[M uMNiRArIv\ MW MU

L Subsecretaria do Tesouro Estadual

NLJMERO

NOTA TECNICA 0712020 04!06/2020

Percebemos uma perda liquida do R$ 1,0 bilháo em abrif/2020 (aUnhada as projeçOe

iniclais) e de R$ 902,1 mhOes em maio/2020 Para os moses do jünho e jutho, as projeçOes

iniciais apontam pars uma reducao do R$ 1.0 bilhäo e de R$ 855 milhOes, respectivamente.

Pars o restante do exercicio, a receita total estadual sofrerá urns reduçäo do R$ 1 ,6 bilhöes.

sendo a perda tributária amenizada por receitas extraordinárias arrecadadàs polo Estado, tais
como R$ 2,8 bilhOes do auxilio da Unto (Lel Complemontar n 173/2020) e R$ 1,5 bilhâo

referente a multa de Brumadinho, do acordo corn o demonstrado na tabela 2.

Tabela 2 Variação da Receita Total

______

1

RECEITAS CORRENTES 92.916.039.851 90.463.670.621 2.452.369230

impostos, Taxas e Contribuiçôes de Melhorias 69.779.606,719 62.531.449.640 - 7,248.157.079

Dive rsas 6.042,967,302 6.150.138.187 107.170.885
Transferéncias Correntes 16.223.017.064 18.497.456.741 2.274.439.677
Outras Receitas Correntes 870.448.766 3.284,626.051 2.414.177.285

RECEITAS DE CAPJTAL 471,094.592 451.976.127 .. 19.118.465
DEDuçOES DE RECEFTAS 9.868.505.586 8.826.002.872 1.042.502.714
RECEITAS INTRAORAMETARIAS 13.662.968.380 13.431.320.699 231.647.681

Em relacäo so fluxo do caixa, a previsao de deficit financeiro para este exercicio ainda está

sendo reestimada por esta Subsecretaria, em virtude do ingresso do receitas extraordinárias e

da nova projecao da receita tributâria, devendo este girar em torno de R$ 11,0 bilhOes.

INDICES CONSTITUCIONAIS

Considerando a perspectiva de forte desaceleraçäo da economia brasileira, a arrecadaçäo

tributária do Estado do Minas sofrerá urns reduçao do aproximadamente R$ 7,2 bithOes so

longo do corrente exercicio. Essa dirninuiçao do arrecadação irnpactar diretamente nas

aplicaçOes dos indices constitucionais de sai.do e oducação, conforme tabeta 3 a seguir:
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Tabela 3- Indices Constitucionais
-

Receitas Indite Saüde Indite Educaço

ece ita LOA 55.123.451.713 6.614.814.206 13.780.862.928
Receita Estimativa 49,997.530.022 5.999.703.603 12.499.382.506

Apesar da redução dos valores destinados a saUde (R$ 615 mflhOes) a educação (R$ 1,2

blhão), 0 Estado ainda passa por uma crise fiscal severa, o qua torna complexo o atingimento

dOs indices constitucionais, uma vez que, alérn da perda de arrecadação tributâria, o Tesouro

Estadual terá ao longo do ano corrente a obrigaço de desembolsar aproxirnadarnente R$ 2,8

bilbOes, p&o acordo firmado corn a Associacao dos Municipios Mineiros ja citado

anteriormente.

Se considerarmos a excluso do montante do referido acordo, os vatores destinados para os

indices constitucionais reduziriam em mais R$ 330 milhOes da saüde e R$ 600 milhOes da

educaçao, conforme tabela 4 a seguir:

Tabela 4- Indices Constitucionais

'ckuo efetuados após a deduco do 2,8 bilhöes referente aos repasses aos Muncipios, Segundo acordo firneido cons a AMM,

CONCLUSAO:

Dado o cenário de pandemia, a situação financeira do Estado, qua já era gravissima, foi

comprometida ainda mais corn os reflexos econômicos resultantes da COVlD19, em que as

receitas arrecadadas não sao suficientos para arcar corn as despesas, como por exernp)o

folha de pagamento dos servidores estaduais e atendimento, de forrna satisfatória, das

demandas essenciais da sociedade.



Subsecretana do Tesouro Estadua
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NOTA TECNICA 07/2020 04/O6/2020i&/U
/

Uma das possibUdades para mftigacão do déct orçamentârio e financeiro no pflt

exercicio, seria deduzir os valores do cordo corn a AMM da base de câicuo de apuracao dos

indices constitucionais de saóde e educacäo, permitirido assim urna reduçao de

aproximadamente R$ 930 mithOes das despesas nestas areas e consequente dirninuiçao do

défidt orçamentário.

Fabio Rodrigo Amar(de Assunçao
Subsecretário do Tésou ro Estadual
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Secretaria de Estado de SaUde

Diretoria de Planejamento e Orcamento

Nota Técnica n° 2!SES!DP012020
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Aplicaçäo de Recursos em AçOes e
Serviços Püblicos de Saüde-ASPS no
exercIcio 2018, conforme Lei
Complementar 141/2012 e suas
implicacoes.

A presente nota visa relatar as irnplicaçöes resultantes do preenchimento e
homologaçao dos dados, relativos as receitas totals e despesas corn açoes e serviços püblicos
de saUde (ASPS), referente ao 6° bimestre de 2018, por melo do Sistema de InformaçOes do
sobre Orçamentos Püblicos em SaUde (SlOPS), realizados pela Secretaria de Estado de
Saüde (SES).

0 SlOPS é urn sisterna informatizado operacionalizado pelo Ministério da Saüde,
Implementado por melo da Portaria Interministerial n° 446 de 16 de marco de 2004, instituIdo
para coleta, recuperacäo, processamento, arrnazenamento, organizaçäo e disponibilizaçao de
informaçöes referentes as receitas totais e despesas corn saüde.

0 sistema possibilita o acompanhamento e rnonitoramento da aplicacao de
recursos em saUde, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e MunicIpios, sern prejuIzo
das atribuiçOes prOprias dos Poderes Leg islativos e dos Tribunals de Contas.

0 preenchimento do SlOPS é realizado de forma bimestral, corn a respectiva

¯ transmissäo e hornologaçao dos dados pela Secretaria de Estado de SaUde (SES).

No exercIcio de 2018, o Ministério da SaUde promoveu ajustes e alteraçOes no
sistema, que exigiram a elaboracao de novos relatOrios contábeis e financeiros para a
efetivação do preenchimento e posterior envio obrigatOrio dos dados.

A ernissäo dos relatórios contábeis é de competência da Superintendência
Central de Contabilidade Governamental (SCCG), vinculada a Secretaria de Estado de
Fazenda (SEF), conforme define o art. 48, Decreto n° 47.794, de 19/12/2019, que afirma que
compete a SCCGISEF, promover a consolidacao, a aná!ise e a divulgaçao de informaçOes
contábeis legais, fiscais e gerenciais, bern corno avaliar Os resultados econOrnico-financeiros
da Adrninistracao PUblica.

Considerando as informaçoes constantes nos relatOrios contábeis,
disponibilizados pela SCCGISEF, foram transmitidas e homologadas pela SES no SlOPS os
seguintes dados em 30/4/2019.

Tabela - 1- Percentual de Aplicacao em ASPS 2018.
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Foote: RREOISEF e RREOISIOPS.

E preciso atentar-se para o que afirma o art. 24, inciso II, da Lei Complernentar
141, de 13 de janeiro de 2012, em que as despesas empenhadas e näo liquidadas e inscritas
em Restos a Pagar (RPNP) somente serão consideradas no cálculo do percentual de aplicaçao
se houver disponibilidade de caixa ao final do exercIclo.

Portanto, para que o valor de R$ 1.151.167.374,69 integrasse o cálculo seria
necessário a apresentação de saldo de disponibilidade de caixa suficiente para garantir seu
pagamento.

No perlodo de preenchirnento do sistema, a SCCGISEF, encaminhou o valor de
R$ R$ 5.334.736,82, processo SEI n° 1320.01.0007960/2018-39, Documento n° 3299044,
como sendo a disponibilidade de caixa do Fundo Estadual de Saüde que näo foi suficiente para
acobertar os valores de Restos a Pagar de exercIcios anteriores em aberto, mais o valor dos
Restos a Pagar Não Processados (RPNP) de R$ 1.151.167.374,69, conforme tabela 2, que fez
o valor percentual apurado pela SEF de 10,22% (10361742) reduzir para 7,91% no SlOPS.

Para que o valor de R$ 1.151.167.374,69 fosse considerado no computo do
percentual do cumprimento seria indispensável indicar uma disponibilidade de caixa no valor
mInimo de R$ 4.830.422.963,56, urna vez que existia ainda, urn saldo de Restos a Pagar de
exercIcios anteriores, pertencente ao perlodo de 2008 a 2017, no montante de R$
3.679.255.588,87, conforme tabela 2 abaixo:

Tabela - 2- Valor MInimo de Disponibilidade de Caixa Necessário.
SaldodeRPde

RPNP Va'or Dsponththdade de
Exerccos ttenoies

aito ongen 2018 Caxa Necessano
(RPPRP NP)

-

()
-

b) (ca~b)

3.679.255.588,87 L351.1o7.374,69 30.422.95:3,56

Fonte: Arrmzém de oforrnaçOes do Siafi e SlOPS

Devido a disponibilidade de caixa apresentada ser bastante inferior, o
SlOPS considerou então, que o Estado de Minas Gerais tinha deixado de aplicar em ASPS a
quantia de R$ 2.044.130.399,27, cuja soma é exposta na tabela 3.

Tabela -3- Total da Diferenca Não Aplicada em ASPS, conforme SlOPS.
Total da diferença no

Valor cia nao aphcaçao
RPNP apitcada em ASPS

emASPS
ano ongem 2018 ano origem 2018

ano ongem 2018
(a) (SlOPS)

(c.=a~b)

1.151.167.374,69 892.963.024,59 .2.044130.3.99,28

Foote: RREO/SIOPS.



Assim, a partir de 10 de maio de 2019, o Estado de Minas Gerais passou a ser
condicionado em 12% sobre as parcelas repassadas, relativas ao Fundo de Participacao do
Estado (FPE), em conta especutica, vinculada ao Fundo Estadual de SaUde, para aplicacao do
valor de R$ 2 044 130 399,28, além de ser inscrito no Servico Auxihar de lnformaçOespra
Transferências Voluntarias - CAUC, consoante ao art 11 do Decreto Federal n° 7 827 ic 16r de
outubrode 2019

Art. 11. Em caso de verificacao de descumprirnftida
aplicacâo dos percentuais mInimos em acOes e serviços
pUblicos de saUde e de nao aplicacao efetiva do montante que
deixou de ser aplicado em acOes e servicos pOblicos de
saUde em exercIcios anteriores, na form a dos arts. 7° a 10, a
União:

I - condicionará o repasse de recursos provenientes das
receitas de que tratam o incjso ft., dQ cput cL, ..rL.
158, as alIneas "a" e "b" do inciso I e o inciso H do caput do art.
159g_Qpntituiapós processadas as retencOes,
destinacOes, deduçOes e bloquelo de seu interesse; e

II - suspenderá as transferências voluntárias.

No dia 08 de outubro de 2019, a Secretaria de Estado de Fazenda, por meio da
Superintendência Central de Administraçao Financeira - SCAF, que tern por competência
administrar as atividades pertinentes ao gerenciamento dos recursos financeiros estaduais,
segundo o Decreto Estadual n° 47.348/2018, art. 46, encaminhou por meio do OfIcio SEF/SCAF
n°. 138/2019 (8124955), processo SELIMG n° 1500.0L0030889/2019-55, novo valor, tabela 4,
no que se refere a disponibilidade de caixa, que alterou o percentual de aplicaçäo anteriormente
homologado em 30/4/2019.

Tabela -4- Disponibilidade de Caixa, informado pela SCAF/SEF.
Cafxa e E.quvaIentes de Caxa em Moeda 23

________

Nanonal__b'itra_QESS
_______________

¯ 11. 1 1.2.01.01 Recursos de Conta.s Arrecadadoras 4030.50406326

1 111 2 ci 02 ConIes do McMmenl.acdes Internee CMI 31 052. 487,97

Fonte: Balanço do Fundo Estadual de SaOde de 2018/Of Icio S/SCAF. n° 138/2019

Diante da nova informacão disponibilizada pela SCAF/SEF, e corn base nos
termos do art. 457, da Portaria de Consolidacao n° 01 de 01 de setembro de 2017, que permite
a realizacao da retransmissão dos dados, apos solicitacao feita, corn justificativa
fundamentada, por meio do sistema e autorizado pelo Ministério da Saüde, foi possIvel efetuar a
retransmissäo e homologacao dos dados do 6° bimestre de 2018, no dia 05 de dezernbro de
2019.

Em decorrência da retransmissäo dos dados, corn o montante indicado pela
SCAF/SEF de disponibilidade de caixa disponhvel, o sistema fez o seguinte cálculo, de acordo
corn a Tabela 5:

Tabela -5-- Demonstrativo de Aplicacao em ASPS, após retransmissäo em 5/12/19.
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Fonte: RREO/StOPS.

Assim, do total de R$ 4.061.556.551,23, R$ 3.679.255.588,87 correspondeu ao
saldo de Restos a Pagar de ExercIcios Anteriores (2008 a 2017), restando urn saldo de R$
382.300.962,36 para quitar os Restos a Pagar Não Processados do exercIcio de 2018. Deste
modo, o percentual anterior do SlOPS que era de 7,91% elevou-se para 8,68% (10270732),
conforme anexo.

Logo, corn a correcao do valor da Disponibilidade de Caixa, o Estado de Minas
Gerais deveria executar em 2019/2020, para recompor a diferença não aplicada em 2018, o
valor de R$ 1.661.829.436,91, tabela 5.

No exercIcio 2019, o Estado, visando a recompor a diferença não aplicada em
2018, executou o valor de R$ 984.524.165,53 (16598162), conforme relatórios encaminhados
pela SCCGISEF.

No entanto, para aplicar a diferenca total não efetuada em 2018, que seria de R$
1.661.829.436,91, ficou pendente a execuçao do valor de R$677.305.271,28, cuja execucao
deveria ser feita ate o final de abril de 2020.

Em 12 de marco de 2020, a SCAF/STE/SEF expediu o OfIcio SEF/STE/SCAF no.
299/2020 (12287700) retificando o valor da Disponibilidade de Caixa que passou a ser o
montante de R$ 5.437.282.354,39.

Tabela 6- Disponibilidade de Caixa, informado pela SCAF/SEF, em 12/3/2020.

C
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Fonte: OfIcio SEFISTEJSCAF n° 299/2020.

Diante desta nova informacao foi necessário a Secretaria de Estado de SaUde -

SES solicitar ao SIOPS/Ministérlo da SaUde autorizacão para realizacao de uma nova
retransmissäo dos dados do SlOPS do 6° bimestre de 2018, cuja homologacao ocorreu em
31/3/2020 e o novo percentual foi de 10,21% (13078807), conforme tabela 7. 0 sistema nao
realiza arredondamento de valor, ficando divergente do apurado pela SCCG/SEF em 0,01.

Tabela -7 - Percentual de Aplicacäo em ASPS 2018, conforme SlOPS em 31/3/2020.
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Fonte: RREO/SIOPS.

Em sIntese, a aplicacao em ASPS no exercIclo 2018 atingiu o percentual de
10,21%, e em 2019 o Estado de Minas Gerais aplicou mais 1,87%, sobre a Receita ReaHzada
2019 (Base-Saüde), visando a atender a diferenca não aplicada em ASPS, referente ao
exercIcio de 2018.

No exercIcio 2019, o Estado de Minas Gerais aplicou o montante de
R$ 6.717.688869,59, sobre urn total de Receita Realizada (Base-Saüde) de
R$ 52.694A69.460,28 1, perfazendo urn percentual de 12,74%, conforme anexo (16598162).

Belo Horizonte, 10 de juiho de 2020.

Valdeci Carlos Neves
Diretor de Planejamento e Orcamento

Débora Alessandra Kawahara Morelli
Superintendente de Planejamento e Financas

¯ ¯jj ij Documento assinado eletronicamente por Valdeci Carlos Neves, Diretor(a), em
10/07/2020, as 15:35, conforme horário oficial de Brasilia, corn fundamento no art. 6°, § 1°,
do Decreto n° 47.222, de 26 de julho de 2017.

¯ . .. . .,... . -- -

Docurnento assinado eletronicamente por Débora Alessandra Kawahara Morelli,
1 Superintendente, em 10/07/2020, as 15:40, conforme horário oficial de Brasilia, corn

fundamento no art. 6°, § 1°, do Decreto n° 47222, de 26 de julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.ma .gov.br/sei/controladorexterno.php?

- acao=documentoconferir&id_orgao_acesso_externo, informando o cOdigo verificador
1677448OeocodigoCRC173367B6.

Referenda: Processo n° 1500.01.0030889/2019-55 SEI ri° 16774480



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCEMG Secretaria do Pleno

Processo n. 1066559

Data: 19/08/2020
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Junto a estes autos, as fis. 1246/1275, o documento protocolizado sob o

n. 63992 11/2020, Subscrito pela Sra. Soraya Rodrigues D'arque

Procuradoria de Demandas Estratégicas - PDE, encaminhando a

manifestaçAo do Governador do Estado de Minas Gerais, do Secretário

de Estado da Fazenda do Estado de Minas Gerais, do Controlador Geral

do Estado de Minas Gerais e do Advogado Geral do Estado de Minas

Gerais, em cumprimento a determinaçao exarada no Parecer Prévio de

fls.1.174/1.242.

Sebastião Martins Filho

Cumprida a determinaçao constante do Parecer Prévio de fis.

1.174/1.242, encaminho os presentes autos ao Gabinete do Conseiheiro

Relator José Alves Viana.

/
lv 4LJ,f

Edna Cristina Ribeiro
Diretora da Secretaria do Pleno

SM1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Gabinete do Conseiheiro José Alves Viana FL 4 t

TcE
PROCESSO N.: 1066559
NATUREZA: BALANO GERAL DO ESTADO
ORGAO: ESTA1)O DE MINAS GERMS
EXERCICIO: 2018

A Coordenadoria de Fiscalizaçäo e Avaliação cia Macrogestao Governamental do

Estado - Cfamge,

Tratam os autos do Balanço Geral do Estado de Minas Gerais, exercicio de 2018. No

meu voto, determinei:

Proceder a atualização do Termo de Compromisso determinado no

Parecer Prévio relativo as Contas Governamentais de 2017 pam que sejam

contemplados os valores relativos ao resultado da execução orçamentária dos

Restos a Pagar em 2018 nos termos detaihados no Item 11.2, seguintes tópicos:
- Manutenção eDesenvolvimento do Ensino;

- Açöes e Servicos Pisblicos de Saide; e

- Restos aPagar x Disponibilidades Financeiras.

Notifiquem-se o Governador do Estado e os responsáveis pelas

Secretarias de Estado de Fazenda, Controle Interno e Advocacia-Geral, ou

Unidades Administrativas equivalentes,para a apresentação do referido Termo de

Conipromisso Atua]izado, no prazo de 90 dias apartir da publicacão deste Parecer

Prévio de 2018, alertando-os de que, subscrito o documento, sujeitar-se-ão os

responsáveis as sançôes previstas no art. 83 da Lei Coniplementar Estadual

102/08 em razao da ausência da apresentacão das informacöes sobre a

implementação das acôes e medidas nos prazos pactuados, bern como do seu

descumprimento.

Em 13/08/2020, fbi protocolizada a Peticao AGE/GAB/AS SGAB n. 2/2020, na qua!

o Govemador do Estado, o Secretário de Fazenda, o Controlador Geral e o Advogado Geral

do Estado pedem para que sejam acohdas as justificativas apontadas, como fàto

superveniente (pandemia causada pela COVID- 19) e a nota técnica da Secretaria de Saide,

a revelar a regularizacão, quanto ao indice da saiide, para o exercIcio de 2018.

Antes de examinar os pedidos, quero ouvir a Clàmge, area técnica, responsável pelo

acompanhamento da macrogestão do Estado. Após a análise, retomem-me os autos

conclusos.

Tribunal de Contas, em 08/09/2020.

CONSELHEIRO JOSÉAL VES VIANA
Relator

ocumento assinado por meio de certificado digital, conforme disposicôes contidas na Medida ProvisOria 2200-2/2001, na Resolucao n.02/2012 e na Decisão Normativa
05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereco www.tce.mg.gov.br, codigo verificador n. 2212510
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Processo n° 1066559
Natureza: Balanço Geral do Estado
ExercIcio: 2018

Jurisdicionado: Estado de Minas Gerais
Relator: Conseiheiro José Alves Viana
Revisor: Conseiheiro Sebastião Helvecio

I. SfNTESE DOS ANDAMENTOS PROCESSUAIS

Trata-se do Balanço Geral do Estado de Minas Getais, referente ao exercIcio de 2018,

de responsabilidade do Senhor Fernando Damata Pimentel, Governador, a época. Os autos

vieram a Coordenadoria de Fiscalização e Avaliaçäo da Macrogestao Governamental do

Estado para análise de peticao protocolizada pelo atual Chefe do Poder Executivo.

Para mellrior compreensão do contexto que deu ensejo a presente peticão, é

necessário retornar ao Balanço Geral do Estado de 2017.

Compulsando os autos do Processo n° 1040601, constata -se que a decisão do

Tribunal quanto as contas governamentais relativas ao exercIcio de 2017 somente ocorreu na

Sessão Plenária de 05/06/19, tendo transitada em julgado em 20/08/19. No Parecer Prévio,

de relatoria do Conseiheito Sebastião Helvecio, ficou determinado que o Estado de Minas

Gerais apresentasse, no prazo de 120 (cento e vinte dias), contados da publicação do parecer,

Termo de Compromisso indicando acOes e medidas concretas, tanto do lado da receita

quanto da despesa, especialmente no que se refere as liquidaçôes e pagamentos dos restos a

pagar, a serem cumpridos em cada exercIcio financeiro, sem prejuIzo do cumprimento das

demais determinaçOes e recomendaçOes exaradas no Parecer.

Posteriormente, o Governador Romeu Zema Neto e outras autoridades solicitaram a

prorrogação de prazo para entrega do Termo de Compromisso deliberado pelo Tribunal

Pleno, no âmbito do Processo n° 1040601 - Balanço Geral do Estado relativo ao exercIcio

de 2017.

A Cfamge, por sua vez, instada a se manifestar, apresentou, por meio do Memorando

51/2019, a seguinte ponderacão:

Assim, considerando que o prazo de 120 (cento e v1nte dias para apresentação de Termo de

Compromisso, consoante determinaç.o no Frocesso no. 1040601, ainda esti em curso; quc a

ernissio do Parecer Prévio das Contas de 2018 ainda nto foi exarado; que os votos ate entSo

emitidos pelos Conseiheiros no Processo n°. 1066559 no são uníssonos e que ha tanto a

-
---- 1n2c.o)c

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposiçoes contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resoluçflo n.0212012 e na Decisflo Normativa
n05!2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderflo sec verificados no endereco www.tce.rng.gov.br, cadigo verificador n. 2234278
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proposicäo de atualização do referido Termo de Comprornisso corno a celebraçiio de urn

outro Termo de Cornpromisso; esta Unidade Técnica, por prudência e para evitar a mnitipla

celebração de negócios jurIdicos corn objetos serneihantes e potencialrnente conflitantes, os

quais podem gerar futuros impasses para a gestão e para o controle, entende que não ha

prejuIzos substanciais caso se aguarde a prolaciio da decisão no Balanço Geral do Estado de

2018, sobrestando, por ora, o prazo fixado para o envio do Terrno de Cornprornisso.

Ato contInuo, em 18/12/2019, durante a 38 Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, foi

acol.hido o pedido do Governador referente a prorrogação do prazo para apresentação do

referido Termo de Compromisso, nos termos do voto do relator, Consciheiro Sebastião

Helvecio:

Pelo exposto, voto pela suspensão do prazo de envio do Termo de Cornpromisso fixado no

Parecer das Contas Governarnentais de 2017, ate a deibetaçao final do Balanço Geral do

Estado do exercIcio de 2018.

Em seguida, junte-se aos autos do processo em referência a docurnentaçfo anexa e intimern

se os responsáveis e interessados.

Por firn, encarninhe -se ao Conseiheiro Relator das contas de 2019 cópia dos Relatórios

Gerenciais enviados a esta Casa que contêm as analises do primeiro e segundo quadrimestres

de 2019, bern corno cópia desta deliberaçao ao Conseiheiro Relator das contas de 2018. (grifo

nosso)

Em 05/05/2020, foi publicado, no Diário Oficial de Contas, o Parecer Prévio

referente as contas governarnentais de corn as seguintes determinaçóes:

1. Proceder a atuahzacão do 'l'errno de Cornprosnisso determinado no Parecer Prévio relativo

as Contas Governamentais de 2017 para que sejarn conternplados os valores relativos ao

resultado da execução orçamentária dos Restos a Pagar em 2018 nos termos detaihados no

Item 11.2, seguintes tópicos:
- Manutenção e Desenvolvirnento do Ensino;

Açfles e Serviços Püblicos de Saiide; e

- Restos a Pagar x Disponibilidades Financeiras.

1. Notifiquem-se o Governador do Estado e os responsáveis pelas Secretarias de Estado d

Fazenda, Controle Interno e Advocacia-Geral, ou Unidades Administrativas equivalentes,

para a apresentacãO do referido Termo de Comprornisso Atualizado, no prazo de 90 dias a

partir da publicaçao deste Parecer Prévio de 2018, alertando os de que, subscrito o

docurnento, sujeitar-se-ãO os responsáveis as sançOes previstas no art. 83 da Lei

Complernentar Estadual 102/08 em razão da ausência da apresentacao das informaçfles

sobre a implementacão das açöes e medidas nos prazos pactuados, bern corno do seu

descurnprimento.

2. Destinar ao Fundeb a parcela correspondente aos 2% do ICi\IS correspondente ao Fundo

de Combate a Pobreza, em cumprirnento aos dispositivos legais.

(...)

ni?)v.hr

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposicOes contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolucâo n02/2012 e na Decisão Normativa
n05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas Doderão ser verificados no endereco www.tce.maoov.br. cOdiao verificador n. 2234278
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4. Ericaminhar a este Tribunal de Contas, em trinta dias a partir da pubiicacão deste Parecer

Prévio de 2018, o Piano de Recuperaço Fiscal pretendido, acompanhado de todos estudos

técnicos, projecâes e documentos que o subsidiararn, corn especial destaque ao Piano dc

Privatizacâes, também acompanhado de toda a documentação e estudos que o instruIrarn.

(grifo nosso)

Em face dessa determinaçao, o Governador do Estado de Minas Gerais, Senhor

Romeu Zema Neto, o Secretário de Estado de Fazenda, Senhor Gustavo de Oliveira

Barbosa, o Controlador-Geral do Estado, Senhor Rodrigo Fontenelle de Aradjo Miranda, e

o Advogado Geral do Estado, Senhor Sérgio Pessoa de Paula Castro, apresentaram peticao

conjunta nos autos do processo em epIgrafe fazendo menção, em sIntese:

- Ao parecer prévio, emitido pot esta Corte de Contas, referente as contas de

2018 do ex-governador, Sr. Fernando Damata Pimentel;

- Ao Termo de Compromisso determinado no parecer prévio emitido pot

ocasião da aná]ise das contas governamentais de 2017;

- A atualização do referido Termo, englobando o exercIcio de 2018;

- 0 agravamento da economia ptiblica marcado pela pandemia causada pela

Covid-19;

- Ao Indice da Satide de 2018, em razão de um possIvel cumprimento a

posteriori.

O Relator das contas de 2018, Conselheiro José Alves Viana, determinou, então, que

fosse ouvida a area técnica acerca da petição protocolizada.

.
II. ANkLISE TECNICA

A presente análise técnica está estruturada em três partes: na primeira, será

demonstrada a importância do Termo de Compromisso como meio consensual de solução

de controvérsias. Em um segundo momento, serão analisados os Indices constitucionais de

saiide e educação, o crescimento dos restos a pagar e a proposta de retirar o acordo da AMM

da base de cálculo dos Indices de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) e de

Açöes e Serviços Ptiblicos de Satide - ASPS. Finalmente, na terceira e tiltima parte, a

Cfamge examinará o comportamento das receitas e da situacão econômica mincira.

1 .1cY
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11.1 - Termo de Compromisso - Contas Governamentais de 2017 e 2018 - e o

paradigma do controle consensual

Pelo que se extrai do documento ora em análise, os peticionantes alegam não set

prudente a celebraçäo do Termo em questão, em virtude dos efeitos financeiros decorrentes

da Covid-19, da deterioração da economia mineira, sendo necessário aplicar, segundo

argumentam, o pensarnento jurIdico do possIvel, hem como as teorias das escoihas trágicas e

da intranscendência das sançôes.

No que tange ao pensamento do possIvel, é importante observar os esciarecimentos

feitos pelo Ministro Alexandre de Morais, nos autos do ARE 654432 / GO:

Em verdade, talvez seja Peter Häberle o mais expressivo defensor dessa forma de pensar o

direito constitucional nos tempos hodiernos, entendendo ser o "pensamento jurIdico do

possIvel" expressão, consequência, pressuposto e limite para uma interpretação

constitucional aberta Haber1e, Peter. Demokratische Verfassungstheorie im Lichte des

Moglichkeitsdenken, in: Die Verfassung des Pluralismus, Konigstein/TS, 1980, p. 9.). Nessa

medida, e essa parece ser uma das importantes consequências da orientação perfilhada por

Häberle, "urna teoria constitucional das alternativas" pode converter-se numa "teoria

constitucional da tolerância " (Häberle, Die Verfassung des Pluralismus, cit., p. 6). Dal

perceber-se também que "alternativa enquanto pensamento possIvel afigura-se relevante,

especialmente no evento interpretativo: na escoiha do método, tal como verificado na

controvérsia sobre a ttipica enquanto força produtiva de interpretação" (Hiiberle, Die

Verfassurig des Pluralismus, cit., p. 7). Nessa linha, observa Häberle, "para o estado de

liberdade da res pubhca afigura-se decisivo que a liberdade de alternativa seja reconhecida

por aqueles que defendem determinadas alternativas". Dal ensinar que "n6o existem apenas

alternativas em relaç6.o ii realidade, existem também alternativas em relação a essas

alternativas"(Haberle, Die Verfassung des Pluralismus, cit., p. 6). 0 pensamento do

possivel tern urna dupla relação corn a realidade. Urna e de caráter negativo: o

pensamento do possIvel indaga sobre o tambérn possIvel, sobre alternativas em

relaçao i realidade, sobre aquilo que amda não é real. 0 pensarnento do possIvel

depende tambérn da realidade em outro sentido: possivel é apenas aquilo que pode

ser real no futuro çMoglich ist nur was in Zukunft wirklich scm kaun). E a perspectiva da

realidade (futura) que permite separar o impossIvel do possIvel (Häberle, Die Verfassung des

Pluralismus, cit., p.10). (grifos nossos)

Portanto, entre as interpretaçóes cogitáveis, parece a Cfamge que aquela que mais se

aproxima desse "pensamento do possIvel", na espécie, é a celebtaçao do Tetmo de

Comprornisso, vez que ele tern por firn, precipuamente, resguardar os direitos dos cidadaos,
¯ H..

¯

.
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garantir que Os recursos, de fato e de direito, sejam revertidos em hens para a sociedade, e,

ainda, auxiliar o Estado de Minas Gerais a equilibrar as suas contas e os seus deveres

constitucionais. 0 foco do Termo de Compromisso, como nio poderia deixar de ser, é no

restabelecirnento da dignidade dos cidadãos do Estado, na meihoria da qualidade de vida de

todos, e na equalização entre os recursos e os devetes. 0 objetivo do Termo, em suma, nâo

é sancionar, mas, sim, ao contrário, conciliar, tal como estabelece a Lei 13.655/18..
Corn efeito, importante esciarecer que os Tribunais de Contas tern, em regra, a

função precIpua de realizar o controle externo, buscando, em tiltima instância, assegurar que

o dinheiro recoihido pelo contribuinte seja aplicado segundo os princIpios que regem a

Adrninistração Ptiblica e os objetivos constitucionais.

Neste contexto, o controle busca o aperfeiçoarnento da Adrninistração Ptiblica,

auxiliando-a na realização do mteresse pdblico primário. Por isso mesmo é que não se pode

inferir que a tinica forma de construir o caminho para esta realização seja por meio da

imposicão de puniçóes.

E sob essa óptica que surge o Termo de Comprornisso em questão, sendo, por

conseguinte, instrumento de controle da atuação administrativa lastreado no consenso, em

vez da sanção direta.

Segundo Luciano Ferraz (2019, p.169) "a criação e o desenvolvimento de métodos

consensuais de controle da Administração Ptiblica SãO, sem dtivida, urn caniinho importante

para a meihoria do desempenho no excrcIcio da atividade adrninistrativa". No mesmo

sentido, Barroso Filho (2014, p. 400) tece as seguintes consideraçôes sobre o controle

consensual:

Consubstaricia urn acordo de vontades entre controlador e controlado, que, diantc da

inohservncia de princIplos e regras constitucionais e legais, de procedirnentos, do n.o

alcance de polidcas estabelecidas condutas essas sujeitas a sanção -, pactuarn objetivos a

serem cumpridos, correção de rurno a ser implernentada, e que o descumprimento resulta na

aplicaciio de sanço. (BARROSO FlUb, 2014, p. 400)

A Cfamgc considera o Termo, portanto, como a alternativa possIvel de resolução

consensual dos desvios legais, sendo uma forma equânirne de adotar providências de grande

relevância para a busca do reequilIbrio fiscal, que é condicão direta para o crescirnento

econômico.

1.. -1.
____________
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No que tange a teoria das escoihas trágicas, seguindo o que a Unidade Técnica vern

trazendo em seus tiltimos estudos, a realizaçao dos direitos sociais depende das

possibilidades orçarnentárias e, principalmente, financeiras do Estado. E por isso que o

constituinte, ciente das oscilaçöes financeiras que perrneiarn a vida do Estado, não dehmitou

urn valor fixo, mais sim urn percentual minimo (doze pot cento em Satide e vinte e cinco por

cento em Educacão) a ser aplicado, ano a ano, sobre a receita corrente lIquida do ente.

0 objetivo perseguido pelo constituinte, em terna de protecão a esses direitos, traduz

meta cuja nao realização qualifica-se corno uma situação de descumprimento da Carta

Magna, ainda mais quando presente que a Constituição deineou, nessa matéria, "urn nItido

programa a ser [necessariarnentel irnplernentado mediante adocão de politicas ptiblicas

consequentes e responsáveis"1 . 0 "administrador não tern discricionariedade para deiberar

sobre a oportunidade e conveniência de implernentacao de politicas ptiblicas discriminadas

na ordern social constitucional" 2

Dessa forma, não se mostra lIcito ao Poder Ptiblico "criar obstáculo artificial que

revele - a partir de indevida manipulação de sua atividade financeira e/ou politico -

administrativa - o ilegItimo, arbitrário e censurável propósito de fraudar, de frustrar e de

inviabilizar o estabelecimento e a preservação, em favor da pessoa e dos cidadãos, de

condiçóes materiais minimas de existência"3.

Pot fim, no que concerne a teona da intranscendência das sançöes, é importantc

observar o entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual o postulado da

intranscendência irnpede que sancöes e restriçOes de ordern jurIdica superem a dirnensäo

estritarnente pessoal do infrator (AC 2.317-REF-MC/MA, Rd. Mm. CELSO DE MELLO).

Nesse sentido, veja o voto do Ministro Roberto Barroso, no julgarnento da ACO 2.589, DJe
de 14/6/2018:

Em rclação ao primeiro fundamento, registro que não ha no caso lesão ao princIpio da

intranscendência subjetiva das sançôes. Ao contrário do que afirmado pelo autor, o fato

de as ifregularidades terem ocorrido em gestoes anteriores não isenta a

responsabilidade do Estado-membro. As relaçöes juridicas da Administraçfo Püblica se

'Cf. STA 175-AgR/CE, Rel. Mm. Celso de Mello. In: Informativo/STF n° 582/2010.
2 FRJSCHEISEN. Luiza Cristina Fonseca. Polidcas pñbhcas - A Responsabilidade do Administrador e o Ministério
Püblico. São Paulo/SP: Max Limonad, 2000, p. 59, 95 e 97.

Cf. ADPF 45/DF, Rel. Mm. CELSO DE MELLO. In: Informativo/STF n° 345/2004.
'01t1 ) -:- -\i

0 1fl:0S0a7lfl20vJr

Documento assinado por meio de cerlificado dgitaI, conforme disposcOes contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resoluçao n.02/2012 e na Decisão Normativa
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas ooderâo ser verificados no endereco www.tce.mc.aov.br. códiao verificador n. 2234278



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MAS GERAIS

J
; uJ i d do pro poor

MG

estabelecern corn o ente federativo e no corn os agentes ptiblicos que o representarn. Corn

efeito, as obrigaçOes inadimplidas relacionadas nesta açfo tern o Estado como sujeito da

relaçiio jurIdica, indepcndentemente da gestão adrninistrativa que o representava nos atos.

Assim, ern caso de inadirnplernento, as eventuais sancöes devern ser imputadas diretarnente

ao ente politico (grifo nosso).

Seguindo a linha do que entende a Suptema Corte, a Unidade Técnica pondera que a

celebração do Termo de Compromisso em tela não viola o princIpio da intranscendência

subjetiva da sanção. Isso, pois o Estado de Minas Gerais é uma pessoa jurIdica de direito

ptiblico, distinta de seu governante, de modo que, ao descumprir os mandarnentos

consdtucionais e legais, deve reparar eventuais prejuizos, independenternente de quern está

exercendo o mandato. Não so isso, mas como mencionado acima, o Termo de

Compromisso buscará urna solução consensual entre a Corte e o Estado para equalizar, ao

longo dos próxirnos anos, a situação econôrnicoJiscal do Estado, em prol da sociedade

mineira, e da retomada do equi]ibrio das contas ptiblicas e do crescimento.

Deve-se recordar, ainda, que o Tribunal solicitou ao Ente que apresentasse o Termo.

Não fez qualquet imposição unilateral e arbitrária e, ao longo desse tempo, tern aguardado o

Estado demonstrar, por meio de estudos e dados, quais são as alternativas para

implementacão do acordo, evidenciando a sua busca pela consensualidade. Ou seja, não foi

fixado prazo de duraçao do Termo, mas, sim, prazo para apresentaçao da minuta. A

alegação de "fato superveniente" deve, então, set levada em considetação pelos peticionantes

para ajustar o prazo de cumprimento das obrigaçóes a serem assumidas, e não como escusa

para modificar as determinaçóes do Tribunal Pleno (que sequcr forarn objeto de

questionarnento no momento adequado).

Portanto, em razão de todo o exposto, a Cfamge entende que deve ser mantido o

prazo fixado no parecer prévio do Balanco Geral das Contas de 2018, bern como a

celebração do Termo de Comprornisso.

11.2 - Açoes e Serviços Püblicos em Sañde (ASPS) e Manutençao e Desenvolvimento

do Ensino (MDE)

-

p --: -°Y \c

-
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Os peticionarios argurnentarn, ainda, que o percentual de despesas em AçOes e

Servicos Pñblicos de Sañde, de 2018, teria sido atingido após a realização de despesas nas

modaildades de aplicacão 46 e 96.

A Cfamge, partindo do disposto na LC 141/12 e na metodologia de cálculo disposta

no Manual de Dernonstrativos Fiscais, da Secretaria do Tesouro Nacional, considera, para

fins do Indice rnInirno de aplicação em ASPS, as despesas liquidadas e os restos a pagar nâo

processados corn disponibilidade de caixa especIfica. Corno salientado no relatório técnico

do Balanço Geral do Estado, referente ao exercIcio de 2019, essa metodologia não coincide

corn aquela disposta na Instruçao Normativa 19/08 (alterada pela IN 05/12) deste Tribunal,

a qual, por sua vez, leva em consideração as despesas empenhadas, liquidadas e pagas, bern

como os restos a pagar processados e não processados, exigindo, de arnbos, disponibilidade

de caixa.

De toda sorte, o Estado de Minas Gerais e o Tribunal Pleno, nos tiltimos anos (2015

a 2018), adotararn urn terceiro critério, baseado, apenas, nas despesas empenhadas pelo

Estado, sern que fosse exigida efetiva disponibilidade de caixa para os restos a pagar. Isso fez

corn que os Indices de ASPS superassem o percentual mInirno de 12%, corn exceção do

exercIcio de 2018, ern que o próprio Poder Executivo informou que o gasto total foi de R$

5,119 bilhôes, equivalente ao percentual de lO,22%, perrnanecendo R$ 892 rnilhöes sern

serern aplicados.

Note que os lO,22%, de 2018, tornaram corno base as despesas ernpenhadas e os

RPP e os RPNP inscritos sern disponibilidade de caixa, o que não condiz corn o MDF/STN
e nern corn a IN 05/12. Corn efeito, calculando o Indice conforrne a rnetodologia utilizada

pela Cfamge (MDF), o percentual cairia para 7,92% e o valor aplicado seria de R$ 3,967

bilhôes.

De toda sorte, pari-indo do percentual acatado pelo Tribunal Pleno no Balanço Geral

do Estado de 2018, quai seja lO,22%, a Cfamge identificou que, ao longo dos exercIcios de

2019 e 2020, o Poder Executivo realizou despesas ern ASPS nas rnodalidades 46

Crransferencias Fundo a Fundo aos MunicIpios a conta de recursos de que trata o art. 25 da

Lei Complernentar n° 141, de 2012.) e 96 (Aplicacao Direta a conta de recursos de que trata

o art. 25 da Lei Cornplernentar n° 141, de 2012). 0 artigo rnencionado na descricäo das duas

rnodalidades de aplicaçao assirn dispóe:
CC. IC CCICIL I1C CCCIC .C
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Art. 25. Eventual diferença que implique o não atendimento, em dctermmado exercIclo, dos

recursos minimos previstos nesta Lei Complementar deverá, observado o disposto no inciso

II do parágrafo ünico do art. 160 da Constituição Federal, ser acrescida ao montante mInimo

do exercIcio subsequente an da apuracão da diferença, sem prejuIzo do montante nilnimo do

exercIclo de referência e das sançOes cabIveis.

Em razão disso, ao realizar despesas identificadas pelas duas modalidades de

aplicação, o Poder Executivo busca compensar eventual valor não aplicado em exercIcios

anteriores. Corn efeito, tais despesas não são computadas no Ind.ice de ASPS do exercIcio

corrente, mas, sim, são consideradas aplicacao suplernentar para fazer face ao gasto inferior

em anos passados.

Segundo os cálculos efetuados pela Cfamge, o Estado de Minas Gerais realizou as

seguintes despesas nas modalidades 46 e 96 no ano de 2019, corn o intuito de compensar a

aplicacão a menor em 2018:

Exercicio 2019 R$

Modalidade UO Despesa

-
Inscrito

Aplicaçao

Codigo
Codigo Sigla Empenhada Liquidada RPNP

46 4291 FES 134.474.639,13 70.647.900,85 63.826.738,28

Total 134.474.639,13 70.647.900,85 63.826.738,28

96 1451 Sejusp 5.025.126,44 5.025.126,44 -

96 1541 ESP-MG 3.840.402,17 3.840.402,17 -

96 2261 Funed 35.998.322,41 35.998.322,41 -

96 2271 Fhemig 552.419.807,28 552.419.807,28 -

96 2321 Hemominas 67.528.187,47 67.528.187,47 -

96 4291 FES 185.237.680,63 177.329.449,55 7.908.231,08

Total 850.04.526,40 842.141.295,32 7.908.231,08

Total Geral 984.524.165,53 912.789.196,17 71.734.969,36

Fonte: Armazém de lnformacoes - SiaTh

Percebese, então, que, considerando a despesa liquidada e o percentual de 10,22%

apurado pelo Tribunal Pleno, o Estado conseguiu aplicar o resIduo de 2018 no ano de 2019.

Note que a diferença entre o valor mInirno do referido exercIcio (R$ 6,011 bilhôes) e o

montante efetivamente aplicado em 2018 (R$ 5,119 bilhöes), segundo o Pleno, era de R$ 892

milhöes, o que, pot sua vez, é inferior ao total das liquidaçóes efetuadas nas modalidades 96

e 46, em 2019.

.Além disso, constata-se que, em 2020, os restos a pagar nao processados rnscritos nas

duas rnodalidades de aplicação foram integralmente liquidados:

d( d.,..: _¯ ,¯
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Exercicio de 2020 ate agosto R$

Inscrito Cancelado Restabelecido Despesa Pago Saldo de
Modalidade

Nao Processado Nao Processado Nao Processado Liquidada Nao Processado RPNP

46 63.826.738,28 - - 63.826.738,28 63.496.425,22 -

96 7.908.231,08 - - 7.908.231,08 7.891.930,23 -

Total 71.734.969,36 - - 71.734.969,36 71.388.355,45 -

Fonte: Armazém de lnformaçöes - Slat.

Dessa forma, partindo do percentual de ASPS apurado pelo Tribunal Pleno, nas

contas de 2018, qual seja lO,22% e levando em consideração as despesas liquidadas nas

modalidades de aplicação 46 e 96 nos exercicios subsequentes, a Cfarnge considera que o

Poder Executivo Estadual cumpriu o limite minimo de gastos corn ASPS em 2018.

Ainda assim, é impottante que sejam tecidas algumas consideraçóes. Caso fosse

seguida a metodologia do Manual de Dernonstrativos Fiscais da STN, o valor da aplicação

suplernentar a ser considerado pot ocasião da utilização das modalidades 46 e 96 deveria ser

de R$ 2,043 bilhôes. Isso porque o Indice do exercIcio seria de 7,92% e não de 10,22%. Ou

seja, baseando na metodologia utilizada pela Cfamge e pela STN, o Executivo estadual ainda

näo teria aplicado todo o valor rernanescente de 2018.

Quanto a argumentacão relativa as modificaçOes efetuadas no STOPS, esclareça-se

que a disponibilidade de caixa a set considerada para o cômputo dos RPNP deve set aquela

apurada em 31/12/2018, e não em momento futuro. A não set que tenha havido erro

material no preenchimento do RGF, o crescimento da disponibilidade de caixa em outros

anos não deve set levado em consideração para rnodificação de Indices de ASPS de anos

anteriores e, muito menos, para suportar RPNPs inscritos sem suficiência financeira em

exercIcios passados. No caso, não se identificou republicacão do RGF do 3° quadrimestre de

2018 para justificar a alteração da disponibilidade de caixa.

A propósito, quanto a esse ponto, a Cfamge tem se manifestado, frequentemente,

acerca do crescimento do estoque de restos a pagar e da sua contabiização massiva nos

Indices de MDE e ASPS. Apenas a tltulo de exemplo, do total das despesas computadas pelo

Estado para fins de ASPS, em 2019, dois terços não foram pagos no exercicio, tendo sido

inscritos em restos a pagar e aumentado a dIvida flutuante. Além disso, no âmbito do

processo 1088753, esta Coordenadoria concluiu que:

i' 1 \ :':

00 .
0, ,,
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Se forem somados todos os RPNPs scm disponibilidade financeira inscritos entre 2O1

2018 (que foram computados cm SPS pelo Executivo), obtém-se mass de R$ 6 bilhOes de

reals. Excluindo-se os dados referentes aos cancelamentos, liquidacoes e pagamentos dos

RPNPs inscritos cm 2018, tern-sc quc, entre 2015 e 2018, aperias 38,1% dcsses RPNPs

chegaram ao ñltimo cstágio da despesa: o pagarnerito.

A mesma situação se repete no que diz respeito ao Indice de Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino. Segundo levantamentos dessa Coordenadoria, o volume de

RPNP considerados para fins do Indice e que, posteriormente, são cancelados ou ficam

parados, aumentando o "estoque" de RPs é bastante elevado.

Execiclo 2020 ate Agosto R$

MDE - Restos a Pagar Não Processados - RPNP

Fontes de Recursos 10 - Ordinários e 71 - Fundo Estadual de Erradicaçao da Miséria

Inscrito Ano Valor Valor Valor das Despesas Saldo dos Restos ValorValor
Em Origem Cancelado Restabelecido Liquidadas a Pagar Não Processados Pago

*4 149 009 14532 201 13 108 301 21 2822559033 997059724
2019 107.67525378 2O1S 881.664,05 - 5.039.872,24 101.753.717,49 760.932,43

20Q 101.753.717,49 39.013.685,74 - 1.891.557,15 . 6048414 1.136.757,15

2Ot8 429,452.011,28 2016 15.811.048,89 - 161.430.170,79 '25210.7j0 121.851.097,60

2019 252.210.791,60 2016' 5.265.689,99 - 17.429.523,27 229.515.578,34 2.334.288,50

2020 22951557834 2016 94418908 443587618 355675341

2018 124414330148 I7 38903349032 1483870 50195851883 / 18716305050
2019 353.166.131,03 8.814.440,06 - 52.097.817,88 292.253.873,09 7.982.385,25

20') 292.253.873,09 1' 26.186.611,98 - 6.265.170,41 . 25970 1.311.315,21

2019 729.410.742,71 '20 20.661.143,55 21.334,26 144.375.026,57 564.395.906,85 131.020.187,64

20 56439590685 201 434626006 316618881 27849569

Resumo

Saldos dos Restos a Pagar Não Processadsos - RPNP da MDE em 31/08/2020
Ano de Origem Saldos

2015 60.848.474,60

2016 224.135.513,08

2017 259.802.090,70

2018 556.883.457,98

Total 1.101.669.536,36

Fonte:Armazém de lntormacoes - Slat.

Nota:Saldo de Restos a Pagar Näo Processados = Valor em reals de saldo a liquidar de empenhos inscritos em RPNP.

Em decorrência disso, o Termo a set apresentado pelo Estado deve levar em

consideração não apenas o passivo existente, mas, também, pro futuro, a metodologia de

cálculo constante nas INs 13/08 e 19/08 (alteradas pela IN 05/12) do TCEMG, sob pena

de incentivo ao não pagamento das despesas e de crescimento exponencial dos restos a

pagar, o que pode levar a deterioração ainda mais acentuada da credibilidade do Estado

¯ H't'
,)(: ¯i¯:- .2
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perante fornecedores e prestadores de servico (que, por sua vez, refletirá na elevação do

preco dos hens e servicos).

11.3 - Dos Restos a Pagar

A questão referente ao crescimento dos restos a pagar foi objeto de apontamento

pela Cfamge, em seu relatóno técnico teferente as Contas Governamentais de 2019. Naquela

análise, a Unidade Técnica chegou as seguintes conclusöes:

os Restos a Pagar constituern cornprornissos financeiros exigIveis que cornpöem a dIvida

flutuante e podern ser caracterizados corno despesas empenhadas, mas näo pagas, ate o dia

31 de dezembro de cada exercIcio financeiro. De acordo corn a Lei 4.320/64, pertencern ao

exercIcio financeiro as despesas nele legalmente empenhadas, percebendo -se claramente a

observância ao regime de cornpetência para as despesas que, se não pagas ate 31 de

dezembro, nem cance1adas por urn processo de análise e depuracão, teriharn sido inscritas em

Restos a Pagar, urna vez que se referem a encargos incorridos no próprio exercIclo.

Conforme o art. 36 da lei 4.320/64, as despesas inscritas em restos a pagar distinguem-se em

processadas e não processadas. Os Restos a Pagar Processados - RPP rcferern-se a despesas

empenhadas e jf liquidadas, obrigacöes curnpridas por fornecedor de hens ou serviços e jf

verificadas pela Administração, contudo, ainda nfo pagas; e os Restos a Pagar Nan

Processados - RPNP referern-se as despesas que foram apenas empenhadas (autorizadas),

mas niio liquidadas, relativas a contratos e convênios em plena execução, nib existindo ainda

direito liquido e certo do credor, pois o fornecedor ainda nibo curnpriu sua obrigacao.

A SCCG/SEF, por meio do Balanço Geral do Estado, informa, para o exercIclo de 2019,

estoque de R$ 39,931 bilhôes de Restos a Pagar, o que representa acréscimo de 41,38%, ou

seja, R$ 11,686 bilhOes a mais em relaçao ao exercIcio de 2018. 0 principal determinante

desse acréscimo foi em funçao das obrigacôes da divida contratual não pagas.

Em consulta ao Armazém de InformaçOes Siafi, foi apurada a composicao do saldo dos

Restos a Pagar, por Poder e por ano-origem, em 31/12/19, a saber:

\
-

- -
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Exercicio de 2019 R$ !',SP
Ano-Origem RPP RPNP Total i ' .N°

Poder Executivo 30.731.551.773,35 7.671.708.851,24 38.403.260.624,59 \
1997 1,762.813,90 - 1.762.813,90 /
1998 6.003.488,16 - 6.003.488,16

2000 5.295,53 - 5.295,53

2005 462.447,87 - 462.447,87

2006 441.900,86 - 441.900,86

2007 80.695,44 - 80.695,44

2008 107.047,54 - 107.047,54

2009 181.300,58 - 181.300,58

2010 261 .251,40 - 261.251,40

2011 378.722,91 - 378.722,91

2012 7.903.066,32 45.278,28 7.948.344,60

2013 139.045.901,56 24.908.642,87 163.954.544,43

2014 268.643.330,39 276.518.054,91 545.161.385,30

2015 487.441.404,39 238.450.166,26 725.891.570,65

2016 1.221.580.020,23 375.682.022,19 1.597.262.042,42

2017 2.534.382.635,92 925.755.982,32 3.460.138.618,24

2018 9.158.353.950,19 1.028.917.276,32 10.187.271.226,51

2019 16.904,516.500,16 4.801.431.428,09 21.705.947.928,25
Defensoria Pãblica 21.316.291,70 9.535.291,60 30.851.583,30

2016 - 57.908,92 57.908,92

2017 - 3.907,53 3.907,53

2018 1.269,92 1,681.716,63 1.682.986,55

2019 21.315.021,78 7.791.758,52 29.106.780,30

Poder Legislativo 112.122.541,98 115.203.743,60 227.326.285,58

2017 - - -

2018 21,116.840,00 15.299,418,54 36.416.258,54

2019 91,005.701,98 99.904.325,06 190.910.027,04

Tribunal de Contas 68.823,13 9.880.630,41 9.949.453,54

W 2016 - -

2017 - - -

2018 - 1.825,60 1.825,60

2019 68.823,13 9.878.804,81 9.947.627,94

Poder Judiciãrio 896.819.211,52 165.015.871,57 1.061.835.083,09

2015 - 1.619.235,49 1.619.235,49

2016 - 1.251.929,18 1.251,929,18

2017 - 5.065.114,94 5.065.114,94

2018 4.622.601,95 9.248.984,27 13.871.586,22

2019 892,1 96.609,57 147.830.607,69 1.040.027.217,26

Ministério PUblico 89.870.930,38 108.083.758,03 197.954.688,41

2016 11.191.770,23 1,824.134,24 13.015.904,47

2017 - 3.498.917,47 3.498.917,47

2018 1.892.854,00 14.653.411,25 16.546.265,25

2019 76.786,306,15 88.107.295,07 164.893,601,22

Total 31.851.749.572,06 8.079.428.146,45 39.931.177.718,51

,,.Forlte:Armazèn1delnfomacoe,s-SiatL.
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Do estoque de Restos a Pagar, 42,05%, ou seja, R$ 16,790 bilhôes, referem-se a registros do

perIodo de 1997 a 2018, e 57,95%, ou seja, R$ 23,141 bilhOes, a registros de 2019.

Como se observa na tabela anterior, o Poder Executivo detém R$ 38,403 bilhöes, 96,17% do

saldo total registrado, dos quais R$ 21,706 bilhOes, 56,52%, referem-se as lnscriçôes do

exercIcio de 2019. Registra se que permanece a situaço descrita em relatórios anteriores, de

valores antigos compondo o saldo de Restos a Pagar no caso dos RPP desde 1997 e dos

RPNP desde 2012.

Segue a demonstraço gráfica dos saldos dos Restos a Pagar do Estado, de 2014 a 2019.

31.851,75

3

GRAFICO 23: Evoluço dos Saldos Restos a Pagar. (em R$ milhöes)

Fonte: Armazém de Informaçoes - Siafi.

Dc acordo corn os dados acima, percebe-se urn crescimento signiflcativo do estoque

de RPP e RPNP, perfazendo, ao final de 2019, quase R$ 40 bilhöes.

Posto isto, deve-se evidenciar que a análise dos Restos a Pagar deve ser feita em

conjunto corn o Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar que tern

como objetivo assegurar a transparência ao rnontante disponIvel, ao final de cada exercIcio,

para fins da inscrição, em Restos a Pagar, de despesas não liquidadas, cujo limite é a

suficiência financeira, pelo confronto da coluna dos RP empenhados e não liquidados do

exercIcio corn a disponibilidade de caixa liquida, segregados pot vinculação, em

cumprirnento ao disposto no art. 55, inciso III, alineas "a" e "b" da LRF.

De acordo corn o relatóno técnico da Cfarnge,
(

¯ 3
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em 2015, antes das lnscrlçóes, o Estado registrou suficiência de R$ 58,552 rnilhôes e,

portanto, só poderia inscrever RIPNP ate o limite de tal disponihilidade; contudo, inscreveu

R$ 4,330 bilhOes. Em 2016, a insuficiCncia inicial era de R$ 3,272 bilhoes; e, mesmo assirn,

inscreveu o montante de R$ 4,788 bilhOes. Em 2017, houve insuficiCncia de R$ 9,535 bilhóes

e forarn inscritos R$ 6,261 bilhOes em RPNP, resultando nurna insuficiCncia final de R$
15,797 bilhôes. Em 2018, insuficiCncia de R$ 26,759 bilhOes e, mesmo assim, inscriçOes de

R$ 4,605 bilhOes, acurnulando uma insuficiência final de R$ 31,364 bilhôes. Em 2019, a

insuflciência inicial era de R$ 29,880 bilhôes e forarn inscritos R$ 5,155 bilhöes, acurnulando

uma insuficiCncia final de R$ 35,035 bilhôes.

Corno salientado no relatório,

a ausCncia de disponibilidade de caixa para pagamento do servlço da dIvida faz corn que o

Estado deixe de honrar suas obrigaçOes, acurnulando uma grande quantia para pagamento

posterior. Essa práfica, por sua vez, torna-se urn rnodo alternavo de financiamento, ardfIcio

utilizado pelo Estado nos ñltimos anos. Assirn, os Restos a Pagar deixarn de ser urn

rnecanismo de ajuste de curto prazo para a gestao e passarn a ser justarnente o contrário,

dispositivo de endividarnento de longo prazo.

Para a Cfarnge, os dados acirna indicam a irnportância e a relevância de urn

acompanharnento atento dos restos a pagar do Estado, devendo ser incluldos no Termo de

Comprornisso. Adernais, denotarn, mais urna vez, a imprescindibilidade da celebração do

acordo, vez que o comportarnento reiterado, no que tange (no entendirnento da unidade

técnica) ao uso indevido dos restos a pagar corno rneio de financiarnento corn fornecedores,

pode trazer prejuIzos sensIveis a econornia do Estado.

11.4 - FUNDEB e Acordo corn a AMM

Buscando contextualizar o acordo que o Estado de Minas Gerais celebrou junto a
Associação Mineira dos MunicIpios, perante o Tribunal de Justica de Minas Gerais,

esciarecernos que, conforme o RIREO, Anexo 8 do 6° Bimestre de 2018, as Receitas

destinadas ao Fundeb, oriundas da parcela de 20% sobre a arrecadação do Estado de ICMS,

ITCD, IPVA, FPE, ICMS Desoneraçao e IPI Exportação, perfizerarn, no ano de 2018, a

quantia de R$ 8.956.274.710,27. Contudo, o valor efetivamente repassado ao Fundo foi de

R$ 3.886.942.921,86, testando urna diferença a ser repassada no valor de R$

5.069.331.788,41. Este valor, sornado corn a dIvida referente ao exercIcio de 2017, R$

1.499.799,49, atingiu o montante de R$ 5.070.831.587,90, registrado no Balanço Geral do

:\' . :
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Estado, Passivo Circulante - a titulo de Repasses de Recursos Constitucionais e Legais -

credor Fundeb, conta contábil 2.1.1.02.09 do Passivo Circulante.

Considerando que essa divida seria liquidada nos exercIcios subsequentes, o Estado,

no ano de 2019, procedeu a urn ajuste de contas contábeis. Forarn registradas no Passivo

Não Circulante - Cota-Parte do Fundeb (conta 2.2.8.9.1.01.06) as parcelas devidas ao

Fundo, referentes ao exercIcio de 2021 (R$ 1.969.714.839,84) e 2022 (R$ 1.477.286.129,88),

que, sornadas, atingiram R$ 3.447.000.969,72, ern consonância corn os procedimentos

contábeis.

Em fevereiro de 2019 foi quitado, pelo Estado, parte do saldo devido ao Fundeb,

cujas ordens de pagamentos sornararn R$ 146.348.398,78. Já em abril/2019, foi efetuado urn

ajuste na conta contábil 2.1.1.02.09 - Repasses de Recursos Constitucionais /Legais do

Passivo Circulante, no valor de R$ 196.089,59, restando, em 30 de abril de 2019, nessa conta

contábil, o saldo de R$ 4.924.287.099,53.

Em face da situação de "calamidade financeira" alegada pelo Estado de Minas Gerais,

reconhecida pelo Decreto Estadual 47.101/16 e ratificada pela Resolução 5.513/16 da

Assernbleia Legislativa do Estado de Minas Gerais - Alemg; bern como da intenção do

Estado em aderir ao Regime de Recuperação Fiscal instituIdo pela Lei Complementar

159/17; e da decisão proferida pelo Presidente do Tribunal de Justica do Estado de Minas

Gerais nos autos da Suspensão de Liminar n° 1.0000.18.074486-4/000, foi celebrado o

Termo de Acordo entre o Estado de Minas Gerais e a Associação Mineira dos MunicIpios -

AMM, a fim de solucionar, consensualmente, as acöes judiciais em curso patrocinadas pelos

municIpios associados a AMM, os quais demandavam ao Estado a regularização dos repasses

devidos ao Fundeb, bern como os referentes ao ICMS e IPVA.

Nos termos da Cláusula Segunda, o Estado comprometeu-se, a partir do mês de

janeiro de 2020, a liquidar, em 3 (três) parcelas mensais, os valores em atraso devidos aos

municIpios associados a AMM, a tItulo de ICMS, IPVA e Fundeb, referentes aos repasses de

janeiro de 2019, conforme dernonstrado na tabela seguinte. Vê-se que nesta tabela o Estado

não demonstrou sua dIvida corn o Fundeb.

33 3 .li1: 1 3
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Exercicio de 2019 R

Parcelamento - Cláusula Segunda - 3 Parcelas Mensais

Parcela Mês IPVA ICMS Total

1 jan/20 177.813.89345 158.780.739,85 336.594.633,30

2 fev/20 177.813.893,45 158.780.739,85 336.594.633,30

3 mar/20 177.813.893,45 158.780.739,85 336.594.633,30

Total 533.441680,35 476.342.219,55 1.009.783.899,90

Fonte: Termo do Acordo - Estado/AMM - Elaboracao da Cfamge

0 Estado comprometeu-se, a partir de abril de 2020, a liquidar, em 30 (trinta)
parcelas mensais, os valores em atraso devidos a esses rnunicIpios, a tItulo de ICMS, IPVA e

Fundeb, relativos aos exercIcios de 2017/2018 (cláusula Terceira). No que se refere ao

Fundeb, serão 30 parcelas de R$ 164.142.903,32 (abril/2020 a seternbro/2022), totalizando

R$ 4.924.287.099,53, o correspondente ao saldo registrado, em abril/2019, na conta contábil

21102090000 - Repasses de Recursos Constitucionais e Legais - credor Fundeb. Corn

relacäo ao ICMS, serão 9 (nove) parcelas de R$ 51.419.966,24, a serern liquidadas de abril/20
a dezembro/20, mais 21 (vinte e uma) parcelas de R$ 31.389.591,27 (janeiro/21 a

setembro/22), totalizando R$ 1.121.961.112,80. No foram informados, na tabela constante

do Anexo do Acordo - de onde foram extraIdas essas informaçôes -, os valores

cotrespondentes as parcelas do IPVA, a despeito de terem sido citadas na Cláusula Terceira.

Consoante a Cláusula Quarta, o Estado cornprorneteu-se, mesmo não sendo objeto

de ação judicial, a regularizar os repasses dos valores devidos a tItulo de transporte escolar

aos municIpios mineiros associados a AMM, no total de R$ 121.158.323,69, em 10 (dez)

parcelas rnensais de R$ 12.115.832,37, no perIodo de março/2019 a dezernbro/2019.
W Verificou-se que esses repasses foram regularizados em 2019, inclusive corn valores

superiores aos acordados. 0 valor total efetivarnente repassado foi de R$ 183.142.631,68,

conforme planilha encaminhada a esta Corte de Contas, corn a identiflcaçäo desses

rnunicIpios, ntirneros e datas das ordens de pagarnentos, bern corno a parcela repassada a

cada urn deles.

Salienta-se que, em caso de descumprimento do repasse ou do pagarnento dos valores

devidos a tItulo de ICMS, IPVA e Fundeb, o Estado concorda corn o bloqueio irnediato, em

suas contas, dos valores retidos ha rnais de 30 (trinta) dias, mediante acionarnento do Poder

Judiciário, pela AMM (Cláusula Quinta).
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Feita a contextualização acima, passa-se a analisar a proposta feita pelos peticionantes

na Nota Técnica 07/2020, emitida pela Subsecretaria do Tesouro estadual em 04/06/2020,

que em sua conclusão descreveu:

Urns das possibilidades pars rnitigacão do défscit orçarnentário e financeiro no presente

exercIcio, seria reduzir os valores de acordo corn a AMM da base de cSlculo de apuracão dos

Indices constitucionais de satide e educação, permitindo assirn urns reduç5o de

aproxirnadarnente R$930 mslhôes das despesas nestas areas e consequenternente dirninuiçiio

do deficit orçarnentario.

As normas que estabelecem as bases de cálculo para os Indices constitucionais de

MDE e ASPS são claras e taxativas:

Art. 212 da Constitusçiio Federal - A União aphcará, anualrnente, nunca menos de dezoito, e

os Estados, o Distrito Federal e os Municlpios vsnte e cinco por cento, no rnlnimo, da receita

resultante de impostos, cornpreendida a proveniente de transferências, na manutenç5o e

desenvolvirnento do ensino.

Art. 69 da Lei 9394/1996 - A Unsâo aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os

Estados, o Distrito Federal e os Municipios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas

respectivas ConstituiçOes ou Leis Orgânicas, da recelta resultante de impostos,

cornpreendidas as transferências constitucsonais, na rnanutençSo e desenvolvimento do

ensino ptiblico.

Art. 198 da Constitusçao Federal - As açOes e serviços ptiblicos de satide integrarn urna rede

regionalizada e hierarquizada e constituern urn sisterna tinico, organizado de acordo corn as

seguintes diretrizes:

(...)

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os MunicIpios aplicatho, anualmente, em açOes

e serviços püblicos de satide recursos mInimos derivados da aplicac6o de percentuais

calculados sobre: (Incluldo pela Emenda Constitucional n° 29, de 2000)

(...)

II - no caso dos Estados c do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que

se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alinea a, e inciso

II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municipios;

Art. 6° da LC 141/2012 - Os Estados e o Distrito Federal aplicarão, anualmente, em acOes e

serviços pithilcos de satide, no mlnimo, 12% (doze por cento) da arrecadaç5o dos irnpostos a

que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratarn o art. 157, a alinea "a" do incsso I e

o inciso II do caput do art. 159, todos da Constituscão Federal, deduzidas as parcelas que

forem transferidas aos respectivos MunicIpios.

¯ Jdc :i I (.c ¯8 IJ c
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A intenção do Constituinte em estabelecer percentuais mInimos de aplicacão para

ambas as areas é de tutelar direitos que são caros aos cidadãos, primordiais para o seu

desenvolvirnento corno "set de direitos", em situação de dignidade e segurança.

Corno se pode notar, a base de cálculo dos recursos a serem empregados anualmente

em ASPS e MI)E, tern sede constitucional e é direcionada ao custeio de direitos sociais. Em

nenhum momento, o legislador abnu margem para que cortes ou deducôes
infraconstitucionais (e conjunturais) fossem efetuados nessa base de cálculo.

A deduçao dos valores do acordo corn a AMM da base de cálculo de apuracão dos

Indices constitucionais de satide e educaçao, alérn de não encontrar amparo em nosso

ordenamento, tambérn viola as regras de cornpetência legislativa dos entes federados, urna

vez que não constitui atribuição do Estado legislar ou, pot via transversa, tentar alterar o que

determina a Constituição, no que tange aos recursos a serem empregados em benefIcio da

educação e da saüde de Minas Gerais.

A análise técnica ora realizada corrobora o entendimento de que deve ser celebrado o

Termo de Compromisso para que, juntos, Estado e TCEMG, possam buscar a equalizacão

das contas ptiblicas ao longo dos próxirnos anos, scm imediatismos ou imposicoes

unilaterais e, menos ainda, scm criar metodologias de cálculo para que, artificialmente, sej am

cumpridos os indices constitucionais. A celebração do Termo, mais do que refletir uma

preocupacão em calcular os indices, ou seja, em apurar, de forma técnica e legal, que o

Estado está cumprindo o MIDE e ASPS, possibilitará vet revertido para a populacão do

Estado os beneficios fáticos.

Em outras palavras: a constatação de crescimento gradual da aplicação nominal

minima em MDE e ASPS e a verificação, pot meio de indicadores, da meihoria da qualidade

do ensino e da satide são fatores mais representativos, no atual contexto de

excepcionalidade, pata a Cfamge, do que o cumprimento de indices corn ajustes inexistentes

e desvinculaçóes scm previsão juridica.

Neste sentido, inclusive, é o posicionamento do STF exarado na ADI 5719:

No ha como examinar o mérito da presente causa sem enaltecer a educação como

mecanismo de inc1uso, de formação e de transformaço social.

(...)

0 imperativo da coexistencialidade se fax presente, e não ha - para a teoria e prática do

direito - caminho djverso da lcgalidade constitucional. A educação é direito de todos e dever

do estado; direito social fundamental positivado na Constituição.

',

¯

¯.' , 'fl¯
__________
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Desde o ensino fundamental aos cursos de pos-graduaclio, todos precisarnos passar pela

revoluço do saber. 0 direito de ter acesso ao saber traz o dever de uti11zá4o corno

instrumento de transforrnaço social e de majorar a compreensiio inclusiva, plural e aberta da

sociedade.

(...)

Em urn estado democrático de direito, ainda que vivarnos rnornentos de ernergência, é

preciso que tenharnos atenção para o conhecirnento próprio do direito e para o conjunto de

regras que tutelarn nib sornente a liberdade individual mas tambérn a racionalidade coletiva -

o que, no espaco de normatividade da Constituiçibo, se busca de maneira harmoniosa no

coordenação de atribuição dos entes federativos.

Eis o desaflo de se extrair do mornento de crise interrogante a pedagogia da solidariedade do

coexistência. E a partir desse olhar para a importância constitucional do direito a educação

que se analisa a presente dernanda.

A educação e a sañde são direitos sociais indisponIveis e intransigIveis. 0 Estado de

Minas Gerais, ao longo dos ñltimos exercIcios, consoante análise da Cfamge, não tern

cumprido os indiCeS de MDE e ASPS. Portanto, essa equipe técnica conclui que a proposta

de retirar os valores do acordo da AMII\'I da base de cálculo de educação e sañde não deve ser

acoihida, devido a ausência de previsão legal para tanto.

11.5 - Situação da Economia

Como já relatado, os peticionantes destacarn que a situação da econornia rnineira,

alérn de deteriorada, possui urna perspectiva incerta, argurnentando, ern surna, que:

o cenário de grave crise econôrnica e financeira vivenciado pelo Estado de Minas Gerais

refletiu em constantes deficits orçarnentibrios nos flitirnos exercIcios e no exercIcio corrente,

conforme disposto nas Leis 0rçarnentibrias Anuais.

Este desequilIbrio fiscal levou o Estado a urna situaçibo de colapso em suas contas,

caracterizado pela inadimplência sistemitica no cumprimento de seus comprornissos legais e

contratuzis, pela incidência de juros e multas em seus contratos, impactando nos restos a

pagar corn urn acréscimo de 400% nos ültimos seis anos.

Desta forma, verifica-se o descumprimento de todos os parâmetros de governanca definidos

pelo arcabouço legal de finanças piiblicas contidos no Lei n 4.320/1964 e no Les de

Responsabilidade Fiscal - LRF.

Dado o cenário de pandemia, a situacio financeira do Estado, que jã era gravIssima, fos

comprornetida ainda mais corn os reflexos econôrnicos resultantes da COVID-lO, em que as

1 oo oio ( o
0:, 1' Yi d: )I: .-i(O,: 0 1:..:
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receitas arrecadas não são suficientes para arcar corn as despesas, corno por exernplo foiha de

pagarnento dos servidores estaduais e atendirnento, de forma satisfatória, das dernandas

essenciais da sociedade.

A Cfamge vem, ao longo do exercIcio, acompanhando o comportamento das receitas

do Estado de Minas Gerais. A tabela a seguir traz a evolução da arrecadação da receita em

Minas Gerais, nos anos de 2019 e 2020, relativa aos meses de Janeiro a Setembro,

considerando as Origens "Impostos Taxas e Contribuiçôes de Meihoria", "Transferências

Correntes" e "Outras Receitas Correntes", consoante o iMtimo levantamento quinzenal

realizado em 14/09/2020:

1' 1C1( )i'IS r1o1atocnic.go\'J
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RECEITAS REALIZADAS EM 2019 E 2020

ORIGEM IMPOSTOS, TAXAS E CoNTRBuIcOES DE MELHORIA;

TRANSFFRENCIAS CORRENTES EOIJTRAS RECEITAS CORRENTES

Mês Origem Receita Desdobramento 2019 2020

IPVA 2.560.273.559,10 2,786.993.42100
Impostos, Taxas..

CM S 4.235.975.58663 4.577.794.12690
-

e Contribwcoes...... ................ .........

ITCD 46.402.060,91 59.205.520,65
de Meihoria --- ................................ -.......-........ .__......

Out-os 851.649.488,50 822.993.961,52
Janeiro ------------- ---------------------------Transferencas

Transferências Correns 1.494.087.649,03 1.415.814.263,15
Correntes

Outras Receitas Out-as_Receitas Pmâñas 11.758.731,95 11.189.854,38

Correntes Out-as I Mulfas 26.449.873,51 43.260.311,63
________

IPVA________ 810.257.625,36 884.824.175,36
Impostos, Taxas

CM S 4.045.500.046,22 4.186.667.665,81
-

e Contrtbwçoes - -

ITCD 58.296.260,50 63.072.570,33
de Melhorta -'------------------ -_______

Out-os 679. 236. 738, 02 600. 874. 660,64
Feverero------------------------------------------------

Transferencias
Transferncias Correntas 1.335.227.473,44 1.556.972.940,24

Correntes

Outras Receitas Out-as Receitas Primtas 17.117.296,05 12.418.654,02

Outras I Multas 165.930.022,93 70.935.734,39Correntes
________

IPVA 786.646.751,25 844.457.133,30
Impostos, Taxas - -

1CM S 3.943.132.070,99 4.022.603.635,33
-

e Contribwcoes -
ITCD 66.893.183,08 62.181.014,13

de Meihoria *_________

Out-os 632.640.238,71 727.933.860,58
Marco

Transferencias
Transferências Correntes 1.243.147.540,08 1.369.290.142,75

Correntes

Outras Receitas Out-as Receilas Pmáas 48.592.585,56 11.832.635,05

Outras I Multas 70.269.252,95 98.587.278,79Correntes
________

IPVA 433.323.336,63 218.443.687,33
Impostos, Taxas

1CM S 4.685.959.652,17 3.646.547.830,75
eContribuicoes -

ITC D 68.625.269,83 61.487.672,78
¯

de Meihoria ________
Outros 771.835.986,51 492.228.231,54

Abril
T ransferências -Transferencas Correntes 1.334.296.146,03 1.110.050.463,26

Correntes

Outras Receitas Out-as Receitas Primàas 7.632.792,50 1.291.744.224,12

Correntes Outras I Multas 71.035.334,59 53.128.135,08
________

IPVA 275.819.233,04 228.710.381,22
Impostos, Taxas
.

ICMS 4.178.626.290,39 3.491.840.796,94
-

e Contribuicoes
ITCD 73.212.425,65 75.924.311,07

de Meihoria
Outros 649.361.488,18 518.448.755,62

Maio ---------

Transferencias -Tansferencas Correntes 1.351.297.736,87 1.131.303.874,16
Correntes

Outras Receitas Out-as Receitas Pmáas 2.565.115,33 1.008.032.899,24

________

Correntes 0utas I Multas 73.752.873,88 75.013.869,63

I ..' . ..
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Mês Origem Receita Desdobramento 2019 2020

Impostos, Taxas
IPVA

.. ................................

200.078.21178
.......... ......

253.243.878,90
..... ........ .. ....

ICMS 4.145.125.289,52 3.778.931.982,73
e Contribuicoes.

deMelhoria
ITO D 65.956.038,75 70.122.783,07

Junho
Oulros 515.251.209,15 608.119.591,04

Transferências
-Transferencias Correntes 1.227.961.607,73 2.077.784.919,20

Correntes

Outras Receitas Outras Receitas Primárias 16.889.405,12 13.375.118,56

________

Correntes Outras / Multas 64.600.997,66 24,773.061,04

IPVA 237.016.621,46 213.192.155,53
Impostos,Taxas

ICMS 4,270.777,839,61 4.279.935.280,52
e Contnbuiçoes

ITCD 79.171.852,47 82.927.172,00
deMeihoria

Oulros
----------------.-------

754.230.383,79 641.428,757,16
Juiho -----------

Transferências
Transferencias Correntes 1.212.864.222,87 2.191.085.271,81

Correntes -Outras Receitas -Outras Receitas Primárias 6.658.917,97 10.478.175,97

Outras I Multas 101.276.891,24 50.750.449,69Correntes
________

IPVA 206.611.694,41 179.414.839,05
Impostos, Taxas -----.-----_____

IC MS 4.339.365.108,27 4.497.623.979,71-

e Contribuiçoes
ITCD 89.170.207,88 91.421.368,42

de Meihoria
Outros 607.313.390,31 825.430.451,08

Agosto --------------------------------------------------
I ransferencias

TranSferOnCias Correntes 1.101.933,260,22 2.144.627.943,41
Correntes

Outras Receitas Outras Receitas Pmárias 10.510.647,10 7.858.064,74

Outras I Multas 96. 939. 163, 30 46. 392. 909,36Correntes
_________

IPVA 147.210.068,61 55.427.010,84
Impostos,Taxas

IC MS 4.512.167.205,75 2.957.480.559,76
e Contribuiçoes

ITO D 98,098.077,10 20,632.486,40
de Melhoria

Outros 537.739.077,42 497.988.671,50
Setembro------------T ransferências

Transferéncias Correntes 1.104.654.857,94 1.334.773.222,85
Correntes

Outras Receitas Oufras Receitas Primárias 12.626.756,57 13.525.817,22

Correntes Outras I Multas 127.374.617,49 5.613.825,76
________

TOTAL 62.996.601.337,86 64.607.168440,23

-

FL.

Fonte: Arniazém de Infomiacoes SIAFI

Dados de Setembro/2020 atualizados em 14/09/2020.

Relativamente aos Impostos, Taxas e Contribuicöes de Meihoria, o ICMS é o

principal componente, representando 56% em janeiro/20 do total arrecadado nessa Origem.

Observa-se que ate o mês de marco, o ICMS arrecadado em 2020 superava o de 2019,

contudo, a partir de abril ate junho, devido a pandemia da Covid-19, a arrecadação desse

imposto sofreu queda de 22% em abril; 16% em maio e 9% em junho. Somente a partir de

juiho a arrecadaçao de 2020 voltou a superar a do mesmo mês de 2019.

,) ,;.
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EvoIuco da Receita de ICMS

2019 x 2020

4.720.000.000

4.480.000.000

4.240.000.000

4.000.000.000
3.760.000.000
3.520.000.000

3.280.000.000

3.040.000.000

2800.000.000

2019

2020

No que diz respeito as Transferências Correntes, nos meses de abril e maio de 2020,

observou-se uma queda de 17% em relação a arrecadação de 2019, motivada pela redução da

arrecadação de tributos federais partilhados. Já nos meses seguintes - junho, juiho e agosto -

houve aumento significativo em relação ao ano anterior de 69%, 81% e 95%,

respectivamente, conforme demonstra o gráfico a seguir. Tal aumento é furto dos repasses

extraordinários da Lei Complementar 173/20 e da Lei 14.041/20 (antiga Medida Provisória

938/20). Com relação ao mês de setembro, a arrecadacão em 2020 já superou a de 2019 em

21%.

EvoIuco da Receita de Transferências Correntes

2019 x 2020

2.200.000.000
2.080.000.000
1.960.000.000
1.840.000.000
1.720.000.000
1.600.000.000
1.480.000.000
1.360.000.000
1.240000.000
1.120.000.000
1.000.000.000

JAN

2019

2020

A tabela a seguir evidencia as espécies de receitas que compôem as Transferências

Correntes, sendo que as mais expressivas são as Transferéncias da União e de suas Entidades

e as Transferências de Outras Instituiçôes Ptiblicas. 0 grupo Outras é formado pelas

Transferências de Instituiçóes Privadas, de Pessoas FIsicas, do Exterior, dos Estados e do

Distrito Federal e de suas Entidades, dos MunicIpios e de suas Enddades.
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T ransferências da

tJniâo e de Suas
Entidades

I ransferèncias de

Outras lnstituicoes
PUblicas

Outras Total

Jan 615.116.315,46 794.461.697,00 6.236.250,69 1.415.814.263,15
Fey 758.566.624,75 788.295.640,10 10.110.675,39 1.556.972.940,24
Mar 581.190.007,55 781.341.090,77 6.759.044,43 1.369.290.142,75
Abr 554.651.028,49 547.524.886,85 7.874.547,92 1.110.050.463,26
Mai 614.262.422, 07 509.933.322,17 7.108.129,92 1.131.303.874,16
Jun 1.502.959.211,18 567.182.043,84 7.643.664,18 2.077.784.919,20
Jul 1.458.042.939,17 716.565.593,39 16.476.739,25 2.191.085.271,81
Ago 1.366.883.714,76 770.031.887,80 7.712.340,85 2.144.627.943,41
Set 1.145.164.734,79 188.800.998,36 807.489,70 1.334.773.222,85

Fonte: Armazém de Informaçöes SIAFI

I No que tange a conjunira tecente da econornia, a Cfarnge tambérn tern

acompanharnento e estudos aprofundados. De acordo corn os levantarnentos da Unidade

(terceiro bimestre), considerando os efeitos decorrentes da grave crise sanitária ocasionada

pela Covid-1 9 no Brasil e, principalmente, em Minas Gerais, tern-se o seguinte cenário:

Levando-se em consideraçiio que, no cenário interno, as medidas sanitárias tiveram inIcio,

sobretudo, no tim de marco, o PIB do 10 trirnest.re de 2020 pouco reflete o choque adverso

causado pela pandemia. Ainda assim, segundo o IBGE, o Produto desse trimestre encolheu

consideráveis 1 ,5% na comparacão corn o trimestre anterior, tendo, em valores correntes,

perfeito o rnontante de R$ 1,803 trilhão. 0 Banco Central4, em levantarnento junto ao

mercado, em 14/8/20, espera queda anual próxima de 5,52% do PIB nacional ao final do

cxercIcio corrente, sendo quc, ha 4 sernanas, essa estimativa era de -S,95%. Portanto,

observa-se uma pequena rnelhora na expectativa de mercado.

Em Minas Gerais, para o rnesrno perlodo e para a rnesma base de comparacão, a queda foi

de l,8%, tendo o PIB estadual totalizado R$ 153,6 bilhâes em valores correntes, conforme

divulgado pela Fundação Jofo Pinheiro - FJP. Quanto a perspectiva para 2020, a Fundaçao5

estirna contração de 4,9%, sendo que a conjectura anterior foi de -6,3%. Logo, observa-se,

tambérn, urna melhora na expectativa para a economia mineira.

A producão industrial de i'linas Gerais apresentou, em junho de 2020, urn avanço de 5,8%

frente ao rnês imediatarnente anterior, na série corn ajuste sazonal. Dos 15 locais

pesquisados, 14 mostraram taxas positivas, refletindo, em grande medida, o retorno a
produção (rnesmo que parcialrnente, após as parahsacOes/interrupcOes ocorridas em várias

unidades produtivas.

No indicador acurnulado para o perIodo janeiro-junho de 2020, frente a igual perlodo do ano

anterior, a reduçSo verificada na producão nacional foi de 10,9%, alcançando 13 dos 15 locais

4 Boletim Focus, publicado em 17/8/20.
5 Pi ccci P113 c MU jlijmtuiciaiins ui icconcmLjiçirit ecu 202(1, publicado em 7/8/20.
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GRAIIC() I - Produclo Fisica Industrial - Indice Acumulado no Ann -Junho 2020

Iontc: l'csquisa Mensal da Jnddstria PMI, IBGE.

No Estado, observa-se urn avanço de 6 das 13 atividades divulgadas, em relação a igual mês

do ano anterior. Avançaram as indsistrias de extração (8,5%), fabricação de produtos

aiimentIcios (16,3%), fabricaçiio de bebidas (6,8%), fabricação de produtos do fumo (12,1%),

fabricação de outros produtos quImicos (57,9%) e fabricação de produtos de minerais não

metálicos (5,4%). Por outro lado, os principais recuos podem ser observados na fabricação

de produtos de metal, exceto máquinas e equlpamentos (-37,6%), fabricação de velculos,

automotores, reboques e carrocerias (-35,3%) e fabricação de mãqulnas e equipamentos (-

31,2%). Na tabela a seguir são apresentados os resultados agregados para a iridüstria geral,

extrativa e de transformação.

Tabela 1

Produção FIsica Industrial, por atividades - Minas Gerais -Junho 2020

Va rcvei

Vanaço percentuci Vcnacao perce It at Vaoaçao percentua
Seçoes e atividldes industnais

measal (Bass. taual acumutada no ann acurnulada sos dlamos 12
(CNAE 20)

nsa do ann iBase' Bust penodo do r'eses )Base Ottimos 12

an snort )%) ann arrenor) (j'S) mecca antenores)

1 tndustr a getst 60 -12,0 5,5

2 iaddtnas extra was 8,5 1B,0 21 2

3 aduatnas de transformaçao 8,9 9,8 5 0

lontc: I'csuisa Mensal da Indristria - PMI, IBGE.

De acordo corn a Pesquisa Mensal do Comércio - PMC, o volume de vendas do varejo

cresceu 80/c em junho, após a alta recorde de 14,4% em malo. Entretanto, vale pontuar que

os valores positivos são sobre uma base de cornparacão multo baixa, jã que no mês de abril a

queda foi de 17%. No grSfico a seguir é possIvel observar as expressivas variaçôes mensais,

em ârnbito nacional e no Estado de Minas Gerais.
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GRAFICO 2 -Volume de Vendas do Comércio Varejista -Junho 2020
I'ontc: 1k1a.uua Niensal do Cornércio - P\lC, I1IC

Na comparação corn o mesmo perIodo do ano anterior, a variação das vendas do cornércio

varejista em Minas Gerais foi dc 2,7%, acima da media nacional (0,5%). Já quanto a variação

acurnulada nos ñltimos 12 meses, observa se que o indicador do comércio varejista nacional

foi de 0,l°/o, sendo quc 14 das 27 Unidades de Federação apresentaram indicadores

negativos, corn destaque para Ceará (-8,7%), Rondônia (-7,9%) e Sergipe (-5,8%). Minas

Gerais apresentou acurnulado de 0,9%.

Em sintese, para o volume de vendas no varejo nacional, o resultado para o rnês de junho de

2020 fecha, tanto o primeiro semestre quanto o segundo trimestre de 2020, corn recordes

negativos históricos, para toda a séric da Pesquisa Mensal de Comércio. Na prirneira metade

do ano, devido ao perlodo de isolamento social, as trajetórias dos indicadores, tanto do

cornércio varejista quanto do varejo amphado, tiveram, nos meses de marco e abril, seus

pontos de major intensidade. Ainda que o comércio tenha registrado recuperaç6o nos meses

de rnaio e junho (sobretudo nos indicadores de mês contra mês anterior), os rneses de marco
e abril influenciararn para que o primeiro semestre de 2020 registrasse queda de 3,1% corn

relação ao primeiro sernestre de 2019 e de 5,2% na cornparaçäo corn o segundo semestre do

ano passado (na sérle livre de influências sazonais), sendo, portanto, o primeiro semestre de

2020 o mais intenso, no campo negativo, da série histtirica.

Em i\linas Gerais, 8 das 11 atividades investigadas apresentararn avanço, na comparacão corn
o mesmo mCs do ano anterior, do comércio varejista, corn destaque para Móveis (24,9%),
Eletrodomésticos (lO,8%) e Hipermercados e supermercados (é,8%). Por outro lado, os

setores de Ljvros, jornais, revistas e papelaria (-48,3%) e Tecidos, vestuário e calçados (-

33,3%) apresentararn os rnaiores recuos. Já no comércio varejista ampliado, o setor de

Veiculos, motocicletas, partes e pecas apresentou recuo de 5,10/c e o de Material de

construção registrou avanço de 20,4%.

Por outro lado, a Pesquisa Mensal de Serviços PMS dernonstrou que o setor avançou 5%

na passagem de maio para junho, interrornpendo a sequência de taxas negativas nos quatro

meses anterlores. Apesar desse crescimento em junho, o setor fechou o primeiro semestre de

2020 recuando 8,3%. A pesquisa aponta a influCncia do fecharnento dos estabelecimentos
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durante o isolamento social na queda do setor de servicos prestados as familias, que recuou

35,2% no perlodo, principalmente pela retração nas receitas de restaurantes, hotéss, bufê e

outros serviços de comida preparada.

(...)

Em Minas Gerais, o setor de serviços apresentou, em junho, um avanço de 4,7% frente a

maio de 2020. No acurnulado de janeiro a junho, frente igual perlodo do ano anterior, a

queda do volume no Estado foi de 8,4%, em hnha corn o recuo da taxa nacional.

Os resultados por atividades em Minas Gerais, na comparacão corn o mesmo mês do ano

anterior, apontam variaç6es negativas do volume de serviços em todas as cinco atividades

investigadas: serviços prestados as farnilias (-50,5%), outros serviços (-1 1,2%), transportes,

serviços auxiliares aos transportes e correios (11,0%), serviços de informaçfo e comunicação

(-7,6%) e serviços profissionais, administrativos e complementares (-3,l%).

(...)

A retração econômica mundial refletiu no cornércio exterior brasileiro, uma vez que a

corrente de comércio (soma do valor exportado com o importado), acumulada ate juiho de

2020, foi inferior em R$ 19,328 bilhôes (8,36%) ao mesmo perIodo de 2019. Os valores de

exportacão e importação são apresentados na tabela a seguir.

TABELA 2

Exportacao e Importaçao - BR e MG6

Periodo de Janeiro a Julho de 2019 e de 2020

Brasil Minas Gerais
Periodo

___________

Exportaçao (US$) Importaçao (US$) Exportaçao (US$) Importacao (US$)

Jan-JuV2019 129.599.017.823,00 101.527.368.511,00 14.596.964.517,00 5.041.393.434,00

Jan-Jul/2020 120.892.071.89100 90.906.598.865,00 13.815.677.512,00 4.475.573.395,00

Fonte: Banco Cenbal do Brash e Ministério da Economia, IndUstria, ComOrcho Exterior e Servicos.

Depreende-se que as exportacOes e as importacoes brasileiras alcançaram, nos prirneiros sete

meses do ano, a cifra de US$ 120,892 bilhOes e US$ 90,907 bilhóes, respectivamente,

representando US$ 29,985 bilhöes de superfvit na balança comercial. Relativamente ao

Estado, as exportaçiles somaram US$ 13,816 bilhöes no acumulado de 2020, equivalendo a

11,43% do total vendido pelo pals, cabendo-ihe o 2° lugar no ranking dos Estados, enquanto

as importacOes, US$ 4,476 bilhöes - 4,92% do total comprado - colocou Minas no 6° lugar

no ranking. Dessa forma, o saldo na balança comercial estadual perfez US$ 9,340 bilhöes. 0

Brasil, assim corno Minas Gerais, tern a China como seu principal piuceiro cornercial.

Diante dos dados apresentados, não é possIvel deixar de notar OS entraves e as

dificuldades que perrneiarn a economia mineira. Lado outro, é imperioso notar que, mesmo

no cenário de incertezas e grandes dificuldades, ha avanços e meihoras. A pandemia causada

pela Covid-19, indiscutivelmente, é urn fato superveniente e imprevisIvel. Contudo, no

entendirnento dessa Unidade Técnica, tal fato não inviabiliza a celebração do Terrno, pelo

6 Os valores referentes ao comércio exterior foram obtidos no site do Ministério da Economia, Indtistria e Comércio
Exterior e Serviços, em 20/8/20.
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contrario, reforça a sua necessidade. Corno é possIvel acompanhar ao longo dos ltirnos

anos, o Estado de Minas Gerais tern sofrido corn eventos dessa rnonta, a lernbrar do

rompirnento das barragens ern Mariana e Brurnadinho. Esperar pot urn mornento de

cairnaria ou rnelhora absoluta de todos os indicadores para celebrar o Termo e iniciar, de

urna vez por todas, o caminho consensual para o restabelecirnento dos rnandarnentos

constitucionais e legais não se afigura a meihor saIda.

A postergação ou a no implernentacao das determinaçôes desta Corte, reforça-sc, de

forrna transparente, consensual e prudentc, não aparenta set o carninho ideal para o

tratarnento das finanças ptiblicas estaduais. A Cfarnge pondera, ainda, que é pot rneio do

diálogo e do estabelecirnento de prazos e metas claras e concretas que será viável ao Estado

buscar o reequilibrio de suas contas e entregas a sociedade.

III - CONCLUSAO

Diante de todo o exposto, a Cfarnge entende que devern set mantidas as

determinaçóes do Tribunal Pleno, corn a apresentacao e a celebração do Termo de

Cornprornisso. Alérn disso, essa Coordenadoria considera que não deve set acoihido o

pedido de retirar os valores do acordo da AMM da base de cálculo de MDL e ASPS, em

razão da ausência de arnparo fático e legal. Finalrnente, partindo do Indice de ASPS,

referente ao exercIcio de 2018, definido pelo Tribunal Pleno, a Cfamge entende que foi

aplicado o resIduo faltante.

Belo Horizonte, 29 de seternbro de 2020.

Ana Carolina de Macedo e Marques Lanna
Analista de Controle Externo TC 03203 - 1

Clélia Regina Arruda Alvares
Analista de Controle Externo TC 968 - 4

Eliana Vilaça Brina
Analista de Controle Externo TC 1108 5

Suzana de Abreu Lemos
Analista de Controle Externo TC 2275 - 3

Maria Silvia Reis
Analista de Controle Externo TC 831 - 9

PEDRO HENRIQUE
MAGALHAES MAGALHAES AZ000DO

Ddos 2020.09.29
1&27A8 -0300

Pedro Henrique Magalhães Azevedo
Coordenador da Cfamge

TC 2967 - 7
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Processo n° 1066559
Natureza: Balanço Geral do Estado
Exercicio: 2018

Jurisdicionado: Estado de Minas Gerais
Relator: Conseiheiro José Alves Viana
Revisor: Conseiheiro Wanderley Avila

ExcelentIssimo Consetheiro Relator,

Após a liberação do relatório técnico, a Coordenadoria de Fiscalização e Avaliação da

Macrogestão Governamental do Estado de Minas Gerais identificou erro material no

cabecatho. Em vez do Consdheiro Sebastião Helvecio, conforme consta no relatório

técnico, o revisor, neste processo, foi o Conselheiro Wanderley Avila.
Pedimos escusas pelo equlvoco e colocamo-nos a disposicão para quaisquer

esclarecimentos posteriores.

Belo Horizonte, 06 de outubro de 2020.
PEDRO Assinado de forrna

digita' par PEDROHENRIQUE HENRIQUE

MAGALHAES MAGALHAES AZEVEDO
Dadoo 20201006

AZEVEDO 10:2&23 -0300

Pedro Henrique Magalliães Azevedo

Coordenador da Cfamge

TC 2967-7

rocstana)emY.gov)r
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TCE
PROCESSO N.: 1066559
NATUREZA: BALANO GERAL DO ESTADO
ORGAO: ESTADO DE MINAS GERAIS
EXERCICIO: 2018

A Secretaria do Tribunal Pleno,

Tratarn os autos do Balanco Gera! do Estado de Minas Gerais, exercIcio de 2018. 0

Tribunal Pleno acolheu a determinacao:
Proceder a atualizaçao do Termo de Compromisso determinado no

Parecer Prévio relativo as Contas Governamentais de 2017 para que sejam

contemplados os valores relativos ao resultado da execução orçamentária dos

Restos a Pagar em 2018 nos termos detaihados no Item 11.2, seguintes tópicos:
- Manutenço e Desenvolvimento do Ens mo;
- AçOes e Servicos Püblicos de Saüde; e
- Restos a Pagar x Disponibilidades Financeiras.

Notifiquem-se o Govemador do Estado e os responsáveis pelas

Secretarias de Estado de Fazenda, Controle Intemo e Advocacia-Geral, ou

Unidades Administrativas equivalentes,para a apresentaçäo do referido Tenno de

Compromisso Atualizado, no prazo de 90 dias apartir da publicação deste Parecer

Prévio de 2018, alertando-os de que, subscrito o documento, sujeitar-se-ão os

responsáveis as sançoes previstas no art. 83 da Lei Complementar Estadual

102/08 em razao da ausência da apresentação das informaçOes sobre a

implernentação das açOes e medidas nos prazos pactuados, bem como do seu

descumprimento.

Em 13/08/2020, foi protocolizada a Petico AGE/GAB/ASSGAB n. 2/2020, na qua!

o Governador do Estado, o Secretário de Fazenda, o Controlador Geral e o Advogado Gera!

do Estado pedern para que sejam acoihidas as justificativas apontadas, como thto

superveniente (pandemia causada pela COVID- 19) e a nota técnica da Secretaria de Saüde,

a reve!ar a regularizaçao, quanto ao Indice da saiide, para o exercIcio de 2018.

Primeiramente, ouvi a Coordenadoria de Fisealizacao e Avaliacao da Macrogestão

Govemarnental do Estado (Cfarnge), cujo re!atório (doe. SGAP n. 2234278) deve ser

anexado ao presente Despacho.

0 Tribuna' de Contas do Estado de Minas Gerais tern acornpanhado de perto as

eonsequëncias da pandemia da COVID- 19 no Estado. As sequelas causadas as finanças

püb!icas podern ser identificadas, alias, a equipe da Cfhmge monitora os seus

desdobramentos diariamente. Dentro desse contexto, o Estado deve preparar documento

confonne foi determinado, salientando a situação os va!ores relativos ao resultado da

Documento assinado por melo de certificado digital, conforme disposiçOes contidas na Medida Provisôria 2200-2/2001, na Resolucao n.02/2012 e na Decisäo Normativa
n.05/2013. Os normativos menconados e a vatdade das assinaturas poderão ser verificados no endereco www.tce.mg.govbr, cOdigo veri6cador n. 2279406
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TCEMG
execução orçamentária dos Restos a Pagar em 2018 nos termos detaihados no Item 11.2,

seguintes tópicos: a) Manutencäo e Desenvolvimento do Ensino; b) AçOes e Serviços

Puiblicos de Sailide; e c) Restos a Pagar x Disponibilidades Financeiras. 0 documento deve

conter descriçäo pormenorizada das obrigacOes.

Como foi bern desenvolvimento em relatório da Cfmge, a solução consensual de

coriflitos é a mais adequada ao momento atual e o TCEMG:

Não fez qualquer irnposicão unilateral e arbitrária e, ao longo desse tempo, tern
aguardado o Estado demonstrar, por meio de estudos e dados, quais são as
alternativas para implementaçSo do acordo, evidenciando a sua busca pela
consensualidade. Ou seja, nAo foi fixado prazn de duração do Termo, mas, sirn,
prazo para apresentacão da minuta. A alegacão de "fato superveniente" deve,
então, ser levada em consideracão pelos peticionantes para ajustar o prazo de
cumprimento das obrigaçöes a seremassumidas, e não como escusa para modificar
as determinaçOes do Tribunal Pleno (que sequer forarn objeto de questionamento
no momento adequado).

De fàto, este Tribunal emitiu Pareceres Prévios sobre as Contas Govemarnentais dos

exercIcios de 2017 e 2018 pela aprovaco corn ressalvas. Somente foi possIvel assim

proceder, uma vez que as irregularidades, que poderiam dar ensejo ao parecer pela rejeição

das contas de governo, estariam contempladas no Terrno de Comprornisso a ser elaborado

pelo Estado, indicando as medidas a serem tomadas para corrigir as irregularidades. Desta

forma, indefiro os pedidos feitos na Petiço AGE/GAB/ASSGAB n. 2/2020 e mantenho as

determinaçOes feitas pelo Plenário desta Corte de Contas.

Quanto ao prazo para encaminharnento do Termo de Comprornisso ao TCEMG,

concedo 30 dias a partir do recebirnento deste Despacho. Intimern o Govemador do Estado

e os responsáveis pelas Secretarias de Estado de Fazenda, Controle Intemo e Advocacia -

Geral, ou Unidades Administrativas equivalentes, para a adoçäo das medidas cabiveis.

Após, conclusos.

Tribunal de Contas, em 05/11/2020.

CONSELHEIRO JOSÉ AL VES VIANA
Relator

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposicoes contidas na Medida Provisôria 2200-2/2001, na Resolucao n.02/2012 e na Decisao Normativs
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas oderao ser verificados no endereco www.tcemqoov.br, cOdioo verificador n. 2279406
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Exp. GAB.CONS.JAVn.° 077/2020
Do: Gabinete do Conse1hefro José Alves Viana

Para: Secretaria do Pleno

Ref.: Processon° 1066559

S enhora Diretora,

Junte-se o documento n° 6317711/2020, por meio do qual o

Dr. Mario Eduardo Guimarães Nepomuceno Jñnior, Procurador do Estado de

Minas Gerais, requer ajuntada do documento, recebido da Secretaria de Estado

da Fazenda, para fins de cumprimento ao item 04 do acôrdão proferido por essa

Corte de Contas nos presentes autos.

Após, retome-se a regular tramitação.

Tribunal de Contas, em 19/11/2020.
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De: Secretaria do Pkuo

Para: (ab1nete do Conseiheiro José Alves Viana

En: 13/1 1/2020

Referenda: Dorurnento protocollzado sob o n. 6317711/2020, referente an

Proresso n, 1066559.

Exm4 Senhor Conselheiro,

Reerhido nesta Srcretaria o documento supracitado, suhmetoo a.
crideraçao de V1x miormando-ihe que os referidos autos encontrarn-se nesse

Gjhinele.

Respeflosarnente,

Edna Cristina Riheiro
)iretora

Assinado de forma digita' por
EDNA CRISTINA EDNA CRIST!NA

RI BEI RO:52597687600 RIBEIRO:52597687600
Dados: 2020.11.13 13:20:16 -03'OO

PC1/expdntec
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De: Mario Eduardo Guimaraes Nepomuceno Junior
<rnario.nepomuceno@advocaciageraImggovbr>

Enviado em: awnta feira, 16 dejuho de 2020 17:37
Para: PROTOCOLO
Assunto: PET IAO 00 ESEADO DE MNAS GERAIS Baanço Gera do Estado 1066559
Anexos: Nota Técncapdf; Petiço Estado de Minas Geraispdf

F \fflo. (onseIhoro Re1ator

Soic pe1iç2o do Estado do Minas (lerais.

Roquer conhrmaçao do reeehirnento do emai1.

Podo defèrimento.

io1o i oritonte. I o'07i2020.

Mario [duardo (iwrnaräes Neponiuceno iOnior
I'reurador do 1stado!1\4(i

\ITiMG I026()4
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ESTADO DE MINAS GERAIS
Advocacia-Geral do Estado
Procuradoria de Demandas Estratégic /2

EXCELENTISSIMO(A) SR(A). CONSELHEIRO(A) RELATOR

DO BALANO GERAL DO ESTADO RELATIVO As CONTAS DE

SJE w i scSi u a i i 'i ts ii iivi ,ii i i :iu so

DO ESTADO DE MINAS GERAIS.

Ref. Proc. Balanco Geral do Estado 1066559

0 ESTADO DE MINAS GERAIS, por seu Procurador, vem

respeitosamente a presença de Vossa Excelência, requerer a juntada do

documento anexo, recebido da Secretaria de Estado da Fazenda, para fins

de cumprimento ao item 04 do acórdão proferido por essa Corte de Contas

nos autos em comento:

4. encaminhar a este Tribunal de Contas, em 30 (trinta) dias a partir da

publicação deste Parecer Prévio de 2018, o Piano de Recuperacão

Fiscal pretendido, acompanhado de todos estudos técnicos, projeçôes

e documentos que o subsidiaram, com especial destaque ao Piano de

PrivatizaçOes, também acompanhado de toda a documentaçào e

estudos que o instruiram.

Belo Horizonte, 16/07/2020.

MARIO EDUARDO GUIMARAES NEPOMUCENO JUNIOR
PROCURADOR DO ESTADO

OAB/MG 102.604 - MASP 1.185763-8

www.age.rng.gov.br
Avenida Afonso Pena, 0 4000 - Cruzeiro

- 30.130-009 - Belo Horizonte - MG (31) 3218-0723
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(UNIDADE ADMINISTRATIVA EMITENTE VOLHA
.. SECRETARIA DE ESTADO DE

FAZENDA DE MINAS GERAIS Gabinete ISEF 1/4
DATA

NOTA TECNICA [NO 08 / 2020 10 I 07 / 2020

REFERENCIA
- p-- -

Interessado(s): Secretaria de Estado de Fazenda

Assunto: Andamento das tratativas para adesão ao Regime de Recuperacào Fiscal - RRF
,

Sra. Chefe de Gabinete,

A presente Nota Técnica tern corno objetivo apresentar o andamento das tratativas para adesào

ao Regime de Recuperaco Fiscal - RRF do Estado de Minas Gerais - EMG, instituIdo pela Lel

Complementar n2 159, de 19 de maio de 2017, regulamentada pelo Decreto n2 9.109, de 27 de julho de

2017.

A adesâo ao RRF é Fiscal é uma das principais propostas para o enfretamento do forte desacerto

das contas püblicas do Estado, sendo imprescindIvel para que se alcance o reequilIbrio financeiro. Nos

termos da LC nQ 159/2017, os estados que apresentam insolvência fiscal e elevado endividarnento tern

estImulo para adotar medidas que visem o equilIbrio das contas estaduals, de modo a realizar reforma

estrutural orientada para garantir Iiquidez e solvência.

Conforme a referida lei, a maior parte dessas medidas requer alteraçöes legislativas que tratam

do regime jurIdico e previdenciário dos servidores püblicos estaduals, além de orientar urn processo de

desestatizacâo, no intuito de obtenção de recursos e diminuico da participacäo do estado no mercado.

A LC n 159/2017 tambérn apregoa vedacöes ao aumento de despesas como a concesso de

reajustes a servidores, empregados püblicos e militares; criaçäo de cargo, emprego ou função que

implique aumento de despesa; admisso ou a contrataço de pessoal, ressalvadas as reposiçöes de cargos

de chefia e de direço que no acarretem aumento de despesa e as decorrentes de vacância de cargo

efetivo ou vitalIcio, dentre outras. Essas vedacoes se aplicam durante o perIodo do Regime de

Recuperaço e a todos os Poderes do Estado.

0 processo de adeso de Minas Gerais ao RRF iniciou em janeiro de 2019. A verificaço dos

requisitos de habilitaço foi o primeiro passo, o que confirmou a gravidade da situacão fiscal do Estado.

Em seguida, uma Misso Técnica composta por servidores do Ministério da Economia se dedicou a anlise

de informaçoes e documentaço que serviu para diagnosticar os principals pontos crIticos das financas

0
x

U-
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UNIDADE ADMINISTRATIVA EMITENTE FOLDASECRETARIA DE ESTADO DE
FAZENDA DE MINAS GERAIS Gabinete /SEF 2/4

. DATA

NOTA TECNICA 08/2020 10/07/2020

REFERENCIA

Interessado(s): Secretaria de Estado de Fazenda

Assunto: Andamento das tratativas para adesão ao Regime de Recuperacao Fiscal - RRF

estaduais', corn enfoque nas receitas, despesas, previdência, endividamento e no patrirnônio püblico do'

Estado.

A sequência do processo consistiu na elaboração do Cenário Base, corn a projeco das receitas e

despesas orçamentárias na hipótese de nenhuma medida de ajuste ser adotada, considerando urn

horizonte temporal de 6 anos (2019 a 2025). 0 Cenrio Base foi encaminhado para análise da Secretaria

do Tesouro Nacional - STN juntamente corn diversas notas técnicas corn objetivo de explicitar a

metodologia das projeçôes.

Ressalta-se que o encerrarnento do exercIcio de 2019, sern que se tenha concluIdo o processo de

adeso, implica na necessidade de reelaboraço do Cenário Base, bern como de suas notas técnicas para

o perlodo de 2020 a 2026. Isso ocorre porque o artigo 39, inciso I da Lei Cornplernentar n9 159/2017
vincula a adeso ao cumprimento dos requisitos de habilitaçâo no exercIcio financeiro anterior ao pedido

de adeso.

Contudo, estamos sob a égide de uma pandernia ocasionada pelo CoronavIrus (COVID-19), corn

impactos que transcendem a saóde püblica e afetarn a econornia como urn todo, contribuindo

significativamente para piorar o desequilIbrio das contas püblicas. As medidas adotadas para conter o

avanço da doença, notadamente, as de isolamento social, so as de rnaior impacto econômico. Desse

modo, devido as incertezas quanto a duracão da vigência do estado de calamidade piblica e do potencial

das açôes adotadas pelos Governos Federal e Estadual para enfrentamento da pandernia, as projeçöes

tern sofrido constantes alteraçOes, sendo possIveis novas atualizaçôes das expectativas.

Além do Cenário Base, também é necessária a elaboraçäo do Cenário Ajustado que consiste na

simulaço de ajustes (correspondentes ao atendimento dos requisitos irnpostos pela LC n2 159/2017) as
projeçöes iniciais, considerando-se possIveis medidas de reequilIbrio a serem irnplernentadas. 0 Cenário

Ajustado somente será finalizado e enviado a STN após aprovaçäo das rnedidas de ajuste,

instrurnentalizadas em normas estaduals, pela Assernbleia Legislativa de Minas Gerais - ALMG.

Uma vez encaminhados, os dois cenários corn suas respectivas notas técnicas sero cornparados

pela STN, e a adeso ao RRF dependerá da comprovaço de que as medidas propostas iro de fato

'0 relatório foi disponibilizado no Portal do Tesouro Nacional, acessado pelo seguinte link:

MOD08OO.07-26/03/2012
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DATA

NOTA TECNICA 08 / 2020 10/07 / 2020

REFERENdA ?C. Pk

Interessado(s): Secretaria de Estado de Fazerida

Assunto: Andamento das tratativas para adesão ao Regime de Recuperação Fiscal - RRF

conduzir o Estado a uma trajetória de recuperação fiscal. fato que outras medidas estruturantes,

capazes de abarcartodos os setores da adrninistraço piblica, devem se somar àquelas propostas no RRF,

para que esta condiço se sustente e promova transformaçöes estruturais.

Concomitantemente aos procedimentos necessários a adesão ao RRF, o EMG vem trabalhando no

enfrentamento do desequilIbrio de suas contas püblicas corn outras medidas, como por exemplo a

¯ reforma da previdência dos servidores estaduais civis e a reforma dos militares, seguindo os normativos

determinados em âmbito nacional a partir da promulgaço da Emenda Constitucional n9 103, de 12 de

novembro de 2019 e pela ediçâo da Lei Federal n2 13.954, de 16 de dezembro de 2019, respectivarnente.

Necessário destacar que o Governador do Estado, visando criar condiçöes para a adeso ao RRF e

equilibrar o orçamento estadual, submeteu a ALMG os seguintes Projetos de Lel:

PL n2 1.202/2019, que autoriza o Executivo a solicitar a adeso ao RRF;

PL n2 1.203/2019, que autoriza a privatizacão e outras formas de desestatizaço da

Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais - Codemig;

¯ PL n 1.205/19, que autoriza a cesso de direitos creditórios do Estado relacionados a
Codemig, convertido na Lei n2 23.447, de 05 de dezembro de 2019.

Desse modo, desde o inIcio desta gestâo, o Governo de Minas tern se rnantido firme no propósito

de aderir ao RRF, o qual se apresenta corno a alternativa mais adequada ao reequilIbrio das contas

püblicas. Isso porque tal adeso afasta o pagarnento da dIvida pblica por três anos, sem a incidência de
z 1juros e encargos de mora, além de consentir ao Estado o acesso a crédito corn aval da Unio, perrnitindo

assirn a injeco de recursos novos ao combalido cofre do Tesouro Estadual e viabilizando alIvio financeiro

de curto prazo, ate que as rnedidas estruturantes de receita e despesa apresentem o resultado esperado.

Porfim, esta nota apresentou brevernente o rito seguido pelo Estado de Minas Gerais para adesão

ao Regime de Recuperacào Fiscal, relatando os destaques referentes as fases já curnpridas do

processo. Conforme se tornou evidente a partir das observaçôes feitas, a rnotivação para adesâo ao

Regime se pauta nos irnensos desafios a serem enfrentados para adequaçào das finanças püblicas

estaduais. Trata -se, portanto, de documento irnportante para elucidação das medidas tornadas ate o

MODO8.OO.07-26/03/2012
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DATA

NOTA TECNICA rN0 08/2020 10/07/2020

REFERENCIA

Interessado(s): Secretaria de Estado de Fazenda

Assunto: Andamento das tratativas para adesào ao Regime de Recuperacao Fiscal - RRF

momento, sencio parte integrante do processo cle transparencia que se segwra, na meclida em que Torem

concretizadas as aprovacôes das leis e que forem feitas as previsöes dos efeitos relacionados as metas,

objetivos, resuttados e medidas de ajuste.

A disposiço para esclarecimentos.

A deliberaçào superior.

Eta bo raço:

Sueti Fatima
Silveira Costa

Sueli Fatima Silveira Costa

ARF/GAB/SEF

Aprovaçâo:

As5inado de form digitel poAndre

Andrea
- ou=Usuarios, cn=Andrea glechertSenko,

R techert Sen ko ema =and easenkoFfazend ng

Andrea Riechert Senko
Chefe de Gabinete/SEF

MOD.08.OO.07-26/03/2012



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCEMG Secretaria do Pleno

Processo n. 1066559

Data: 23/11/2020

I I DI [III P1 )P1UI J P7

(1
&-

Junto a estes autos, a fi. o Exp. GAB.CONS.JAV n. 077/2020, a fi. 196,

o Exp. n. 312/2020-SEC/PLENO e, as fis. 1297/1300, o documento

¯ protocolizado sob o n. 63 17711/2020, Subscrito pelo Dr. Mario

Eduardo Guimarães Nepomuceno Junior - Procurador do Estado, em

cumprirnento ao despacho de fi. 1295.

Sebastião Martins Filho

SM}



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MNAS GERAS

Secretaria do P!eno
f/1 \C2

Of. 8292/2020 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 23 de novembro de 2020.

Referenda: Processo 1066559 - Baianço Geral do Estado, exercicio de 2018.

Ex.mo Sr.
GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Estado da Fazenda

Senhor Secretário,

Intimo V.EX.a de que o Ex,mo Sr. Conseiheiro Relator José Alves

Viana, nos termos do despacho anexo por cópia, indeferiu os pedidos feitos na Petiçäo

AGE/GAB/ASSGAB n. 2/2020, mantendo as determinacOes do Plenário desta Corte

de Contas.

Comunico-Ihe que o Relatório da Coordenadoria de Fisca1izaço

e Avaliacäo da Macrogestão do Estado (peca n. 29) está disponIvel no endereco
wwtcenggy.br, na aba "Servicos", leone "Vista Eletrônica de Processos". Para

acessá-la, V.Ex.a deverá informar a seguinte chave de acesso: 8572773732.

Comunico-Ihe, finalmente, que foi concedido o prazo de 30 dias,

a partir do recebimento deste despacho, para encaminhamento do Termo de

Solicito-ihe que sejam mecionados, quando da rnanifestaço, o

nUmero deste oflcio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

! vi
Edna Cristina Ribeiro

Diretora da Secretaria do Pleno

SM

Nos termos da Portaria PRES. n° 46/2020, todas as peticöes e demais documentos, referentes ou não
a processos fIsicos ou eletrónicos, deveräo ser encaminhados exciusivainente pelo sistema e-TGE,
disponIvel no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais.

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Av. Raja Gabaglia, 1.315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Florizonte -. MG



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MNAS GERASig; J c)
Secretaria do Pleno

Of. 18298/2020 SEC/PLENO Belo Horizonte, 23 de novembro de 2020.

FiF1t1iTrm iuii..'tc.(IM11l u riiifl71 rmi T 1Ti !AIJIJ

Ex.mo Sr.
RODRIGO FONTENELLE DE ARAUJO MIRANDA
Controlador-Geral do Estado

Senhor Controlador-Geral,

Intimo V.EX.a de que o Ex.mo Sr. Conselheiro Relator José Alves

Viana, nos termos do despacho anexo por copia, indeferiu os pedidos feitos na Petico
AGE/GAB/ASSGAB n. 2/2020, mantendo as determinacOes do Plenário desta Corte

de Contas.

Comunico-ihe que o RelatOrio da Coordenadoria de Fisca1izaço

e Avaliacäo da Macrogestão do Estado (peca n. 29) está disponivel no endereço

wwwtcemggcyJ, na aba "Servicos", icone "Vista Eletrônica de Processos". Para

acessã-la, V.Ex." deverá informar a seguinte chave de acesso: 8572573739.

Comunico-lhe, finalmente, que foi concedido o prazo de 30 dias,

a partir do recebimento deste despacho, para encaminhamento do Termo de

Compromisso ao TCEMG.

Solicito-lhe que sejam mencionados, quando da manifestação, o

nümero deste oficio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

L
Edna Cristina Ribeiro

Diretora da Secretaria do Pleno

SMF

Nos termos da Porlaria PRES. n° 46/2020, todas as peticôes e demais documentos, referentes ou näo
a processos fIsicos ou eletrónicos, deveräo ser encaminhados exciusivamente pelo sisteina e-TGE,
disponivel no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais.

Tribunal dc Contas do Estado de Minas Gerais - Av. Raja Gabaglia, 1.315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte - MG



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secrefaria do Pleno °)

Of. 18300/2020 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 23 de novembro de 2020.

Ex.'° Sr.
SERGIO PESSOA DE PAULA CASTRO
Advogado-Geral do Estado

Senhor Advogado-Geral,

Intimo V.EX.a de que Ex.mo Sr. Conseiheiro Relator José Alves
Viana, nos termos do despacho anexo por cOpia, indeferiu os pedidos feitos na Peticäo
AGE/GAB/ASSGAB n. 2/2020, mantendo as determinacOes do Plenário desta Corte

de Contas.

Comunico-ihe que o Relatório da Coordenadoria de Fisca1izaço

e Avaliacäo da Macrogestäo do Estado (peca n. 29) está disponivel no endereco
www.tce.mggpv.br, na aba "Servicos", Icone "Vista Eletrônica de Processos". Para

acessá-la, V.EX.a deverá informar a seguinte chave de acesso: 8563373733.

Comunico-ihe, finalmente, que foi concedido o prazo de 30 dias,

a partir do recebirnento deste despacho, para encaminhamento do Termo de

Comprornisso ao TCEMG.

Solicito-ihe que sejam mencionados, quando da manifestacao, o

nümero deste oficio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

I I
Edna Cristina Ribeiro

Diretora da Secretaria do Pleno

SMF

Nos lermos da Portaria PRES. n° 46/2020, todas as peticöes e demais documentos, referentes ou nâo
a processos fLicos ou eletrónicos, deverão ser enca,ninhados exciusivamente pelo sistema e-TGE,
disponivel no portal do Tribunal, tIcando dispensado o envio dos originais.

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Av. Raja Gabaglia, 1.315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte - MG
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v&; TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS /d Sc. PIefl0, ''.

Secretaria do Pleno

Of. 1829 1/2020 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 23 de novembro de 2020.

Referenda: Processo 1066559 - Balanco Geral do Estado, exercicio de 2018.

me Prolocalo: Mdicilenic: 1'IUlSl.INAL 1)E CON I'.\S LR) ESIAL)O DE MCNA

Ex. Sr. I 00.Ol.O9482/2O20-44 GERAIS

ROWILU LEI\4A, NE[O flesrrlçiiu: OF. 18291/2020 OrioiSetnr Detino; SC(.ERAL

Govemador do Estado de Minas Gerais..
Docamtrvto atsinado elerronicarnente par FaIana Santos PaxSo, Enlpre9?dO (a) Pub%co (a),

em 30/1112023, as 14:26, conforme hordrio aficial do Bras/ia. corn fandamento no art e

do Decrr.O nt 17 27,i23jibp tIe 2017

¯ A asjtentir:daae deOe nocamenro pane ser corrferida as

Senhor Governad - 14 a,g.gon.b/s/nntrodor exteran.p.blj
aodacumeate carforrOid organ aceaso rnrra0, at imsan '

¯ 22459008 e a ctIdlgo CRC 68208050.

S
Intimo V.Ex.a de que o Ex.m0 Sr. Conseiheiro Relator José Alves

Viana, nos termos do despacho anexo por cópia, indeferiu os pedidos feitos na Petico
AGE/GAB/ASSGAB n. 2/2020, mantendo as determinaçoes do Plenário desta Corte
de Contas.

Comunico-Ihe que o Relatório da Coordenadoria de Fiscalizaçäo

e Avaliaço da Macrogestäo do Estado (peca n. 29) está disponivel no endereço

wwwtcc,mggovbr, na aba "Servicos", leone "Vista Eletrônica de Processos". Para

acessá-Ia, V,Ex.a deverá informar a seguinte chave de acesso: 8572873731.

Comunico-Ihe, finalmente, que foi concedido o prazo de 30 dias,

a partir do recebimento deste despacho, para encaminhamento do Termo de
Compromisso ao TCEMG.

Solicito-ihe que sejam mencionados, quando da manifestaço. o
nUmero deste oficio e do processo supracitado.

Respeitosamente,

Mt-T&res
Conselheiro-Prèsidente

SMt

eceb em / /

(Anitur8)

iO'i'i 0 I0frqr))

Entreu o peseme otfco

________

to -

Oficia nstrutvo TCFMO/rtr/cufrt

Nos terinos da Portaria PRES. n° 46/2020, todas as peticôes e deinais documentos, referentes ou näo
a processos f/s icos ou eletrônicos, deverão ser encaminhados exciusivamente pelo sisteina e-iUE,
disponIvel no portal do Tribunal, ficando dispensado o envio dos originais.

Tribunal do Contas do Estado do Minas Gerais - Av. Raja Gabaglia. 1.315- Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte -MG



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCEMG Secretaria do Pleno
/ 3c. rHC

-
1_ /

Processo n 1066559 .L'

II $111 iP1uJV W

Em 30/11/2020, juntei aos presentes autos o comprovante de entrega, por
Oficial Instrutivo, do Oficio n. 1829 1/2020 - SEC/PLENO.

Edna Cristina Ribeiro
Diretora



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERLMS

SECRETARIA DO PLENO

Processon. 1066559

Data: 09/12/2020

Juntei a estes autos o presente Aviso de Recebiimnto de correspondencia dos coneios, refèrente ao oficio 18298/2020.

w PA1RICIA AMARAL

A
RE NC/IL .OM 1 A F ORMA

TCEMG - SECRETARIA DO PLENO
IAIR

Num.Oficio:1 8298/2020 i II
Proc./Doc.: 1066559 I Ii II I

- .

2299 I L I L
Destinatario:

RODRIGO FONTINELLE ARAUJO MIRANDA
L

Endereco:

RODOVIAPAPAJOAOPAULOII 4001 -4Q01 -12ANDAR F PAE IRAN

SERRA VERDE (VENDA NOVA)

31630901 - BELO HORIZONTE - MG
L

Mat.: 1464 IRAN ) VA! U CLAN!
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Executor: PA.



TCEMG

Processo n 1066559
Data: 09/12/2020

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERMS

SECRETARIA DO PLENO

I M 1hYA [II)) P1SJI Vi )11 )]

FL (ô

Juntei a estes autos o presente Aviso de Recebinento de correspoix1êxia dos correios, re1rente ao oficio 18292/2020.

\ 1)
o_ \LUjJ&V
ATICL& AMARAL

V

TCEMG - SECRETARIA DO PLENO

Num.Ofico:l 829212020

Proc.IDoc.: 1066559 I I1I.
Destinatario:

GUSTAVO DE QLIVEIRA BARBOSA

Endereco:
RODOVIA PAPA JOAO PAULO II 4001 - 4001 6 E 7 ANDAR

SERRA VERDE (VENDA NOVA)

31630901 - BELO HORIZONTE - MG

S FR R DO F S F OF IF I [FL JU I-

N) u. OF / ULI

F )OC /EN 0 DL FT A 0 0 -FU /5 \ U 0
N 51-DT N OR / 5/ )/O) 5/ FI
all 0

0' 0)11)0 F

Mat: 14564 5 F NI U C FL!
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8rAU

30 NOV 2020

0RIMG



Processo ii. 1066559
Data: 09/12/2020

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

SECRETARTA DO PLENO

1131 1YA SI 0 Vi XI I] LW!

F

Juntei a estes autos o presente Aviso de Recebinnto de correspondéncia dos correios, refèrente ao oficio 18300/2020.

/ PATRICIA AMARAL

TCEMG SECRETARIA DO PLENO

Num.Ofico:183OOi2O2O
Proc /Doc 1 066559 Iii II liii 111111 IIII I

282 I ajge

Destinataro:

SG1O PE3SOA DE PAULA CASNO

Endereco:

AVENIDA AFONSO PENA - 4000 -

RU ZEIRO

80130009 - BELO HORIZONTE - MG

PFLEENOHEFL COM L1.:TRA DE NORMA

Mat: 9722
U A /VAIIURU Cl/LU

A Al URA 0 00 1 / NA LJR DU I C/ i IA A C H N U A U/N 0 r N A
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U 00001/ 'INAilON

N M C DORINON//5/ UI) C

/ A
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GEi&Is

TcEMG
Gabinete do Conseiheiro José Alves Viana

FL 3

PROCESSO N°: 1.066.559
NATUREZA: BALANO GERAL DO ESTADO

ORGAO: GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS/SECRETARIA
DE ESTADO DE FAZENDA

EXERCICIO: 2018

A Secretaria do Pleno,

Junte-se o Expediente no 016/2021 dessa Secretaria, bern corno o documento
protocolizado sob o n° 683 1011/2020, que traz corno anexo peticão subscrita pelas

autoridades, o Governador do Estado de Minas Gerais, Sr. Rorneu Zema Neto, o Secretário

de Estado de Fazenda do Estado de Minas Gerais, Sr. Gustavo de Oliveira Barbosa, o

Controlador-Geral do Estado de Minas Gerais, Sr. Rodrigo Fontenelle de Araüjo Miranda,

e o Advogado Geral do Estado de Minas Gerais, Sr. Sergio Pessoa de Paula Castro, sobre

cujos termos e requerirnentos passo a exarninar.

Ponderarn os peticionários que este Tribunal de Contas, quando da ernissão

do Parecer Prévio sobre as contas do ex-Governador, Sr. Fernando Damata Pirnentel,

deterrninou ao atual Governador do Estado:

1. proceder a atuaiizacao do Termo de Compromisso determinado no Parecer Prévio
relativo as Contas Governamentais de 2017 para que sejam contemplados os valores
relativos ao resuitado da execução orçarnentária dos Restos a Pagar em 2018 nos termos
detaihados no Item 11.2, atinentes aos seguintes tópicos:

- ManutençSo e Desenvoivirnento do Ensino;

- AçOes e Serviços Püblicos de Satide; e

- Restos a Pagar x Disponibilidades Financeiras.

1.1. o Termo de Comprornisso a ser apresentado pelo Governo estadual deverá conter Piano
de Ação semeihante ao próprio Piano de Recuperação Fiscal pretendido desde que
contemple:

a) acöes e medidas concretas, tanto do lado da Receita quanto da Despesa, especiairnente
no que se refere as liquidacOes e pagarnentos dos Restos a Pagar, a serern cumpridos em
cada exercIcio financeiro;

b) as metas e respectivos indicadores de resultado, acompanhados de exposiçSo dos
motivos que ievaram a definiç5o desses;

c) indicaçao das Unidades Administrativas, responsáveis e prazos para implementaç5o de
cada medida;

d) recomposiçSo dos Indices da Educacäo e Saüde, relativos a 2018; tudo de modo
proporcionai, equânime, eficiente e compativel com os interesses gerais da popuiacão
mineira, corn vistas ao reequilIbrio fiscal, ou seja, adequaç5o do gasto piiblico estadual a

I'
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capacidade financeira para custear as despesas, scm o comprometirnento dos serviços
essenciais a populacao;

1.2. notifiquem-se o Governador do Estado e os responsáveis pelas Secretarias de Estado de
Fazenda, Controle Interno e Advocacia-Geral, ou Unidades Administrativas equivalentes,
para a apresentação do referido Termo de Compromisso Atualizado, no prazo de 90
(noventa) dias a partir da publicaçao deste Parecer Prévio de 2018, alertando-os de que,
subscrito o documento, sujeitar-se-ão os responsáveis as sançOes previstas no art. 83 da Lei
Cornplernentar Estadual n. 102/08 em razão da ausência da apresentacao das informaçOes
sobre a irnplementaçäo das acöes e medidas nos prazos pactuados, bern como do seu
descumprimento;

2. destinar ao Fundeb a parcela correspondente aos 2% do ICMS correspondente ao
Fundo de Combate a Pobreza, em cumprimento aos dispositivos legais;

3. promover o efetivo monitoramento das Renüncias de Receitas frente aos
resuitados pretendidos e aqueles efetivamente obtidos, por meio de mecanismos que
perrnitarn a averiguaçäo em cada modalidade, como forma de aferir se a poiltica püblica de
desoneraçäo fiscal praticada está aicançando os objetivos de desenvolvimento
social/econôrnico, corno a reducao de desigualdades regionais e o estImuio de segmentos e
cadeias produtivas;

4. encarninhar a este Tribunal de Contas, em 30 (trinta) dias a partir da pubiicacao
deste Parecer Prévio de 2018, o Piano de Recuperaçäo Fiscal pretendido, acompanhado de
todos estudos técnicos, projeçOes e documentos que o subsidiaram, corn especial destaque
ao Piano de PrivatizaçOes, também acompanhado de toda a docurnentacão e estudos que o
instruIram.

Informam que, após as manifestacOes das autoridades, os autos foram

encaminhados a CFAMGE, sobrevindo, após seu pronunciamento, despacho deste Relator,

que transcrevo:

Dc fato, este Tribunal emitiu Pareceres Prévios sobre as Contas Governamentais dos

exercicios de 2017 e 2018 pela aprovaçäo corn ressalvas. Sornente foi possIvel assim

proceder, uma vez que as irregularidades, que poderiarn dar ensejo ao parecer pela rejeição

das contas de governo, estariarn contempladas no Termo de Compromisso a ser elaborado

pelo Estado, indicando as medidas a serern tomadas para corrigir as irregularidades. Desta

forrna, indefiro os pedidos feitos na Petição AGE/GAB/ASSGAB n. 2/2020 e mantenho as

determinacoes feitas pelo Plenário desta Corte de Contas.

Quanto ao prazo para encaminharnento do Termo de Comprornisso ao TCEMG, concedo

30 dias a partir do recebimento deste Despacho. intimem o Governador do Estado e os

responsáveis pelas Secretarias de Estado de Fazenda, Controle Interno e Advocacia - Geral,

ou Unidades Administrativas equivaientes, para a adocäo das rnedidas cabIveis.

Prosseguem os dignos peticionários, tecendo consideracOes acerca do cumprimento

do Termo de Compromisso e do prazo para o seu encaminhamento a este Tribunal,

registrando que "(..) não podem concordar em assinar termo de compromisso que importe

nas sançöes previstas no Art. 83 na Lei Complementar n° 102/08, para o caso de

descumprimento (...)",argumentando, em sIntese:
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1) Haveria violacão ao princIpio do contraditório, uma vez que os peticionários nã

foram réus no Balanco Geral de 2018;

2) Ha que ser considerada a instabilidade da situaçAo financeira do Estado de Minas

Gerais, agravada por decisOes judiciais, trazendo, a tItulo de ilustraçäo, voto do
Ministro Alexandre de Moraes, na ADI 5.353, em sede de Embargos de

Declaraco, que, caso prevaleça, o Estado será obrigado a desembolsar seis bilhOes
de reals referentes aos depósitos judiciais;

3) Noticiam, ainda, decisão do Superior Tribunal de Justica, reconhecendo o direito

dos servidores efetivados pela Lei Complementar n° 100/2007 ao FGTS, o que

impactará significativamente as contas piiblicas estaduais;

4) Não bastasse, se a situação do Estado já era de calamidade financeira, houve duas

tragedias ambientais seguidas do cenário de pandemia, recomendando a aplicaçao

do disposto no art. 22, da LE\DB', vez que näo ha espaco para uma execucão mais

rIgida do que a existente;

5) Advertindo, mais uma vez, que o Termo de Compromisso a ser celebrado "(..) ndo

poderá acarretar sançôes pessoais (...)" apresentam as condicOes para a sua

assinatura.

Finalizando, concluem que os gestores necessitam de mais prazo para o envio de

uma proposta, e concluem, requerendo, verb is:

20. Mercê de tais consideraçOes, pede-se dilaçSo de 90 (noventa) dias para a
apresentação do termo de compromisso, em que constaräo as condiçoes acima, já
indicadas por uma questSo de boa-fe.

2L Ao mesmo tempo, aproveitamos para consultar esta Corte de Contas, corn a
seguinte pergunta: Os va/ores oriundos de eventual desestatizacão da CODEMIG, corn
ou sern a/lenaçäo de controle, podern ser utilizados para a Jmnalidade de quitaçâo das
despesas advindas do Termo de Cornpromisso constante dos pareceres exarados no
balanco geral do Estado de 2017 e 2018?

Pois bern. Ouanto ao primeiro pedido, defiro a dilacão de 90 (noventa) dias

para apresentacão do Termo de Comprornisso, contados da intimacäo deste despacho.

Com as devidas vênias, o mesmo näo ocorre guanto a segunda pretensão das

autoridades peticionantes.

Isso, porque no compete a este Relator, nesta sede de Balanco Geral do

Estado 2018, responder a consultas, na medida em que ha previsão expressa regulando a

Art. 22. Na interpretacao de normas sobre gestäo püblica, serSo considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as
exigëncias das politicas püblicas a seu cargo, sem prejuizo dos direitos dos administrados.

3
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matéria tanto na Lei Orgânica - Lei Complementar n° 102/2008 -, quanto no Regimento

Interno - Resolucão no 12/2008, que dispöem:

I.A)TCE.MG:

Art. 3& (ornpete ao Tribunal do Contas:

Xi emitir parecer em consulta sobre matéria do sua competéncia. na forma
ostabelecida no Rogi menlo Inierno.

RIFCEMG:

Are. 25. Compete no Tribunal Pieno:

LI

IV ernitir parecer em consultu sohre matéria do sua cornpeténcia. na l'orrna
estabelecida neste Regimenlo.

Art. 210. 0 Tribunal emitirá parecer em consulta formulada por:

Chefe do Poder do Estado do Minas (icrais on do urn dos seus Municipios:

II Presidonie do 'tribunal do iusliça Militar do Estado de Minas Gerais

III...... Procurador-(iorai do Justiça do Estado do Minas (ierais;

IV ..... Advogado-Gorai do Estado do Minas Gerais:

Senador ou Deputado Federal reprosentante do Eseado do Minas Gerais

VI - Deputado do Esiado do Minas Gerais on Secrethrio do Estado do Minas Gerais ou
do urn dos seus Municipios:

\I1 1/3 (urn terço), no rnInimo, dos Voreadores de ('âniara do MunicIpio do Estado do
Minas Gerais:

VIII ..... Dirigenie do Orgo autônorno. intogrante cia estrutura organizacional do Estado
de Minas Gerais on tie urn dos SOUS Municipios:

IX Dirigonto do entidado integraneo da adrninistraçSo indiroea ostadual ou municipal.
horn como do ompresa. do cujo capital social o Estado do Minas Gerais ou urn dos sons
MunicIpios partic.ipern, tie forrna direta on indireta. nos termos do ato constitutivo on rio
contrato;

X ..... Ropresoneante iogal do ontidado associativa do Municipios: ou

XI Chefe do órgâo interno do controlo do Estado do Minas Gerais ou de urn dos seus
MunicIpios.

Art. 21 0-A, () parecor emitido sobre consulta tern caráter normativo o constieni
prejulgarnento do teso,

Parágrafo tnico. Considorar-so-á rovogada on reformada a lose sempre quo o Tribunal
firmar nova inecrpretaçäo acerca do mesrno objeto, devendo o parocor conter exprossa
rerniss'äo as consultasanteriores,

rmcpt
4

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposicaes contidas na Medida ProvisOria 2200-2/2001, na Resolucao n.02/2012 e na DecisSo Normativa
n.05/2013, Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, códiqo verificador n. 2335136



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GEIkIs

IcEGabinete do Conseiheiro José Alves Viana

Art. 2 0B, A consulla será recehida. por tneio de forrnulário eletrônico
disponihiIiiado no Portal do Tribunal on internet, protocolizada, autuada,
distrihuida a encarninhada a Conseiheiro, pam anidise dos pressupostos tie
adnisshthdade, obser ados. no qua couberem, os critérios do C'APIiIJLO IV do
TITI 1.0 IV desie Regimento.

§ l Stio pressupostos de admissibilidade:

estar subscrita por autoridade delinida no art. 210 daste Regirnento:

11 referir-se a matéria de competéncia do Tribunal;

III...... versar sobre rnatéria em tese a, não, sobre caso concreto:

Iv conier indicaçäo precisa da d(vida ou da controvérsia suseitada:

V re!èrirse a questionarnento nan respondcio em consuitas anteriores, salvo quando o
Conselheiro entender peia necessidade tie propor a revogaço ou relorma da tese
vigente.

§ 2 Preenchidos os requisitos elencados nos inc isos I a IV do § 10 deste artigo,
Conselheiro encaminhará a documentaç6o da consulta a Assessoria de S6mula,
Jurisprudéncia a Consultas 1 dcnicas para verificaçao do disposto no inciso V do § JO a
elahoraço, no prazo de 10 (dez) dias 6teis, cia rclatOrio tdcnico, o qua! indicará, se for o
caso, as cieliberacOes proferidas palo Tribunal sobre a questao suscitada C OS rcspectivos
fundamenios,

§ 30 Na hipótese de a consulta nâo preencher Os pressupostos de admissibi!idade,
Conseiheiro determinará a Secretaria Geral e do Tribunal Piano a adoç6o das seguinees
med idas:

iniimactto do consulente, niediante pubiicacao do despacho no Diário Oficial cia
Contas;

II encaminhamento, em niem eletrOnico, an consulente das deliberacOes do Tribunal
qua ciemonstrani a consoiidagao da tese, se houver; e

Ill ..... arquivamento cia consulta monocraticamenle,

Art. 210-C, Preenchidos os pressupostos estabelecidos no § i' do art. 210-B, o
('onseiheiro Relator poderá encaminhar o processo de consulta a unidade tdcnica para,
no prazo de quinze dias 6teis, e!ahorar relatOrio sobre a quest5o suscitada.

Paráerafo cinico. As deliberacöes do Tribunal Pleno sobre o mérito da consuita sertio
aprovadas por rnaioria absoluta dos ('onseiheiros, incluido 0 Presidente do Tribunal.

Art. 2104). Após a deliberaç'ao do Tribunal PIano, a Secretaria Geral e do Tribunal
Pieno providencaré:

a elaboraçao da nota taquigrática;

II - a eiaboraçao da ementa do parecer. nos terntos do art. 207 cieste Regimento, e a sua
puhlicaçao no Diário 0ficiai de Contas:

Ill o encaminhamento, em meio eletrônico. cia nota taquigráflca a da ementa do
parecer ao consulenic; e

IV o arquivarnento do processo de consuita.

§ l' A pubhcacão da ementa do parecer no Diário Oficial de Contas vaierá
intimação ao consulente, nos termos do art. 167 cleste Regimento.
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§ 20 1\a puhlicaç'3o de quo trala o § 10, serã disponihilizado link corn o inteiro teor du
ementa do parecer e cia nola taquigráfica.

Art. 2 0-E.As consultas respondidas peio Tribunal Pleno ser/io chvulgadas no
Informativo de Jurisprudéncia, instituldo na Resoluçto 0 03, tIe 20/0512009. e
disponibilizadas, em sen inteiro teor, no Portal do Tribunal na internet. (Destaques
nitroduzidos).

Significa dizer que compete privativamente ao Tribunal Pleno, e nâo, a este

Relator, emitir parecer em consulta formulada pelos legitimados em seu Regimento Interno

sobre matéria em tese, e näo, em caso concreto.

Intimem-se as autoridades requerentes, na forma estabelecida no art. 166, § 1°,

incisos I e III, da Resolucäo n° 12/2008.

Por fim, após decorrido o prazo, retomem os autos conclusos.

Tribunal de Contas, em 2 de fevereiro de 2021.

CONSELHEIRO JOSÉ AL VES VIANA
Rebtor
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TCE, SecretanadoP!eno

Exp. n. 01612021 - SEC/PLENO

De: Secretaria do Pleno

Para: Gabinete do Conseiheiro José Alves Viana

Em: 29/01/2021

Referenda: Documento protocolizado sob o it. 683101112020, referente ao

Balanço Geral do Estado n. 1066559, exercIcio de 2018.

S
Ex.tm° Senhor Conselheiro,

Recebido nesta Secretaria o docurnento supracitado, submeto-o a
consideraçäo de V.EX.a, encaminhando-Ihe também os referidos autos.

Respeitosamente,

Edna Cristina Ribeiro
1)iretora

EDNA CRISTINA Assinado de forma digital por EDNA
CRISTINA RIBEIRO:52597687600

RIBEIRO:52597687600 Dados: 2021.01.29 11:23:58 -0300'

mecs

PC1/exedientes
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NOSGAPDc. AGE/padrão <assgab@advocaciageraLmggyby>. ------
,

'

Envado em: terçafeira, 29 de dezembro de 2028 09:56 J21 I
Para: PROTOCOLO; assgab©advocaciageraLmggov.br
Assunto: Petiçäo AGE/GAB/ASSGAB no 25/2020 Balanço Geral do Estado do eFd?4e

2018
Anexos: Peticao 23663893 html

Sinahzador de acompanhamento:

Acompanhar
Status do sinalizador: SinaIzada

Lxmo Consetheiro Relator José Alves Viana TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DL MINAS GERAIS

as meus cordais cumprimentos, encaminhamos o documento anexo "Petiço 25" ref. Proc. 1066559, Balanço
Gea do Estado do exercIoo de 2018.

Ate nc'osamente,

Accessoria de Gabinete
Advocacia Geral do Estado
(1 2l80818

S
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

f Ij1Gabinete

Petic0o AG E/GAB/ASSGAB nS. 25/2020

EXMO. CONSELHEIRO RELATOR JOSÉ ALVES VIANA - TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Ref. Proc. 1066559

Balanco Geral do Estado do exercicio de 2018

Belo 1-lorizonte, 28 de dezembro de 2020.

SO GOVERNADOR 00 ESTADO 08 MINAS GERAIS, 0 SECRETARIO DE ESTADO DE FAZENDA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 0 CONTROLADOR

GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 8 0 ADVOGADO GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS, nos autos do processo em epigrafe, vêrn respeitosamente expor e
requerer:

BREVE SINTESE.

1. Ests Corte de Contas emitlu parecer previo sobre as contas do ex-governador, Sr. Fernando Damats Pimentel, e spresentou determinacoes ao
atual Governador do Estado, dentre as quais:

I) Das determinacoes:
Ao atusi Governador do Estado:

1. proceder a atu51izac80 do Termo de Compromisso determinado no Parecer PrévIo relativo as Contas Governamentais de 2017 para que
sejam contemplados Os vslores reistivos ao resultado da execuc8o orçarnentária dos Restos a Pagar em 2018 nos termos detaihados no
Item 11.2 atinentes sos seguintes tópicos:

- Manutenc8o e Desenvolvimento do Ensino;

- AçSes e Serviços PUblicos de SaUde; e

- Restos a Pagar x Disponibilidades Financeiras.

1.1. 0 Termo de Compromisso a ser apresentado pelo Governo estadual deverá conter Piano de Ac8o serneihante ao próprio PIano de
Recuperac8o Fiscal pretendido desde que contemple:

a) acdes e medidas concretas, tanto do ado da Receita quanto da Despesa, especialmente no que se refere as liquidacOes e pagarnentos

dos Restos a Pagar, a serem cumpridos em cads exerciclo financeiro;

b) as metas e respectivos indicadores de resultado, acompanhados de exposicBo dos motivos que levaram a definicBo desses;

c) indicacgo das Unidades Administrativas, responsáveis e prszos pars

implementacSo de csda medida;

d) recomposic8o dos Indices da Educac8o e Saüde, relativos a 2018; tudo de modo proporcional, equanirne, eficiente e compativel com os

interesses gerais da populacBo mineira, corn vistas so reequilibrio fiscal, ou seja, adequacgo do gasto püblico estadual a capacidade

finsnceira pars custear as despesas, sern a comprometimento dos servicos essenciais a populacBo;

1.2. notifiquern -se o Governador do Estado e as responsáveis pelas Secretsrias de Estado de Fazenda, Controle Interno e Advocacis-Geral,

ou Unidsdes Administrstivas equivalentes, pars a apresentac8o do referido Termo de Compromisso Atualizado, no prazo de 90 (noventa)

dias a partir da publicsc8o deste Parecer Prévio de 2018, slertando-os de que, subscrito o documento, sujeitar -se-Bo as responsaveis as
sancfies previstss no art. 83 ds Lei Complemental Estadual n. 102/08 em razBo da susêncis da apresentac8o dss inforrnacoes sobre a
implementsc8o das açSes e medidas nos p15205 pactuados, bern como do seu descumprimento;

2. destinar so Fundeb a parcels correspondente sos 2% do ICMS correspondente so Fundo de Combste a Pobreza, em cumprimento sos
dispositivos legais;

3. promover o efetivo monitorsmento das RenOnciss de Receitss frente sos resultsdos pretendidos e squeles efeiivsmente obtidos, por

meio de mecsnismos que permitsm a sveriguacto em cads modslidsde, como forms de aferir se a politics pOblica de desonerscflo fiscal
prsticads estã slcsncando os objetivos de desenvolvimento social/econômico, como a reduç8o de desigualdades regionais e o estimulo de
segmentos e csdeias produtivas;

4. encaminhsr a este Tribunsi de Contas, em 30 (trinta) diss a partir ds publicsc8o deste Parecer Prévio de 2018, 0 PIano de Recuperac8o

Fiscal pretendido, acompsnhsdo de Sodas estudos técnicos, projecBes e documentos que o subsidiarsm, com especial destsque so PIano

de Privstizaçfles, também scompsnhsdo de Soda a docurnentsc8o e estudos que o instruiram.

2. Após msnifestsç8o das presentes autoridades, os autos forsm enviados a CFAMGE, que opinou pels manutenc8o des deterniinscOes do

Tribunal Pleno e, quanta ao Indice de ASPS, referente so exercicio de 2018, entendeu pela splicac8o do residuo fsltante.

3. Sobreveio decisBo do Exmo. Conseiheiro Relator, no seguinte sentido:



"De fato, este Tribunal emitiu Pareceres Prévias sabre as Contas Governamenteis dos exercicios de 2017 e 2018 pele aprovaçto corn
ressalvas. Somente foi possivel assim proceder, uma vez que as irreguleridades, qua poderiam dar ensejo so parecer pela rejeic8o das
contas de governo, estariam contempladas no Termo de Compromisso a ser elaborado pelo Estado, indicando as medidas a serem
tornadas para corrigir as irreguisridades, Desta forma, indefiro os pedidos feitas na Peticâo AGE/GAB/ASSGAB 11. 2/2020 e mantenho as
determinacOes feitas pelo Plenério desta Corte de Contas.

Quanta ao prazo para encaminhamento do Terrno de Compromisso so TC EMG, cancedo 30 dias a partir do recebirnento deste Despacho.
Intimem a Governadar do Estado e as responséveis pelas Secretarias de Estado de Fezenda, Controle Interno e Advocacia - Gersi, ou
Unidades Administrativas equivalentes, pars a sdoc8o das medidas cabiveis.'

CONSIOERAcOEs SOBRE Os APONTAMENTOS DA CFAMGE.

4. Coma pontuado pela CFAMGE, a principio da cansensualidade caracteriza-se parse cansubstanciar em acarda de vontadesill e, par isso, desde
já, as autoridades - que subscrevem a presente - n8o padem cancordar em assinar terma de compromissa que importe nas sancBes previstas no Art. 83 na Lel
Camplementar n5 102/08, pars a caso de descumprimenta, contra as respectivos patrimonios pessoais e stotus civicas.

5. Isso é alga de que n8o se pade abrir m8o, corn todas as vénias, no termo de campromisso a ser celebrado.

6. par vialac8o ao principia do contraditOrio, els que n8a foram réus no balanca geral de 2018.

7. Aduas, poro a curto, media e longo prazos e mandatos politicos supervenientes, a certa é unicemente a incerteze, considerendo qua a situacäo
financeira do Estado de Mines Gersis e instével, coma corroboram entendimentas judiciais bern recentes.

8. Veja-se, par exempla, que na AOl 5353, a prevolecer o voto do Ministro Alexandre de Moroes nos Emborgos de DeclaracEo, o Estado de Minas
Gerais tare que desembolsar mais de seis bilhOes de reais, no exercicio de 2021, pars fins de devalucta total dos valares levantadas ne gestâo anterior.

9. Par ore, o dispositiva é a seguinte:

Decis8a: ApEs as votos dos Ministros Alexsndre de Moraes (Relator) e Edson Fachin, que scoihiam as embargos de declaracto pars
consigner expressamente que, em decorrEncia de abrigac8a sssumida em instrumento cantretual firmado entre a Estada de Mines Gerais
e 0 Banca do Brasil S/A, a devoluçta total das mantantes depasitedos em juiza e trensferidas so Estedo de Minas Gereis deve ocorrer em
ate 360 (trezentos e sessenta) dias contados da publicaceo do scOrd8o que julgou a mérito da açäo direta, sem prejuizo de eventueis
camplementacoes do Funda de Reserva que sejam necessaries para a Iiquidez das depEsitos nesse interregna; e do vota do Ministro
Msrca Aurélio, que negava pravimenta sos embargos, pediu vista dos autos a Ministro Roberto Barraso. Plenário, Sessão Virtual de
28.8.2020 a 4.9.2020.

10. He meis. 0 Superior Tribunal de Justice scabs de decidir que as "(...) servidores efetivodos de MG tern direito ao FGTS referente 00 periodo
irregular de serviço prestado sem concurso."f/j

11. Trsta -se, no caso ocima, de precedente vinculante do Superior Tribunal de Justice a beneficiar tados as servidores efetivedos par meia de
dispositivo da Lei Camplementar Mineire n5 100/2007 e, portonto, alga que vai tembém impacter nas cantas pEblicss estaduels.

12. Tudo em um cenário de pendemia em urn Estado-membro, qua jé vivie a denomineds calamidede finenceire e duas tragedies ambientais, a
ensejer aplicac8o do disposto no Art. 22, coput, da LINOB, in verbis:

Art. 22. Na interpretaç8o de normas sobre gest8a pUblics, seräa considerados as obstéculos e as dificuldsdes reels do gestar e as
exigências das politicas pUblicas a seu cargo, sam prejuizo dos direitos dos administrados.

13. E a trés, pois as receitas arrecedades jé est8o camprometidas (e muito) cam as despesas abrigetErias etuais, nto hevendo espaco em urns
execuçta orcamentarle bestente rigids, coma a do Estado de Mines Gersis.

14. Desse forms, a terma de compromissa a ser celebrado n8a poderé scerretar ssncOes pessasis e apresentara determinedas condicoes, pars
qua as autoridades consintem em essiná-lo.

15.As candicOes 58o as seguintes:

¯ Haverá condicão suspensiva, no sentido de que, primeiro, a Eslado de Minas Gerais obterá recursos para quitar os depositosjudiciais
levantados, nos lermus daLel n"21.720/2015, face a decretacao de sua inconstitucionalidade pelojulgsmento na ADI 5353,eo mencionado
direito ao FGTS, pelos servidores da antiga LCE 100/2007;

¯ Haverá condicao suspensiva, no sentido de que as receitas, para fins de quitacäo das obrigaçoes constantes do termo de compromisso, serão
onundas de receitas extraordinárias, advindas de eventual desestatizaçSo de estatais, corn ou scm alienac8o de controle (apEs a quitacéo dos
depOsitos e do FGTS acima referidos);

¯ Haverá condicEo resolutiva, no sentido de que o termo de comprornisso deverá ser ratificado pelos mandatários posteriores, sob pens de näo
mais surtir efeitos;

¯ N8o haverá sanção pessoal as autoridades, para 0 caso de descumprirnento.

DO PEDIDO DE D,LAcAO DE PRAZO.



16. Os gestores precisar6o de mais prazo para envier uma proposta de termo de comprornisso a este Tribunal, eis que o Estado de Min is13nto emite moeda, ha extrema rigidez orcamentaria e o orcamento de 2021 foi aprovado corn deficit pela AssembleiaJJ, 5,
\A .SU '

l
17. Mas, por outro lado, o PLP n5 101/2020, recenternente aprovado pelo Senado, pode trazer algurn alivio aos Estados da Federac8o, em re1aç8o

a suas divides corn a Uni8o.

18.0 texto 101 a sanc8o presidencial e o Estado de Minas Gerais espera a sua convers8o em el, pare análise, t8o logo possivel.

19. E que Minas Gerais depende, em grande medida, da aprovac8o do Regime de Recuperac8o Fiscal, para quitar passivos, como sempre
defendido por esta gest8o.

CONCLUSAO.

20. Mercé de tais consideraçOes, pede-se d11ac80 de 90 (noventa) dias para a apresentaçäo do termo de compromisso, em que constarão as
condicoes acima, jã indicadas por uma quest6o de boa-fe.

21. Ao mesmo tempo, aproveitamos pare consultar esta Corte de Contas, corn a seguinte pergunta: Os volores oriundos de eventual
desestotizocOo do CODEMIG, corn ou Sam alienacOo de controle, podem ser utilizodos paro a finolidade de quitocao dos despesas odvindas do Termo de
Compromisso constonte dos poreceres exorodos no bolonco gerol do Estodo de 2017 e 2018?

22. Caso necessário esciarecimento adicional, o Poder Executivo do Estado de Mines Gerais está a disposic8o desta Egrégia Corte.

Belo Horizonte, 28 de dezembro de 2020.

ROMEU ZEMA NETO

GOVERNAOOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

GUSTAVO OF OLIVEIRA BARBOSA

SECRETARIO DE ESTADO OF FAZENDA 00 ESTADO DE MINAS GERAIS

RODRIGO FONTENELLE DE ARAUJO MIRANDA

CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO

SERGIO PESSOA OF PAULA CASTRO

ADVOGADO GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Quo n8o pode ser imposto.

de-servico-prestado-sem-concurso.aspx

Documento assinado eletronicamente por Sergio Pessoa de Paula Castro, Advogado Geral do Estado, em 28/12/2020, as 13:56, conforme hordrio oficial de

J Brasilia, corn fundemento no art. 62, § 12, do lJocrotoriO4L22226doj9Il-o'je2rj17

Docurnento assinado eletronicamente par Gustavo de Oliveira Barbosa, Secretanlo de Estado de Fazenda, em 28/12/2020, as 14:10, conforme hordrio oficial de
Brasilia, corn fundamento no art. 65, § 12, do Decroto r° 47 222 cio 26 do julho do 2017.

Documento assinado eletronicamente par Luciana Cassia Nogueira, Auditor(a) Geral, em 28/12/2020, 65 15:04, conforme hordrio oficial de Brasilia, corn
fundemento no art. 62, § in, do Decroto P 47.22/a do 26 do ulho do 2017.

Documento assinado eletronicamente par Romeu Zema Neto, Governador, em 28/12/2020, 6s 19:21, conforme hordrio oficial de Brasilia, corn fundamento no
art. 62, § 12, do iir'croSo n° 47.222 de26 do juiho do 201 7.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://soLrn8 gov.hr/sai/controIedoresternophp?
ecaoocsirnoriiocooforirf1dor8a. iscesso extorncoO, informando a cddigo verificador 23663893 e a código CRC 1A611894.
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCEMG Secretaria do Pleno

Processo n. 1066559

Data: 08/02/2021

TERMO DE JUNTADA

Junto a estes autos, a fi. 1313, o Exp. n. 016/2021 - SEC/PLENO, as
fis. 1314/1316, o documento protocolizado sob o n. 6831011/2020,

subscrito pelos Srs.: Romeu Zema Neto - Governador do Estado de

Minas Gerais; Gustavo de Oliveira Barbosa - Secretário de Estado da

Fazenda; Rodrigo Fontenelle de Araiijo Miranda - Controlador-Geral

do Estado de Minas Gerais e Sérgio Pessoa de Paula Castro - Advogado

Geral do Estado de Minas Gerais, em cumprimento ao despacho de fis.

1310/1312.

Sebastiäo Martins Filho

SMF



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCEMG Secrotaria do Pleno

Processo: 1066559

Data: 10/02/2021

(Art. 167 da ResoluçAo 12/2008)

Certifico que foi disponibilizada no DOC de 09/02/2021, a intimação n°
2018/2021 aos interessados.

L
Edna Cristina Ribeiro

Diretora

SMF



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria do Pleno

Of. 2006/202 1 - SEC/PLENO

',

:5\
/7:" C Pr,()

Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2021.

Ex.mo Sr.
ROMEU ZEMA NETO
Governador do Estado de Minas Gerais

Senhor Governador,

Comunico que foi determinada a intimaco de V.Ex.a, nos

termos do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Conseiheiro Relator José Alves Viana,

anexo por copia, o deferimento da dilacao do prazo por 90 (noventa) dias, para

apresentacäo ao Tribunal do Termo de Compromisso, deterrninado no Parecer Prévio

sobre as Contas Governamentais de 2017, contados da data desta intimaçäo.

Solicito-Ihe que sejam mencionados, quando da manifestaco, os
mitmeros deste ofIcio e do processo supracitado.

Respeitosamente,

Consellfr'ir6-Ptresi
ISOUCITBaIC TR1B11NL DE CONT,tS DO EST.3JX) DE

2991'2021-89 MINAS GERAIS

()KZIBIS/2021 OrgBo/setor Destino: SEC(.ERAL / (AKC(JV

Docmenso assinado e etronicamente pot Maria Aparecida Martins, Empregada (a) Publico
?- (a), en, 12/02/2021, Is 1321, conforrne hordrio oflca de Brasilia, cons fundamento no art n

do Ilerreto n° 47.???, nIt ?B iejull'o In 7027

A autenncdade deste docarnento pode sec canferida no site
p!./acIoc_aotsnmo.plsp?

nIW'documeniu rtnsieii&id ospao acesso eatrno-0. nfareandu u cOdgu serifscadur

-

25460275 to thdgo CRC 829B09F5

SMF

I rstru vo TCEMGImatrcut,

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais Av. Raja Gabaglia, 1.315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte - MG

PCI



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

L

Secretaria do Pleno

Of. 2008/2021 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2021.

Referência: Balanco Geral do Estado 11. 1066559

Ex.°° Sr.
GUSTAV() I)E OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Fstado da F'azenda

Senhor Secretário,

Comunico que foi determinada a intimaçäo de V.Ex.a, nos

termos do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Conseiheiro Relator José Alves Viana,

anexo por cópia. o deferimento da dilacao do prazo por 90 (noventa) dias, para

apresentaço ao Tribunal do 'l'ermo de Compromisso, determinado no Parecer Prévio

sobre as Contas Governamentais de 2017, contados da data desta intimaço.

Solicito-ihe que sejam mencionados, quando da manifestaçäo, os
nürneros deste oficio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

c,eb rn

(Nonie e carg)

E;itregie 0 presente oficto

iutvo TCFMG/matrCUa

SM1

Edna Cristina Ribeiro
Diretora da Secretaria do Pleno

EDNA CRISTINA
Assinado de forma digital por
EDNA CRISTINA

RI BEI RO:52597687600 RIBEIRO:52597687600
Dados: 2021.02.12 11:50:46 -0300

Tribunal de Conlas do Fstado de Minas Gerais - Av Raja Gabaglia, 315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte - MG

PCI



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS e oc /

FL4J e,

Secretoria do Pleno
',- _.'/

Of. 2010/202 1 - SEC/PLENO Belo Horizonte, lOde fevereiro de 2021.

Referenda: Balanço Geral do Estado ii. 1066559

Ex.mo Sr.
SERGI() PIISSOA DE PAULA CASTRo
Advogado-Geral do Estado

Senhor Advogado-Geral,

Comunico que foi determinada a intimação de V.Ex.a, nos

termos do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Conseiheiro Relator José Alves Viana,

anexo por cópia, o deferimento da dilaçao do prazo por 90 (noventa) dias, para

apresentacào ao Tribunal do Termo de Compromisso, determinado no Parecer Prévio

sobre as Contas Governamentais de 2017, contados da data desta intimacão.
Solicito-Ihe que sejam mencionados, quando da manifestação, os

nümeros deste oficio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

eoeb m jC)

tura}

L~ 1
(Norne e caigo)

Entreue o prsente oficio

q..c'4
¯:.aHnsrutvo TC:EM3/atr;u

;
L

Edna Cristina Ribeiro
I)iretora da Secretaria do Pleno

Assinado de forma digital por
EDNA CRISTINA EDNA CRISTINA

RIBEIRO:52597687600 RIBEIRO:52597687600
Dados: 2021.02.12 1 1:52:30 -0300'

inbunal de Comas do Islado de Mnas Gerais - Av. Raja (iahaglia, 1315 Bairro Luxemburgo - CLP 30380-435 - Belo IloriLonte MG

P( 1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
! N

Secretar:a do Pieno

Of. 2011/2021 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2021.

Referenda: Balanço Geral do Estado n. 1066559

Ex.mo Sr.
ROI)RIGO FONTENELLE I)E ARAUJO MIRANDA
Controlador-Geral do Estado

Comunico que foi determinada a intimacão de V.Ex.a, nos

termos do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Conseiheiro Relator José Alves Viana,

anexo por cópia. o deferimento da diLaçäo do prazo por 90 (noventa) dias, para

apresentaçäo ao Tribunal do 'Fermo de Compromisso, determinado no Parecer Prévio

sobre as Contas Governamentais de 2017, contados da data desta intimaço.

Solicito-.lhe que sejam mencionados, quando da manifestaço, os

S
ecebi em /

Edna Cristina Ribeiro
Diretora da Secretaria do Pleno

1Nome e cago) V

Ectieguei o presente offco
/) /1 /

Oficial Thstrutvo TCEMG/matrIcu

SM F

fliirneroS deste oficio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

Senhor Controlador-Geral,

Assinado de forma digital por
EDNA CRISTINA EDNA CRISTINA

R!BEIRO:52597687600 RIBEIRO:52597687600
Dados: 2021.02.12 11:56:20 -0300'

Inhunal de Contas do Fstado de Minas (icrals - Av. Raja Gahaglia, 1.315 - Rairro Luxemburgo - ClI' 303g0-435 - Belo liorizontc - MG

PC' I



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCEMG Secretaria do Pleno

Processo n. 1066559

I I 1'A (SI)) P1IJM W

Em 12/02/2021, juntei aos presentes autos os comprovantes de entrega,

__

por Oficial Instrutivo, dos Oficios n. 2006, 2008, 2010 e 2011/2021 -

SEC/PLENO.

EliajEje Lara Coelho
TC 1172-7



/ TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERMS
fls.

Gabinete Conseiheiro Mauri Torres

TCEMC \ ;z
PROCESSO N°: 1.066.559
NATUREZA: Balanco Geral do Estado
ORGAOS: Governo do Estado de Minas Gerais, Secretaria de

Estado de Fazenda de Minas, Controladoria Geral do
Estado de Minas Gerais, Secretaria de Estado de Saiide
de Minas Gerais, Secretaria de Estado de Educação de
Minas Gerais, Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais e Advocacia Geral do Estado de
Minas Gerais

EXERCICIO: 2018

A Secretaria do Pleno,

Tratam os autos das contas anuais do Governo do Estado de Minas Gerais
referentes ao exercIcio de 2018, prestadas em cumprimento ao disposto no
inciso XII do art. 90 e no inciso I do art. 76, ambos da Constituicão do Estado
de Minas Gerais de 1989, e no § 1° do art. 40 da Lei Complementar n°
102/2008, Lei Orgânica deste Tribunal.

Registro que os autos em epigrafe foram confiados a minha relatoria em
virtude do estabelecido no art. 115 do Regimento Interno deste Tribunal -

Resolução n° 12/2008 - o qual estabelece que serão redistribuldos ao
Presidente, cujo mandato se encerrar, os processos da relatoria daquele que o
suceder.

Acuso o recebimento da peticão AGE/GAB/ASSGAB n° 63/2021, de
10/5/2021, protocolizada sob o n° 0080306-11/202 1, por meio da qual o Sr.
Romeu Zema Neto, Governador do Estado de Minas Gerais, Gustavo de
Oliveira Barbosa, Secretário de Estado de Fazenda de Minas Gerais, Rodrigo
Fontenelle de Araiijo Miranda, Controlador Geral do Estado de Minas Gerais,
Fábio Baccheretti Vitor, Secretário de Estado de Saüde de Minas Gerais, Julia
Figueiredo Goytacaz Sant'anna, Secretária de Estado de Educacão de Minas
Gerais, Lulsa Cardoso Barreto, Secretária de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais, e Sérgio Pessoal de Paula Castro, Advogado Geral
do Estado de Minas Gerais, solicitam "a concessào de mais 30 (trinta) dias de
prazo, para o término das atividades administrativas necessárias a
apresentacão da minuta do termo de compromisso corn os documentos que
ihe acompanharão e que, portanto, serào entregues a essa Corte de Contas".
Junte-se aos autos a referida peticão e a documentacao que a acompanhou,
isto é, Exp. n. 082/2021 - SEC/PLENO e e-mail mediante o qual a Assessoria
do gabinete da Advocacia Geral de Minas Gerais requereu a protocolizaçao
da aludida petição.

MT 05

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposicoes contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolucao nOV2012 a na Decisão Normativa
n.0512013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderflo serverificados no endereco www.tce.mg.gov.br, cOdigo verificador n. 2425127
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I TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS '

Fis.
Gabinete Conseiheiro Mauri Torres 13

Defiro o pedido formulado pelos requerentes e concedo prazo adicional de 30
(trinta) dias para apresentacão do termo de compromisso, contado da
intimacão deste despacho.

Intimem-se as autoridades requerentes, nos termos preconizados nos incisos I
e III do § 1° do art. 166 do Regimento Interno desta Corte de Contas

Tribunal de Contas, em 18 de maio de 2021.

Conselheiro Mauri Torres

Relator

Documonto assinado por meio de certificado digital, conforme disposicoes contidas na Medida Provisória 2200-212001, na Resolucao n.02/2012 e na Decisâo Normativa
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereco www.tce.mg.gov.br, codigo verificador n. 2425127
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE'MINAS GERAIS F125

TCEMG Secretaria do Pleno r4
Exp. n. 082/2021 - SEC/PLENO

De: Secretaria do Pleno

Para: Gabinete do Conseiheiro Mauri Torres

Em: 17/05/2021

Referência: Documento protocolizado sob o n. 8030611/2021, referente ao

Processo n. 1066559 - Balanço Geral do Estado, exercicio de 2018.

Ex.mo Senhor Conseiheiro,

Recebido nesta Secretaria o documento supracitado, submeto-o a
consideracao de V.Ex.a, encaminhando-ihe também os referidos autos.

SMF

PC1/expedients



PROTOCOLO
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Petiço AGE/GAB/ASSGAB n2. 63/2021
Bela Horizonte, 10 de maio de 2021.

EXMO. SR. CONSELHEIRO RELATOR DO BALANO GERAL DO ESTADO DO
EXERCICIO DE 2018, CONSELHEIRO MAURI TORRES - SECRETARIA DO PLENO DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Ref. Balanco Geral do Estado n2 1066559

ROMEU ZEMA NETO, Governador do Estado de Minas Gerais, GUSTAVO DE
OilVEIRA BARBOSA, Secretário de Estado da Fazenda do Estado de Minas Gerais, RODRIGO
FONTENELLE DE ARAUJO MIRANDA, Controlador Geral do Estado de Minas Gerais, FABIO
BACCHERETTI VITOR, Secretário de Estado da Satide do Estado de Minas Gerais, JULIA
FIGUEIREDO GOYTACAZ SANT'ANNA, Secretária de Estado de Educaco do Estado de Minas
Gerais, LUISA CARDOSO BARRETO, Secretária de Estado de Planejamento e Gestäo e SERGIO
PESSOA DE PAULA CASTRO, Advogado Geral do Estado de Minas Gerais, vêrn,
respeitosamente, a presença de Vossa Excelência, requerer a concessào de mais 30 (trinta)
dias de prazo, para a término das atividades administrativas necessárias a apresentaço da
minuta do termo de compromisso corn os documentos que lhe acornpanharão e que,
portanto, sero entregues a essa Carte de Contas.

Belo Horizonte, 10 de maio de 2021.

ROMEU ZEMA NETO

GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA

SECRETARIO DE ESTADO DA FAZENDA DO ESTADO DE MINAS GERAIS



RODRIGO FONTENELLE DE ARAUJO MIRANDA

CONTROLADOR GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

FABIO BACCHERETTI VITOR

SECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE

JULIA FIGUEIREDO GOYTACAZ SANVANNA

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUcAçAo DO ESTADO DE MINAS GERAIS

LU ISA CARDOSO BARRETO

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO

SERGIO PESSOA DE PAULA CASTRO

ADVOGADO GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Documento assinado eletronicamente por Sergio Pessoa de Paula Castro, Advogado

Geral do Estado, em 10/05/2021, as 16:47, conforme horario oficial de BrasIlia, corn
fundamento no art. 62, § 12, do Decreton2472221de26dejuhode2O17.

Documento assinado eletronicarnente por Julia SantAnna, Secretária de Estado de

Educacäo, em 11/05/2021, as 09:59, conforme horário oficial de BrasIlia, corn
fundamento rio art. 6, § 12, do

Documento assinado eletronicamente por Gustavo de Oliveira Barbosa, Secretário de
Estado de Fazenda, em 11/05/2021, as 10:55, conforme horário oficial de Brasilia, corn
fundamento no art. 6, § 12, do

Documento assinado eletronicarnente por Rodrigo Fontenelle de Araüjo Miranda,
Controlador-Geral do Estado, em 11/05/2021, as 10:57, conforme horário oficial de
Brasilia, corn fundamento no art. 6, § 1, do Decreton247222Lde26dejhode201J.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Baccheretti Vitor, Secretário(a) de
Estado, em 11/05/2021, as 12:29, conforrne horário oficial de Brasilia, corn fundarnento
no art. 6, § 12, do Decreto n2 4722Lde 26 d6jho de_2017.

Documento assinado eletronicarnente por Luisa Cardoso Barreto, Secretário(a) de
Estado, em 11/05/2021, as 15:33, conforme horário oficial de Brasilia, com fundarnento
no art. 6, § 12, do Decreton247222Lde2cjhode2017.



-

Documento assinado eletronicamente par Romeu Zema Neto, Governador, em

g 11/05/2021, as 16:17, conforme horarlo oficial de BrasIlia, corn fundamento no art. 6s
1, do Decreton 47222e 26 djho de 2017.

" A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

acao=.documer to conferir&d orgao acesso externo=0, informando a código verificador

-.

. 29250465 e a código CRC FBC3ODOB.

Referência: Processo n2 1080.O1.0034010/2O2160 SEt 29250465
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS r9 °)

TCEMG Secretaria do Pleno

Processo n. 1066559

Data: 20/05/2021

TERMO DE JUNTADA

Junto a estes autos, a fi. 1325, o Exp. n. 082/202 1 - SEC/PLENO, a fis.

1326/1328, o documento protocolizado sob o n. 8030611/2021,

subscrito pelos Srs.: Romeu Zema Neto - Govemador do Estado de

Minas Gerais; Gustavo de Oliveira Barbosa - Secretário de Estado da

Fazenda; Rodrigo Fontenelle de Araüjo Miranda - Controlador-Geral

do Estado de Minas Gerais; Fábio Baccheretti Vitor - Secretário de

Estado da Sañde; Julia Figueiredo Goytacaz Sant'Anna - Secretária de

Estado de Educação; Luisa Cardoso Barreto - Secretária de Estado de

Planejamento e Gestão e Sérgio Pessoa de Paula Castro - Advogado

Geral do Estado de Minas Gerais, em cumprimento ao despacho de fi.

1324.

Sebastião Martins Filho

SMF



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCEMG Secretaria do Pieno

Processo: 1066559

Data: 24/05/2021

CERTIDAO DE PuBLIcAcAo
(Art. 167 da Resolução 12/2008)

Certifico que foi disponibilizáda no DOC de 24/05/202 1, a intimação n.
8568/202 1 aos interessados.

SMF
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

M0J4
Secretaria do Pleno

Of. 8479/2021 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 21 de maio de 2021.

Referenda: Documento protocolizado sob o n. 8030611/2021, referente ao
Balanço Geral do Estado n. 1066559, exercIcio de 2018.

Ex.'11° Sr.
ROMEU ZEMA NETO
Governador do Estado de Minas Gerais

Senhor Governador,

Cornunico a V.Exa, nos termos do despacho exarado pelo Exrno.
Sr. Conselheiro Relator Mauri Torres, anexo por cópia, o deferimento do pedido de
concessAo de prazo adicional de 30 (trinta) dias para apresentaçâo do Termo de
Compromisso.

Solicito-lhe que sejam mencionados, quando da manifestação, os
nimeros deste ofIcio e do processo supracitado.

Respeitosarnente,

JOSE ALVES MSI loP otorodigflul pot JOSE
ACVESVJANA:10834035615V)ANA:18834035615 JOdon

José Alves Viana
Conseiheiro-Presidente

-oicoiot IBUI}.O1.817853712921 -22 S8ii1arttE: Tribnat Dc Cooras Do Eslar1 Dc Minus (.cr0is

oscrlçBo: OE.6479/2921 OrgBaisetor 1)nstloo sIceERAL!G6BGo\

Coc tents oss nods etetroS Ca nente or Maria Aparecida Martins Empra8adO (a) Pub) Co (a) em

27/05, 272.1 Is 08 47 conforone horIno oficia) he Bran to corn f ndamer,to no art 6 6 2. do Oe.Co..n_n_

LdZ2_ ipi6dn)ne5Ci17.

A aurcntici0080 dosto documents pods nor conf~rdo no Sine

mj mOBS 1 jontroador externo.hj

no tpno0. I me do cod o e ft do 30046826

addigo CRC F8354300,

SrSIF

Iriburial do Contas do Estado do Minas Gerais - Av. Raja Gahaglia, 1.3)5 - Bairro Luxemburgo CEP 30380-435 - Bob Horizonte MG

PC I



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS CERAIS

Secretaria do Pleno

Of. 8480/2021 SEC/PLENO Belo Horizonte, 21 de maio de 2021.

Referência: Documento protocolizado sob o n. 8030611/2021, referente ao
Balanco Geral do Estado n. 1066559, exercicio de 2018.

Ex.mo Sr.
GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Estado da Fazenda de Minas Gerais

Sen or Secretario,

Comunico a V.Exa, nos termos do despacho exarado pelo Exmo.

Sr. Conseiheiro Relator Mauri Torres, anexo por cOpia, o deferimento do pedido de

concessão de prazo adicional de 30 (trinta) dias para apresentaço do Termo de
Compromisso.

Solicito-Ihe que sejam mencionados, quando da manifestaço, os
nümeros deste oficio e do processo supracitado.

Atenci

leno

rOtoitibIO Suhicltnntel TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MiNAS

S00.01.OO7530/Z02

ewnlçSn: OI 84R012023 rgao/Setor I)estno: $SJ/GAIA
.

Dos rnonto ass ado elet on canto to po Fab a So tot Pa aDo Stop egado Ia) Publico (a) ant

27/05/2021, an 0848 conforme hordpo oSdal do Brasila, corn farrdantento no at, 6. § 5a¯ do

__j -
A autenticidade doste docurnento pode ser conforida no sire

h1iSI1tDiilflg00.br/5ei/C0ttr0&tt eoterncrithpl
cap'docurno'0o pcnfnm 414 organ 055150 eP5ecnon. infarmafldn a codigo veriScador 30046838

-

o cddgo CRC 5C52155F.

SMF

Tribunal do Contas do Estado do Minas Gerais - Ay. Raja Gabaglia, 1.315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Bob Horizonte - MG
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS (''
/

Secretaria do Pleno

Of. 8484/202 1 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 21 de maio de 2021.

Referenda: Documento protocolizado sob o n. 8030611/2021, referente ao
Balanco Geral do Estado n. 1066559, exercIcio de 2018.

Ex.mO Sr.
RODRIGO FONTENELLE DE ARAUJO MIRANDA
Controlador Geral do Estado da Fazenda de Minas Gerais

Senhor Controlador-Geral,

Comunico a V.Exa, nos termos do despacho exarado pelo Exmo.

Sr. Conselheiro Relator Mauri Tones, anexo por cópia, o deferimento do pedido de

concessão de prazo adicional de 30 (trinta) dias para apresentaco do Termo de

Compromisso.

Solicito-ihe que sejam mencionados, quando da manifestaçâo, os
ni'imeros deste oficio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

leno

'rotocoln SuIkitnte TRIBUNa.L DE CONTAS DO EST3.rJO BE MINAS500.01.0070526/2021-70 GE¯RAIS

)erc8n: OI' 848412021 rg0o/Setar J)estno: (;c;/c.B

..
... .. .

bc macto ass ado elet On came tO P0 nbI a Se too Pa tOo Stop egado (a PoOl Co (a art,LI 27/00/ion 0852 So m h a 0 maIde0 sla cornf 4 m no rt 55 §10
Decreto n 4/.222iEi5JuIho de 2027.

°Aa t nflcdad destedo net podese onferd fl
'° urc.LLooio,gonbr/cei/cosoralcdn__eoterncsapi

acatmcirxu,rientp conferr&ki cr530 ace,sn exteme -g. nfcm8000 0 COd/go verilcador 00047188
-

a cddigo CRC 00543D07

SMF

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Ay. Raja Gabaglia, 1.315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte -
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R!BUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAS

:: . Secretaria do Pleno

Of. 8486/202 1 - SEC/PLENO

Diretor\da S

Referência: Docuniento protocolizado sob o ii. 8030611/2021, referente ao
Balanço Geral do Estado n. 1066559, exercicio de 2018.

Ex.tm° Sr.
FABIO BACCHERETTI VITOR
Secretário de Estado da Saüde de Minas Gerais

Senhor Secretário,

Comunico a V.Exa, nos termos do despacho exarado pelo Exmo.
Sr. Conselheiro Relator Mauri Tones, anexo por cópia, o deferimento do pedido de
concessäo de prazo adicional de 30 (trinta) dias para apresentaco do Termo de
Compromisso.

Solicito-.lhe que sejam mencionados, quando da manifestaço, os
nUmeros deste ofIcio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

SMF

... c.,-

Belo Horizonte, 21 de maio de 2021.

o1000ire IRtO) 11.9) 8921112821-38 Solicilaotoo tritroet Do Contos Do Is1ade Do Minas (cram

ocrtç8o: 01489/2921 Org9w8e16r Destinrn Apolo ole Gablijete (SESIGALR-AI'OtO)

00 orento ass node eletron Co nente pot Maria ApOracida Martins Eonpregado (a) Pub) 00 (a) em
I 27/05 2021 to 0848 confornie honlnio oñcial ole Brasilia corn fundamento no urr 1 do o.jin.

do 7015 isiho ne /017.

A autontinidudo dante danumenro pado sor confonda no nine
g,nnu.bn/sni;eonr;*ader pxtenno.suhnl

¯ nCnnrneflto confenrOid org/p scene, eoternrn-il. nnfonrnando ddenrifidnr 30046870 no

-

cOdigo CRC 38229681

I ribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Av. Raja Gabaglia, 1.315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte -MG
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria do Pleno

Of. 8487/202 1 - SEC/PLENO

i; -

I
\f, 1

Belo Horizonte, 21 de maio de 2021.

Referência: Documento protocolizado sob o n. 8030611/2021, referente ao

Balanco Geral do Estado ii. 1066559, exercIcio de 2018.

Ex.mo Sr.
JULIA FIGUEIREDO GOYTACAZ SANT'ANNA
Secretária de Estado de Educação de Minas Gerais

Senhora Secretária,

Comunico a V.Exa, nos termos do despacho exarado pelo Exmo.

Sr. Conseiheiro Relator Mauri Torres, anexo por cópia, o deferimento do pedido de

concessão de prazo adicional de 30 (trinta) dias para apresentacão do Termo de

Compromisso.

Solicito-lhe que sejam mencionados, quando da manifestaco, os
nümeros deste oflcio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

c
son

rotni'oIo Solkjtantr: TR!BU" %L OF CO'TS DO 1ST4j)O DE MIT'.S
500.O1.0078521/zOfl-I1 GERMS

ewrIç'n: OE 4S72O2I rgàcr/Setrrr I)estno: M I. I.4S I 1K

Dccarnenro asci -ado e!e:ron carner.:e For Fabiana 5antoa Paixdo. Empregado (a) Pdblico (a(. err
27,'DS/2021. ds Od:5O. corfo.rne hcraro oficia de Brasi a, corn f,rdan eon r.c err 6 cia cc
.)ecretc r -

ii . A a.tefltic.dade ceste acc.rnen:o pode SB. ccrrerid no
hui'.Lii.ii ose brJe ice srr.L,do' coins re,

¯
. CCC)?t:?I. -'eeoc c0r5rr Sid aC° eceop exle -rc,-3 -rnr'rancc C cocugo veifrcadcr 30047026

ocddgoCiCC6568E6B

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Av. Raja Gabaglia, 1.315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte -
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE Mft4AS GERAIS

M4S Secretaria do Pleno

Of. 8490/202 1 - SEC/PLENO

\¼ /

Belo Horizonte, 21 de maio de 2021.

Referência: Documento protocolizado sob o n. 8030611/2021, referente ao
Balanco Geral do Estado n. 1066559, exercicio de 2018.

Ex.mo Sr.
LUISA CARDOSO BARRETO
Secretária de Estado de Planejamento e Gesto de Minas Gerais

Senhora Secretária,

Comunico a V.Exa, nos termos do despacho exarado pelo Exmo.

Sr. Conseiheiro Relator Mauri Torres, anexo por cópia, o deferimento do pedido de

concessäo de prazo adiciona de 30 (trinta) dias para apresentaco do Termo de

Compromisso.

Solicito-Ihe que sejam mencionados, quando da manifestacäo, os
nilimeros deste ofIcio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

Roón'Ino Pires
Diretor ia Sei\etarja do P

olacain: lSliil.Ii1.41978524/21121-27Snhicilanlc: Ttihata.i Oc Cotn Do Isiadn Do Minat (rair

:ncriç8e: Oie.P491112021 Org8oisetrtr Deslino: EPLAG / (AB

Soc nenno ass adds olenron Ca aente par Maria Aparacido Martins Empreaads (a Publao {aj am
Z7JO520Z1 lit 0851 conforma ho Orb of/oaF tie Brasil a comf nd3roento no an 6 1 do QCoo_a1.

A ro C dad Scared roe p d a I 0 ar trnaiLzsooog,goybrIaeilcenrroador_ax1rrrH 51482
peandoeumentr conferr&id ord d'.8informando cddo erificador 3004714300

-

cOd/go CRC 05655001.
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Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Av. Raja Gabaglia, L315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte - MG
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria do Pleno

Of. 8491/2021 SEC/PLENO

/

Belo Horizonte, 21 de maio de 2021.

Referéncia: Documento protocolizado sob o n. 8030611/2021, referente ao
Balanco Geral do Estado n. 1066559, cxercicio de 2018.

Ex.mo Sr.
SERGIO PESSOA DE PAULA CASTRO
Advogado Geral do Estado de Minas Gerais

Senhor Advogado-.Geral,

Comunico a V.Exa, nos termos do despacho exarado pelo Exrno.

Sr. Conseiheiro Relator Mauri Tones, anexo por cópia, o deferimento do pedido de

concessäo de prazo adicional de 30 (trinta) dias para apresentacäo do Termo de

Compromisso.

Solicito-lhe que sejam mencionados, quando da manifestacäo, os
niirneros deste ofIcio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

Ro
Diretoi

SMP

____/ C I2O2J

AssessorIabGnete
______

OP..BMG 102.041 - MASP 12766404
(Nome C cargo)

Entregue o presente oficlo

11"a !nstrutvo 1CEMG/rnatr(cjfr

Tribuna' de Contas do Estado de Minas Gerais - Av. Raja Gabaglia, 1.315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte - MG
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS ( p'cg

TCEMG Secretaria do Pleno

Processo n. 1066559

Data: 27/05/2021

I N 1h'A (IJJDYIIJI JIPJ

Junto a estes autos, as fis. 133 1/133 7, os comprovantes de entrega, por
Oficial Instrutivo, dos OfIcios n. 8479, 8480, 8484, 8486, 8487, 8490,
8491/2021 - SEC/PLENO.

Sebastião Martins Filho
TC 972-2

SMF



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCEMG Secretaria do Piano

Processo n. 1096559

Data: 29/06/2021

Certifico que o cadastro de procuradores já se encontrava atualizado ate a

data da entrada em vigor da Ordem de Serviço n. 02, de 23 de abril de

2021.

Sebastiäo Martins Filho - TC 972-2

SM
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J TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO BE MINAS GERAJS( Fis.
Gabinete Consellzeiro Mauri Torres

Tbx \
-

PROCESSO N°: 1.066.559
NATITREZA: Balanco Geral do Estado
ORGAOS: Governo do Estado de Minas Gerais, Secretaria de

Estado de Fazenda de Minas, Controladoria Geral do
Estado de Minas Gerais, Secretaria de Estado de Saüde
de Minas Gerais, Secretaria de Estado de Educacão de
Minas Gerais, Secretaria de Estado de Planejamento e
Gestão de Minas Gerais e Advocacia Geral do Estado de
Minas Gerais

EXERCICIO: 2018

A Secretaria do Pleno,

Tratam os autos das contas anuais do Governo do Estado de Minas Gerais
referentes ao exercIcio de 2018, prestadas em cumprimento ao disposto no
inciso XII do art. 90 e no inciso I do art. 76, ambos da Constituição do Estado
de Minas Gerais de 1989, e no § 1° do art. 40 da Lei Complementar 0 102/2008,
Lei Organica deste Tribunal.

Acuso o recebimento da peticào AGE/GAB/ASSGAB n° 80/2021, de 24 de
junho de 2021, protocolizada sob o 0 008094611/2021, por meio da qual o Sr.
Romeu Zema Neto, Governador do Estado de Minas Gerais, Gustavo de
Oliveira Barbosa, Secretário de Estado de Fazenda de Minas Gerais, Rodrigo
Fontenelle de Araüjo Miranda, Controlador Geral do Estado de Minas Gerais,
Fábio Baceheretti Vitor, Secretário de Estado de Saüde de Minas Gerais, Julia
Figueiredo Goytacaz Sant'anna, Secretária de Estado de Educacão de Minas
Gerais, Lulsa Cardoso Barreto, Secretária de Estado de Planejamento e Gestão
de Minas Gerais, e Sérgio Pessoa de Paula Castro, Advogado Geral do Estado
de Minas Gerais, requerem "a pronogacão do prazo por mais 60 (sessenta) dias,
para apresentacão do termo de compromisso, eis que os estudos ainda não estão
finalizados".

Junte-se aos autos a referida petição e a documentacão que a acompanhou,
quais sejam, Exp. n. 126/2021 - SEC/PLENO e e-mail mediante o qual a
Assessoria do gabinete da Advocacia Geral de Minas Gerais requereu a
protocolizacão da aludida peticão.

Defiro o pedido formulado pelos requerentes e concedo prazo adicional de 60
(sessenta) dias para apresentacão do termo de compromisso, contado da
intimação deste despacho.

Determino a intimação das autoridades requerentes desta decisão, nos termos
estabelecidos nos incisos I e III do § 1° do art. 166 do Regimento Intemo desta
Corte de Contas

MT 05

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposicoes contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resoluçao n.02/2012 e na Decisäo Normativa
n.0512013, Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderao ser verificados no endereco www.tce.mg.gov.br, codigo verificador n. 2465285



I f*tI
I TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIsf Fis.

Gabinete Conseiheiro Mauri Torres

\/

Tribunal de Contas, em 30 de junho de 2021.

Conseiheiro Mauri Torres

Relator

(assinado digitalmente)

MT 05

Documento assinado pot meio de certificado digital, conforme disposicOes contidas na Medida Provisória 2200-2/2001 na Resoluçào n.02/2012 e na Decisão Normativa
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderäo ser verificados no endereco www.tce.mg.gov.br, cOdigo verificador n. 2465285



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCEMG SecretariadoP/eno

Exp. n. 126/2021 - SEC/PLENO

Dc: Secretaria do Pleno

Para: Gabinete do Conseiheiro Mann Torres

Em: 25/06/2021

Referência: Documento protocolizado sob o Ii. 8094611/2021, referente ao

Processo n. 1066559 - Balanco Geral do Estado, exercIcio de

2018.

IEx.mo Senhor Conseiheiro,

Recebido nesta Secretaria o documento supracitado,

submeto-o a consideraçäo de V.Ex.a, encaminhando-ihe também os referidos

autos.

Respeito

Rdho1eho Pirës
iretoi da Secretara do 11eno

SME

PC1/expedientes
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- _____________I-_----._--w_______

De: AGE/padrão <assgab@advocacageraLmggovbr>
Enviado em: quintafeira, 24 dejunho de 2021 17:22
Para: PROTOCOLO, assgab@advocaciageratmggov.br
Assunto: Prorrogação de prazo. Ref. 8aanço Gerat do Estado n° 106655
Anexos: Peticao31334297.html

Prezados, boa tarde,

Gentileza confirrnar o recebimento,

Atenciosamente,

tl\GO IEUPE ALVES DL ALCANTARA
Ascessoria do Gabinete
Advocacia -Gera do Estado
(inverno de Minas Gerais

0008094611 / 2021
24/06/2021 17:22cDRGAO ESTADUAL



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Gabinete

Petico AGE/GAB/ASSGAB n2. 80/2021
Belo Horizonte, 24 de junho de 2021.

EXMO. SR. CONSELHEIRO RELATOR DO BALANO GERAL DO ESTADO DO
EXERCiCIO DE 2018, CONSELHEIRO MAURI TORRES - SECRETARIA DO PLENO DO TRIBUNAL DE
CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Ref. Balanço Geral do Estado n9 1066559

ROMEU ZEMA NETO, Governador do Estado de Minas Gerais, GUSTAVO DE
OLIVEIRA BARBOSA, Secretário de Estado da Fazenda do Estado de Minas Gerais, RODRIGO
FONTENELLE DE ARAUJO MIRANDA, Controlador Gerat do Estado de Minas Gerais, FABIO
BACCHERETTI VITOR, Secretário de Estado da Sacide do Estado de Minas Gerais, JULIA
FIGUEtREDO GOYTACAZ SANT'ANNA, Secretária de Estado de Educaco do Estado de Minas
Gerais, LUISA CARDOSO BARRETO, Secretária de Estado de Planejamento e Gestão e SERGIO
PESSOA DE PAULA CASTRO, Advogado Geral do Estado de Minas Gerais, vem,
respeitosamente, a presença de Vossa Excelência, requerer a prorrogaçäo do prazo por mais
60 (sessenta) dias, para apresentação do termo de compromisso, els que os estudos ainda não
estào finalizados.

Belo Horizonte, 24 de junho de 2021.

ROMEU ZEMA NETO
GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
SECRETARIO DE ESTADO DA FAZENDA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RODRIGO FONTENELLE DE ARAUJO MIRANDA
CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS



FABIO BACCHERET11 VITOR

SECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE

J UUA FIGUEIREDO GOYTACAZ SANVANNA
SECRETARIA DE ESTADO DE EDlJCAçAO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

LUISA CARDOSO BARRETO

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO

SERGIO PESSOA DE PAULA CASTRO

ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Docurnento assinado eletronicarnente por Sergio Pessoa de Paula Castro, Acivogado
Geral do Estado, em 24/06/2021, as 15:32, conforme horário oficial de BrasIlia, corn
fundamento no art. 6, § 1, do DecretonQ42je26de[hode2O17.

Docurnento assinado eletronicamente por LuIsa Cardoso Barreto, Secretário(a) de
Estado, em 24/06/2021, as 15:54, conforme horário oficial de BrasIlia, corn fundamento
no art. 6, § 1, do Decreton22de26djyhode2017.

Documento assinado eletronicamente por Gustavo de Oliveira Barbosa, Secretário de
Estado de Fazenda, em 24/06/2021, as 16:00, conforme horarlo oficial de BrasIlia, corn
fundamento no art. 6, § 12, do

Documento assinado eletronicarnente por Luciana Cassia Nogueira, Auditor(a) Geral, em
24/06/2021, as 16:03, conforrne horário oficial de BrasIlia, corn fundamento no art. 6, §

12, do
- - -

-

Documento assinado eletronicarnente por Julia SantAnna, Secretária de Estado de
Educação, em 24/06/2021, as 16:52, conforme horário oficial de Brasilia, corn
fundarnento no art. 6, § 19, do

Documento assinado eletronicarnente por Fabio Baccheretti Vitor, Secretário(a) de
Estado, em 24/06/2021, as 17:04, conforme horario oficial de Brasilia, corn fundamento
no art. 6, § 12, do Decreton47222de26dejuhode2Oi7.

Documento assinado eletronicamente por Romeu Zema Neto, Governador, em
24/06/2021, as 17:17, conforrne horãrio oficial de Brasilia, corn fundarnento no art. 6, §

-

1, do Decretoj 4T222de6dejuho de 2017.

Iii 11
A autenticidade deste docurnento pode ser conferida no site

-

acao=documentoconferr&id_ogjo acesso externo=O, inforrnando o código verificador

-

31334297 e o cOdigo CRC 15CE1887.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCE r.ic Secretana do Pleno

Processo n. 1066559

Data: 06/07/2021

ii t1YA [$1 )] DP1tI1 W

Junto a estes autos, a fi. 1341, o Exp. n. 126/202 1 - SEC/PLENO, a fis.

1342/1343, o documento protocolizado sob o n. 8094611/2021,

subscrito pelos Srs.: Romeu Zema Neto - Governador do Estado de

Minas Gerais; Gustavo de Oliveira Barbosa - Secretário de Estado da

Fazenda; Rodrigo Fontenelle de Araiijo Miranda - Controlador-Geral

do Estado de Minas Gerais; Fábio Baccheretti Vitor - Secretário de

Estado da Saiide; Julia Figueiredo Goytacaz Sant'Anna - Secretária de

Estado de Educação; Lulsa Cardoso Barreto - Secretária de Estado de

Planejamento e Gestão e Sérgio Pessoa de Paula Castro - Advogado

Geral do Estado de Minas Gerais, em cumprimento ao despacho de fi.

1340.

7
b'V/ /

Sebastião Martins Filho

SMF



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCEMG Secretaria do Pleno

Processo: 1066559

Data: 08/07/2021

(Art. 167 da Resolução 12/2008)

Certifico que foi disponibilizada no DOC de 08/07/2021, a intimaçAo n.
1141 4/207.1 cs intersdn

SMF



TRBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERMS

111.5 Es
Secretana do Pleno \ ,',

Of. 11410/2021 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 06 de junho de 2021.

Referenda: Docurnento protocolizado sob o II. 8094611/2021, referente ao
Balanço Geral do Estado n. 1066559, exerciclo de 2018.

Ex"° Sr.
ROMEU ZEMA NETO
Governador do Estado de Minas Gerais

Senhor Governador,

Comunico a V.Ex.°, nos termos do despacho exarado pelo Exrno,

Sr. Conseiheiro Relator Mauri Torres, anexo por cópia, o deferirnento do pedido de

concessao de prazo adicionall de 60 (sessenta) dias para apresentaçäo do Termo de

Compromisso.

Solicito-Ihe que sejam mencionados, quando da manifestaçao, os
n(imeros deste oficio e do processo supracitado.

Respei tosamente,

JOSE ALVES Asenado do loam, digitol pon
)OSE ALVE5VlANA1OO34O35615

VIANA:18834035615 Dodoa2021.07.06 l6dlO20 -0300

José Alves Viana
Conseiheiro-Presidente

ecebi em /1

1569.111.1fl020R0/2521- ISojicjttajtet TRIBUNAl. Dl CC)NIAS DC) ESTAD() D1 MINA

(Assinatu ra)

(Name a cargo)
Entreguei o presente oficio

Oficia nstrutivo TCEMG/matricua

01111 rnscpl

OF. 11419/2021 OrgBo/Setgr Deithio: SECGEICALJ GAIIGOV

Docssrenr ssstnodo eletrnn!comente por Fabiart Santo, Poh,3o, Ernpr.gado (a) PuBlic, (a), eon
09/07/2021 As 1456 conforme lorIr o olcal de Bras Ii corn f ndarnenoo no ion 6 § 1° do L(nccm.o.n.
ul222..(eagIojuEso Ia' 2017.

A Ostonticidode damn docamants pada sIr conferida no Silo

ecodaran'a'oto looti & gao amman not.nrnaofl. informando o cddlgo voriAcador 32102113 no
ctidigo CRC DD7SFCAB.

Tribunal ilc Contas do Lstado do Minas Gerais - Av. Raja Gahaglia, .35- Bairro Luxemburgo - CFiP 30380-435 - Bob Horizonte - MG
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria do Pleno

1SIEIIi#AI)1iI(WiiP[I

Referenda: Documento protocolizado sob o n. 8094611/2021, referente ao
Balanco Geral do Estado n. 1066559, exercicio de 2018.

Ex,mo Sr.
GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Estado da Fazenda de Minas Gerais

Senhor Secretário,

Comunico a V.Ex.a, nos termos do despacho exarado pelo Exmo.

Sr. Conseiheiro Relator Mauri Tones, anexo por cópia, o deferimento do pedido de

concessão de prazo adicional de 60 (sessenta) dias para apresentaçAo do Termo de

Solicito1he que sejam mencionados, quando da manifestaco, os
nUmeros deste oficio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

cc
Robson ]gêno Pu

Diretor da Sdci\etaiia do

Seceb em I I______

(Asintura)

Entrcçue 0 r4e Q1T1

Ofcia ristrutvo TCEM G/rnatricWa

SMF

Io 1RR0.R1.lI302IC3/2D21- So)iCi190lc: TR)B1CRAI. D C)NTAS Do EL4TAD() 0F MlAS
kdERAIS

So: OK 11411124121 Urgdo/Setor lOestino: S11/GAI4

Docutnento assinado eletronoarnonte por Fabian. Santea PlioSo, Enspr.gado ii) PiibiIco (a), em
ii 09/07/2001, Ps 14 55, conforrne hordno oflcial do Brasilia, corn fundamento no art 62, § ]2, do flon.'tnn",

th' 2017.

A lutcnticidtde dste docamonto pode nor confonda no silo
.b.flsLfsoj.1.oo,Ronbr/n.ei/cor.trondor externnpl
aeuo'dnrun'onyn confer rRid Organ ncr-cnn nxtornot, informando a cddiga verlficador 3210235500
cddigo CRC BBB7SDBD.

Tribunal de Contas do Estado do Minas Gerais - Av. Rala Gabaglia, 1.315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Bob Horizonte - MG

PC



TRBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAS Cc
Sec.P.no

¯ OSocretana do Pleno

Of. 11415/2021 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 06 dejunho de 2021.

Referência: Documento protocolizado sob o n. 8094611/2021, referente ao
Balanco Geral do Estado n. 1066559, exercIcio de 2018.

Ex.ma Sra.
JULIA FIGUEIREDO GOYTACAZ SANT'ANNA
Secretária de Estado de Educaço de Minas Gerais

Senhora Secretária,

Sr. Conseiheiro Relator Mauri Tones, anexo por cópia, o deferimento do pedido de

concessäo de prazo adicional de 60 (sessenta) dias para apresentação do Termo de

Compromisso.

Solicito-ihe que sejam mencionados, quando da manifestaco, os
nümeros deste oficio e do processo supracitado.

Comunico a V.Ex.a, nos termos do despacho exarado pelo Exmo.

Atenciosarnente,

eceb em I____ /

(Assiatura)

LL
Robson ieni Pires

Direto da Se1rtaria do P]

I Sill IJ1.Iflhl2ilS9!2921-

rlçSo: OK 11115/2021

TRIBUNAl. DE CONTAS 01) ESTADI) DE MINAS

(Norno cargo)

Entreguei 0 prezd1flt rUki

Oflca nstrut1vo TCEMG/rnatrcL

SMF

flelthin: 50E / MAS1'EK

Docutnenta ansinado eletronicamente por Fabiarra Slates Pai*)o, Emr.ada (a) Pilblico (ci, on,

(/J 09/07/2021, An 14:59, canfornne horAnlo oflcial Se Brasilia, corn fandatoonto no art. S, 1, do flnnnfln

'clii
A ontonticidodo donto docemonto podo nor confonida no alto
.aLoen/.brfneiJoontroindor_nnternn.pfl01

4 orasdnr:rn'0nto OornforlrRid oren tcs.sno ootnrno=n. infarmondo a cddigo venificador 3210253400
¯

cddigo CRC £SECFFSB,

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Av. Raja Gabaglia, 1.315 Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte - MG
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TRBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

MIr4

Secretaria do Pleno

[IJIIF.i#A$)1(WiJUi[S] Belo Horizonte, 06 dejunho de 2021.

Referenda: Documento protocolizado sob o n. 8094611/2021, referente ao
Balanço Geral do Estado n. 1066559, exercicio de 2018.

Ex.mo Sr.
RODRIGO FONTENELLE DE ARAUJO MIRANDA
Controlador Geral do Estado da Fazenda de Minas Gerais

Senhor Controlador-Geral,

Comunico a V.EX.a, nos termos do despacho exarado pelo Exmo.

Sr. Conseiheiro Relator Mauri Tones, anexo por cOpia, o deferimento do pedido de
concessão de prazo adicional de 60 (sessenta) dias para apresentaço do Terrno de
Compromisso.

Solicito-ihe que sejam mencionados, quando da manifestaçao, os
nümeros deste oficio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

ceb em
____

I I

(Assinatura)

dñ1Juêni Pires \
da Seèr\tarit do Pleho

ilnIcn TR!RIJNAI. DF C(JN1'AS DO E0TAI)() DE MIAS
.A1S

o/Setar Destino: C(}. I (,Afl

(Nome e cargo)
Entregue o presente ofido )esriçRn: OF.

Dacurnen:o assinado eIetroicarnente par Fiblina Sntos Paixo, Ernpr.gdo () Pdblico (aj, orn&. __jO9JO7/2t2iAs15 01 conforme hordno oflc 01 do trasiha corn fundomenno no sm 6° § I don

)f9cia nstrutIvo TCEMG/matr1cua ..... ................................................................................................

¯ A aatcnticdadc dasto docannanto poda nor confenida no site
oLLoai..a.cocbn/aei/conLondnr .oternop1

orc,donenro Oooti.i1rRid mnna nenosa eXtornn=fl. infarmnondo a cddo vorificador 3102S43 00

-

cddita CRC DRCFOCZ$.

SMF

Tribunal de Contas do Estado do Minas Gerais - Av. Raja Gabaglia, 1.315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte - MG
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Sec. Peno

Secretana do Pleno

Of. 11417/2021 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 06 de junho de 2021.

Referenda: Documento protocolizado sob o n. 8094611/2021, referente ao
Balanco Geral do Estado n. 1066559, exercIcio de 2018.

Ex.mo Sr.
FABIO BACCHERETTI VITOR
Secretário de Estado da Saüde de Minas Gerais

Senhor Secretário,

Comunico a V.Ex.a, nos termos do despacho exarado pelo Exmo.

Sr. Conseiheiro Relator Mauri Tones, anexo por cópia, o deferimento do pedido de

concessão de prazo adicional de 60 (sessenta) dias para apresentaçäo do Termo de

Solicito-.lhe que sejam mencionados, quando da manifestaco, os
nümeros deste ofIcio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

fl

Diretor 1a Secietri

eceb em / I

(Assinatura)

(Norne cuqo)
Entreguel o presente offco

Oflca nstruvo TCEMG/matricWe

-

I

ornIs: 15139.R1.U1R2RRR(2921 1S01icii6uIC: TR1BUNAI DE CONTAR Do ESTADO) DE MINAS

OR 1141712021 Org6o/Setor I)eitlno: SES/GAIS

Docurnento asnnado eetronicarnente por FbIina Santos ealx6o, Ernpr.86d0 (al Pdblico (a(, em

09/07/lOU, Sn 15.02, conforme horSrio oflcial do Brasifia, corn fundarneinto no art, 62. 32, do fle'nr0tnn'.

an 2017.

A oten5cidd0 desto docamonto podo nor conforidu no site
eutOmno ohol

.udocurnonne ofoOrRid orae non-cnn reo=0. informondo 0 cddigo venillcodor 3210302600

cddlo CRC SD5CECRE.

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Av. Raja Gabaglia, 1.315- Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte - MG
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria do Pleno

Belo Horizonte, 06 dejunho de 2021.

Referência: Documento protocolizado sob o n. 8094611/2021, referente ao

Balanco Geral do Estado a. 1066559, exercicio de 2018

Exma Sra.
LUtSA CARDOSO BARRETO
Secretária de Estado de Planejamento e Gesto de Minas Gerais

Senhora Secretária,

Comunico a V.Ex.a, nos termos do despacho exarado pelo Exmo.

Sr. Conseiheiro Relator Mauri Tones, anexo por cOpia, o deferimento do pedido de

concessäo de prazo adicional de 60 (sessenta) dias para apresentaço do Termo de

Compromisso.

Solicito-ihe que sejam mencionados, quando da manifestacào, os
nümeros deste ofIcio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

Rec..eb eni /
'r9lfsto(on 11111).l)1.l)11)206912)121' SoLieilao1o: TIRIBlJNAI. BE CONTA9 Dl)

(Assinatura)

(Nome a cargo)
Entregue o presento oflcio

OF. 11419121121 Org9olSetor 0e901a10; SPLAG I GAB

Oficia nstrutIo TCEMG/matrIcu.kl

DocunnentO assinado eletroraicamente por Pablana Slates PainBo, Enapralado (a) Pdbllco (a), cnn
09J07/200], Sn 15,04, cornforme hordrio aficial Se Brasilia, corn fundarnerrro no art. 6, § 10, do I In

L22d(1juo cr0 2017.

A ' nricinlcdn desto docamnoto podn nor conferida no ado
Jrca1LloLicu,cov.brIneiIrontrnordmnr nntnmo.p.pi
acurandorynnonto confprlrPgid organ onr.nsn 0x10rn0fl. inforrnonda a 06di90 verifrcodor 3210319100
cSdl0o CRC 500F7CB1.

Tribunal de Contas do Estado do Minas Gerais - Av. Raja Gabaglia, 1.315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 Bob Horizonte - MG
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS /
4) P °c

Secretana do Pleno F'

Of. 11420/2021 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 06 dejunho de 2021.

Referência: Documento protocolizado sob o n. 8094611/2021, referente ao
Balanço Geral do Estado n. 1066559, exercIcio de 2018.

I

_

Senhor Advogado-Geral,

Comunico a V.Ex.a, nos termos do despacho exarado pelo Exmo.

Sr. Conseiheiro Relator Mauri Tones, anexo por cópia, o deferimento do pedido de

concessão de prazo adicionat de 60 (sessenta) dias para apresentaco do Termo de

Solicito-Ihe que sejam mencionados, quando da manifestaçâo, os
nümeros deste oficio e do processo supracitado.

Atenciosamente,

em

(Assnatura)

'

4L
iue OClO

Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Av. Raja Gabaglia, 1315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte - MG
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCEMG Secretaria do Pleno

I d LIM1$

Data: 12/07/2021

I U M 1YA III) PIPJ IJ IY

Junto a estes autos, as fis. 1346/1352, Os comprovantes de entrega, por
Oficial instrutivo, dos OfIcios n. 11410, 11411, 11415, 11416, 11417,
11419, 11420/2021 - SEC/PLENO.

Sebastiäo Martins Filho
TC 972-2

SMF



ESTADO DE MINAS GERAIS
AdvocaciaGera1 do Estado
Procuradoria de Demandas Estratégicas

EXCELENTISSIMO SENHOR CONSELHEIRO RELATOR DO

BALANO GERAL DO ESTADO DO EXERCICIO DE 2018 - SECRETARIA

DO PLENO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

(OFtCIO 11410/2021 - SEC/PLENO).

Ref. Proc. 1066559

0 ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurIdica de direito püblico

intemo, por intermédio de seus Procuradores, vem respeitosamente a presença de

Vossa Excelência, requerer a juntada da petição anexa e a apreciação dos pedidos

nela constantes.

Pede deferimento.

Belo Horizonte, 30/07/2021.

MARIO EDUARDO GUIMARAES NEPOMUCENO JUNIOR
PROCURADOR DO ESTADO/MG

OAB/MG 102.604
Masp. m1185763-8

Avenida Afonso Pena, n° 4000 - Cruzeiro
- 30.130-009 - Belo Horizonte - MG (31) 3218-0723
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(' Sec. p0

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Gabmete

Petiço AGE/GAB/ASSGAB n2. 86/2021
Belo Horizonte, 28 de juiho de 2021.

EXCELENTISSOMO SENHOR CONSELHEIRO RELATOR DO BALANO GERAL DO ESTADO DO

EXERCICIO DE 2018 - SECRETARIA DO PLENO DO TRDBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
(OFICIO 11410/2021 - SEC/PLENO).

Ref. Proc. 1066559

Balanço Geral do Estado do exercIcio de 2018

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERMS, 0 SECRETARIO DE ESTADO DE FAZENDA

DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 0 CONTROLADOR GERAL DO ESTADO DE MINAS GERMS, 0 SECRETARIO
DE ESTADO DA SAUDE DO ESTADO DE MINAS GERAIS, A SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAcAO DE

$VHNAS GERMS, A SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO DO ESTADO DE MINAS GERMS

E 0 ADVOGADO GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS, nos autos do processo em epIgrafe, vêm
respeitosamente expor e requerer:

1. Foi deferido o prazo adicional de 60 (sessenta) dias, para apresentaco do termo de
compromisso determinado no parecer prévio das contas estaduais de governo dos exercIcios de 2017 e
2018.

2. Contudo, no parecer prévio do balanço geral do Estado do exercIcio de 2019, houve urn
fato superveniente, a implicar S.M.J. certa mudança de entendimento, conforme voto do Conselheiro
Cláudio Terro, corroborado nesse ponto pelo Conselheiro Relator, Dr. Durval Angelo.

3. Confira -se:

-. 1/5



29/07/202 1 SEI/GOVMG - 32939402 - Peticão

"J em relaco a Determinaco n2 5, embora a questão atinente ao histórico de
restos a pagar da saüde e do ensino seja, de fato, relevante, considero que o
Tribunal deve, nesse momento, priorizar a busca por uma soluçao prospectiva,
capaz de resolver o problema da aplicacao de recursos em ASPS e MDE em urn
futuro próximo. A imposiço da obrigaço de apresentar meios para regularizar
restos a pagar inscritos desde 2011, ao atual gestor, que assumiu o governo do
Estado no exercIcio em análise, gera onus excessivo para ele, que, além de cumprir
as obrigacöes impostas pela Constituiço em seu rnandato, terá de corrigir

problemas acarretados por escolhas, se reprováveis, de responsabilidade dos
governos anteriores." (Trecho do voto do Conseiheiro Cludio Terro, pág. 108 de
160)

"Na determinacão n. 5, o revisor propöe 5 (cinco) anos. Que colocássemos de 2015
ate 2019, para reposicão dos gastos corn educacão. Nós estamos tendo urn deficit
desde 2002, mais precisamente nOs colocarnos, na determinaço, 2011, mas eu
acho razovel e está dentro do espIrito daquilo que é factIvel. Entao, eu concordo
também." (Conselheiro Durval Angelo, pg. 111 de 160)

4. 0 Conselheiro Wanderley Avila acornpanhou as determinaçöes do Conselheiro Relator
(concluso de voto constante nas págs. 118 e 119/160).

5. Por sua vez, o Conseiheiro Sebastiâo Helvécio reafirmou a necessidade de apresentacão
do termo de compromisso, corn a inclusâo dos valores relativos a 2019 e anteriores (pg. 126 de 160), no
que o tema voltou a consideraçào dos demais Conselheiros em seguida:

"Eu nâo aceitaria essa opiniâo, mas quando Vossa Excelência diz que, mesrno o
espaço de cinco anos trazido dos restos a pagar para serem efetivados na educaço
e na saüde, Vossa Excelência propôe 2019. Em funço da pandernia, no seria
2019, seria 2019 e 2020. 0 Conselheiro Relator das Contas, do Balanço de 2020,
pode falar que vai haver muitas coisas e muito maior o volume de restos a pagar

no processados!

Acho que se o Governo do Estado apresenta uma proposta, mesmo que ficássemos
no marco de cinco anos, de restos a pagar de 2019 e 2020 para a Educaco, já
representa urn volume muito significativo de recursos para essas areas. Nào tenho
óbice nenhum a isso." (Conselheiro Durval Angelo, pág. 132 de 160)

6. E mais adiante:

CONSELHEIRO CLAUDIO COUTO TERRAO:

E apenas para esclarecer que eu nao fiz corte temporal em relaco a questäo dos
restos a pagar.

Em relaco a isso, estou absoiutamente de acordo.

CONSELHEIRO DURVAL ANGELO:

httnsl/www 'ci mci cmv hr/sAifrnntrmkdnr nhn7t-m=,1mri mritm imnrmir c,urh,'m cirkn,nr, oIi,'rkid ')I
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(22.

Você levantou cinco anos, não é? 1'S.

CONSELHEIRO CLAUDIO COUTO TERRAO:

No, no! Sào coisas diferentes. Vou ler de novo.

"Já em relaco a Determinaço n2 5, embora a questäo atinente ao histórico de
restos a pagar da saüde e do ensino seja, de fato, relevante, considero que o
Tribunal deva, nesse momenta, priorizar a busca par uma soIuco prospectiva [...]"

Estou de acordo com o Conselheiro Sebastio Helvécio. E daqui para a frente.
Daqui para a frente!

Continuando, "[...] capaz de resolver o problema da aplicacâo de recursos em ASPS
e MDE em urn futuro próxirno [...]", sern prejuIzo das questöes relacionadas a
cancelamento, prescriço.

CONSELHEIRO DURVAL ANGELO:

Entho, eu acolho a proposta. Nesses termos, eu acolho, sern problerna!

7. 0 Conselheiro Mauri Torres acolheu na Integra as determinacOes e recomendaçOes
propostas pelo Conselheiro Relator (pág. 134 de 160).

8. Par firn, a voto do Conseiheiro Gilberto Diniz trauxe as seguintes balizas, quanto a
questho: "(...) Dernais disso, acerca desses RPNP sern disponibilidade financeira, mas que foram inscritos

no exercIcio financeiro de 2019, deve ser concedido ao gestor responsável tratarnento idêntico ao

conferido nos exercIcios financeiros anteriores, devendo ser formalizado, corn a urgência que o caso
requer, termo de cornpromisso para equacionarnento dos va/ores envolvidos, podendo, ainda, ser
determinada a inclusäo no terrno de cornprornisso em trarnitacäo, dos va/ores corre/atos a 2019."

9. Logo, houve rnaioria em relaco ao impacto que o parecer prévio de 2019 traria em
relaçào ao terna do pagamento dos restos a pagar oriundos da gestão anterior, razo pela qual se pede e
espera seja declarada a perda de objeto em relaço a apresentaçäo do terrno de compromisso exigido
nos pareceres prévios dos balanços gerais do Estado dos exercIcios de 2017 e 2018 e, caso nào seja essa

a orientacäo que tenha prevalecido no Balanço Geral do Estado de 2019, requer seja concedida nova
vista, para a apresentaço da minuta do citado termo de compromisso.

Bela Horizonte, 28/07/2021.

ROMEU ZEMA NETO

GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS
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GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA

SECRETARIO DE ESTADO DE FAZENDA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

RODRIGO FONTENELLE DE ARAUJO MIRANDA

CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO

FABIO BACCHERETTI VITOR

SECRETARIO DE ESTADO DE SAUDE

JULIA FIGUEIREDO GOYTACAZ SANT'ANNA

SECRETARIA DE ESTADO DE EDU CAcAO

LU ISA CARDOSO BARRETO

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTAO

SERGIO PESSOA DE PAULA CASTRO

ADVOGADO-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Documento assinado eletronicamente por Sergio Pessoa de Paula Castro, Advogado Geral do

Estado, em 28/07/2021, as 16:38, conforme horário oficial de Brasilia, corn fundamento no art. 62, §
12, do Decreto n2 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Fontenelle de Araüjo Miranda, Controlador-
Geral do Estado, em 28/07/2021, as 16:52, conforme horário oficial de Brasilia, corn fundamento no
art. 6, § 12, do Decreto n2 47.222, de 26 de juiho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por LuIsa Cardoso Barreto, Secretário(a) de Estado, em

28/07/2021, as 17:11, conforme horário oficial de Brasilia, corn fundamento no art. 69, § 19, do
Decreto n2 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Geniana Guimarâes Faria, Secretária-Adjunta, em
28/07/2021. s 19:01. conforme horrin ofiriI tie RricIIi mm fiinr1mentn nn rt 9 6 12 dn

Decreto n2 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Baccheretti Vitor, Secretário(a) de Estado, em
29/07/2021, as 12:54, conforme horário oficial de Brasilia, corn fundamento no art. 69, § 19, do
Decreto n2 47,222, de 26 de julho de 2017.

https://www.sei.mg.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento imprimir web&acao oriaem=arvore visualizar&id documento=381 74727&infra 4/f
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Documento assinado eletronicamente par Gustavo de Oliveira Barbosa, Secretário de Estado de
- Fazenda, em 29/07/2021, as 15:05, coriforme horrio oficial de Brasilia, corn fundamento no art. 62,

J § 12, do Decreto n2 47.222, de 26 de julho de 2017.

Documento assinado eletronicamente par Romeu Zema Neto, Governador, em 29/07/2021, as
16:02, conforme horário oficial de Brasilia, corn fundamento no art. 62, § 12, do Decreto r2

J de 26 de juho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
!p://sei.mggov.br/sei/controIador_externo.php?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando a código verificador 32939402
e a código CRC E9409282.

Referência: Processo n 1630.01.0000319/2019-42 SEI n 32939402
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ICEMG Secretaria do Pleno

Processo n 1066559

Data: 23/08/2021

I I I 1IYA (II)) P1IJI W

Junto a estes autos, a fi. 1354/13 57, o documento protocolizado sob o n.

9000604800/2021, subscrito por Mario Eduardo Guimarães

Nepomuceno Jinior - Procurador do Estado, contendo peticão assinada

pelos Srs.: Romeu Zema Neto - Governador do Estado de Minas

Gerais; Gustavo de Oliveira Barbosa - Secretário de Estado da Fazenda;

Rodrigo Fontenelle de Araüjo Miranda - Controlador-Geral do Estado

de Minas Gerais; Fábio Baccheretti Vitor - Secretário de Estado da

Saüde; Julia Figueiredo Goytacaz Sant'Anna - Secretária de Estado de

Educação; Lulsa Cardoso Barreto - Secretária de Estado de

Planejamento e Gestão e Sérgio Pessoa de Paula Castro - Advogado

Geral do Estado de Minas Gerais, em tenção ao Oficio 114 10/2021 -

SEC?PLENO.

Sebastião Martins Filho

TERMO DE ENCAMINHAMENTO

Cumprido o despacho de i1¯ 1340, ncaminho Os presentes autos
conclusos ao Exmo. Sr. ConEheiro Re'ator José Alves Viana.

J[s),lIrgllfl
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCEMG Secretaria do Pleno

Processo n. 1066559

Data: 23/082021

Certifico, nos termos da Ordem de Servico n° 02/PRES./2021, que o

cadastro de procuradores foi atualizado.

Sebastião Martins Filho - TC 972-2

SMF



1t "

LN

ii i [II ii 'i I i I :111 [q't

Processo n°.:

Natureza:

Relator Anterior:

Competência Anterior:

Relator Atual:

Competência Atual:

Motivo:

Data/Hora:

1066559

BALANO GERAL DO ESTADO

CONS. JOSÉ ALVES VIANA

El.]

CONS. MAURI TORRES

PLENO

EM CONFORMIDADE ART. 115- RI - TCEMG

17/02/2021 17:41:05

TERMO GERADO E ANEXADO AUTOMATICAMENTE PELO SGAP.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GEiIs ,

Gabinete do Conseiheiro José Alves Viana

PROCESSO N°: 1.066.559

NATUREZA: Balanço Geral do Estado

ORGAOS: Governo do Estado de Minas Gerais, Secretaria de Estado de
Fazenda de Minas, Controladoria Geral do Estado de Minas
Gerais, Secretaria de Estado de Saiide de Minas Gerais,
Secretaria de Estado de Educacão de Minas Gerais, Secretaria
de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais e
Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais

EXERCICIO: 2018

A Coordenadoria de Fiscalizaçäo e Avaliacäo da Macrogestao

Governamental do Estado - CFAMGE,

Tratam os autos das contas anuais do Governo do Estado de Minas

Gerais referentes ao exercicio de 2018, prestadas em cumprimento ao disposto no

inciso XII do art. 90 e no inciso I do art. 76, ambos da Constituicão do Estado de

Minas Gerais de 1989, e no § 1° do art. 40 da Lei Complementar n° 102/2008, Lei

Orgânica deste Tribunal.

Encaminho os presentes autos para manifestacäo quanto a petição do

governador peça n° 53 do SGAP e quanto a possibilidade de compatibilizacäo dos

Termos de Compromisso do Balanco Geral do Estado de 2017, 2018 corn o TermO

de Compromisso do Balanço Geral do Estado de 2019.

ApOs, retornem os autos conclusos.

Tribunal de Contas, em 02/09/202 1.

CONSELHEIRO JOSÉ AL yES VIANA

Relator

Página 1 de 1

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposicoes contidas no Medida Provisôria 2200-2/2001 na Resoluçâo n.02/2012 e na Decisão Normativo
n05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderao ser verificados no endereco www.tce.mg.govbr, código verificador n. 2533552
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Processo n° 1066559

Natureza: Balanço Geral do Estado

ExercIcio: 2018

Jurisdicionado: Estado de Minas Gerais

Relator: Conselheiro José Alves Viana

Revisor: Conseiheiro Sebastião Helvecio

I - i $ W**1 S IIS1YSai. I O13 J (¯IS Si1

Trata-se do Balanço Geral do Estado de Minas Gerais, atinente ao exercIcio de

2018, de responsabilidade, a época, do Senhor Governador Fernando Damata Pimentel. Os

autos retornaram a Coordenadoria de Fiscalizacão e Avaliacao da Macrogestão

Governamental do Estado - Cfamge para análise de peticão protocolizada pelo atual Chefe do

Poder Executivo, Senhor Romeu Zema Neto.

Para meihor entendimento, faz-se necessário retornar ao Balanço Geral do Estado

de 2017, Processo n° 1.040.601, em que o Tribunal Pleno desta Corte de Contas, emitiu

Parecer Prévio pela aprovacão corn ressalvas e, dentre as deterrninaçoes exaradas, ficou

determinado que o Estado de Minas Gerais apresentasse, no prazo de 120 (cento e vinte dias),
contados da publicacão do parecer, Termo de Compromisso indicando acöes e medidas

concretas, tanto do lado da receita quanto da despesa, especialmente no que se refere as
liquidacöes e pagarnentos dos restos a pagar, a serem curnpridos em cada exercIcio financeiro,

sem prejuizo do cumprimento das demais deterrninacoes e recomendaçoes exaradas no

Parecer. Posteriormente, foi solicitado, por parte do Governo de Minas Gerais, a prorrogacão

de prazo para entrega do citado Termo de Compromisso.

A Cfamge, rnanifestou por meio do Memorando 51/2019, a seguinte ponderacão:
Assim, considerando que o prazo de 120 (cento e vinte) dias para apresentacão de
Termo de Comprornisso, consoante deterrninacao no Processo no. 1040601, ainda
está em curso; que a emissão do Parecer Prévio das Contas de 2018 ainda rião foi

exarado; que os votos ate então ernitidos pelos Conseiheiros no Processo n°.
1066559 não são unissonos e que ha tanto a proposicão de atualização do referido
Termo de Comprornisso como a celebracão de urn outro Termo de Compromisso;
esta Unidade Técnica, por prudência e para evitar a rnültipla celebração de negócios
jurídicos corn objetos semeihantes e potencialmente conflitantes, os quais podem
gerar futuros impasses para a gestão e para o controle, entende que não ha prejuizos

macroge itce.rnggov.br
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substanciais caso se aguarde a prolacão da decisão no Balanco-Geral do Estado de
2018, sobrestando, pot ora, o prazo fixado para o envio do Termo de Comprotnisso.

Em 18/12/2019, durante a 38 Sessão Ordinária do Tribunal Pleno, o pedido do

Governador referente a prorrogacão do prazo para apresentacão do referido Termo de

Compromisso foi aceito, nos termos do voto do relator, Consell-teiro Sebastião Helvecio:

Pelo exposto, voto pela suspensão do prao de envio do Termo de Comprornisso fixado no
Parecer das Contas Governarnentais de 2017, ate a deliberacao final do Balanço Geral do

Estado do exercIcio de 2018.

Em seguida, junte-se aos autos do processo em referência a documentacäo anexa e intimem-

se os responsaveis e interessados.
Pot firn, encaminhe-se ao Conseiheiro Relator das contas de 2019 cópia dos Relatórios
Gerenciais enviados a esta Casa que contêm as análises do primeiro e segundo quadriniestres
de 2019, bern como cópia desta deliberaçao ao Consellieiro Relator das contas de 2018. (grifo
nosso)

Já em 5/5/2020, referente as contas governamentais de 2018, foi publicado, no

Diário Oficial de Contas, o Parecer Prévio, corn as seguintes determinaçoes:

1. Proceder a atualizaçao do Termo de Compromisso determinado no Parecer Prévio relativo
as Contas Governarnentais de 2017 para que sejarn contemplados os valores relativos ao
resultado da execução orçamentária dos Restos a Pagar ern 2018 nos termos detaihados no
Item 11.2, seguintes tópicos:
- Manutenção e Desenvolvimento do Ensino;
- AçOes e Serviços Ptiblicos de Satide; e
- Restos a Pagar x Disponibilidades Financeiras.
1. Notiflquem-se o Governador do Estado e os responsáveis pelas Secretarias de Estado de
Fazenda, Controle Interno e Advocacia-Geral, ou Unidades Administrativas equivalentes,
para a apresentacao do referido Termo de Comprornisso Atualizado, no prazo de 90 dias a
partir da publicacão deste Parecer Prévio de 2018, alertando-os de que, subscrito o
docurnento, sujeitar-se-ão os responsáveis as sançöes previstas no art. 83 da Lei
Complementar Estadual 102/08 em razo da ausência da apresentacâo das inforrnaçoes
sobre a irnplementacào das açöes e medidas nos prazos pactuados, bern como do seu
descurnprimento.
2. Destinar ao Fundeb a parcela correspondente aos 2% do ICMS correspondente ao Fundo
de Combate a Pobreza, cm cumprimento aos dispositivos legais.
(...)
4. Encarninhar a este Tribunal de Contas, em trinta dias a partir da publicacao deste Parecer
Prévio de 2018, o Plano de Recuperacão Fiscal pretendido, acompanhado de todos estudos
técnicos, projecöes e docurnentos que o subsidiaram, corn especial destaque ao Plano de
Privatizaçöes, também acompanhado de toda a docurnentacio e estudos que o instruiram.
(grifo nosso)

Em face dessa determinação, o Estado de Minas Gerais se pronunciou por rneio

da Petição AGE/GAB/ASSGAB no 2/2020 argumentando que houve agtavamento da

economia püblica devido a pandernia da covid, em que o "Estado sofreu uma queda nominal

de 1 8,45% da arrecadação do rnês de abril, comparativarnente corn a receita de do mesmo mês
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do exercIcio de 2019". Dessa forma, não seria prudente assinar qualquer termo de

compromisso. Adicionalmente, foi levantada a possibiJidade de

deduzft os valores do acordo da Associacao Mincira de MunicIpios - AMIM da base
de cálculo de apuracão dos Indices constitucionais de saflde e educacao, permitindo
assim uma reducão de aproximadamente R$ 930 milhoes das despesas nessas areas
e consequente diminuiçao do deficit orcamentario,

Instada a se manifestar, pelo Relator das contas de 2018, Conselheiro José Alves

Viana, a Cfarnge dernonstrou a importância do Termo de Compromisso como rneio

consensual de solução de controvérsias:

os peticionantes alegarn não set prudente a celebracão do Termo em questão, em
virtude dos efeitos financeiros decorrentes da Covid-19, da deterioração da
economia mineira, sendo necessãrio aplicar, segundo argumentam, o pensamento

W juridico do possIvel, bern corno as teorias das escoihas trágicas e da intranscendência
das sançfies.

Portanto, entre as interpretacfies cogitáveis, parece a Cfarnge que aquela que mais se
aproxima desse "pensarnento do possIvel", na espécie, é a celebracão do Termo de
Comprornisso, vez que ele tern por firn, precipuamente, resguardar os direitos dos
cidadãos, garantir que Os recursos, de fato e de direito, sejam revertidos em bens
para a sociedade, e, ainda, auxiliar o Estado de Minas Gerais a equilibrar as suas
contas e os seus deveres constitucionais. 0 foco do Termo de Compromisso, como
não poderia deixar de set, é no restabelecimento da dignidade dos cidadãos do
Estado, na meihoria da qualidade de vida de todos, e na equalizacao entre os recursos
e os deveres. 0 objetivo do Termo, em suma, não é sancionar, mas, sim, ao
contrârio, conciliar, tal como estabelece a Lei 13.655/18.
[...]
A Cfamge considera o Termo, portanto, como a alternativa possIvel de resoluçao
consensual dos desvios legais, sendo uma forma equânime de adotar providências
de grande relevância para a busca do reequilIbrio fiscal, que é condição direta para o
crescirnento econôrnlco.
[...J a Cfarnge entende que deve set mantido o prazo fixado no parecer prévio do
Balanco Geral das Contas de 2018, bern corno a celebracao do Termo de
Cornprornisso.

Em urn segundo momento, a unidade técnica analisou os Indices constitucionais

de saüde e educação, o crescimento dos restos a pagar e a proposta de retirar o acordo da

AMM da base de cálculo dos Indices de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (IMDE) e

de Acfles e Serviços Püblicos de Saüde - ASPS e concluiu que

a proposta de retirar os valores do acordo da AMM da base de cálculo de educacão
e sadde não deve set acoihida, devido a ausCncia de previsão legal para tanto.

.
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Pot ültimo, foram apresentados dados que ilustram os entraves e dificuldades que

permeiam a economia mineira, principalmente no contexto da pandemia mundial causada pela

Covid-19. Contudo, como pontuado pela Cfamge,

é imperioso notar que, mesrno no cenário de incerteaas e grandes dificuldades, ha

avancos e rnelhoras. A pandemia causada pela Covid-19, indiscutivelmente, é urn
fato superveniente e imprevisivel. Contudo, no entendimento dessa Unidade
Técnica, tal fato não inviabiliza a celebracão do Termo, pelo contrário, reforca a sua
necessidade. Corno é possIvel acompanhar ao longo dos áltimos anos, o Estado de
Minas Gerais tern sofrido corn eventos dessa monta, a lembrar do rompimento das
barragens em Mariana e Brumadinho. Esperar por urn momento de calmaria ou
meihora absoluta de todos os indicadores para celebrar o Termo e iniciar, de urna
vez por todas, o caminho consensual para o restabelecirnento dos mandamentos
constitucionais e legais não se afigura a melhor saIda.
A postergaco ou a não implernentacao das determinaçöes desta Corte, reforça-se,
de forma transparente, consensual e prudente, não aparenta ser o caminho ideal para
o tratarnento das financas püblicas estaduais. A Cfarnge pondera, ainda, que é por
rneio do diálogo e do estabelecirnento de prazos e metas claras e concretas que será
viável ao Estado buscar o reequih'brio de suas contas e entregas a sociedade.

E concluiu que:
[...] entende que devem set mantidas as deterrninacöes do Tribunal Pleno, corn a
apresentacão e a celebracão do Termo de Comprornisso. Além disso, essa
Coordenadoria considera que não deve ser acolhido o pedido de retirar os valores
do acordo da AMM da base de cálculo de MDE e ASPS, em razão da ausência de
arnparo fático e legal. Finairnente, partindo do Indice de ASPS, referente ao exercIcio
de 2018, defmido pelo Tribunal Pleno, a Cfarnge entende que foi aplicado o resIduo
faltante.

Diante disso, através de petico autuada pelo Governo de Minas, em 28/7/2021, o

ExcelentIssimo Conseiheiro José Alves Viana encarninhou para a area técnica os autos para

manifestacão quanto a peticão e quanto a possibilidade de compatibilizacao dos Termos de

Compromisso do Balanço Geral do Estado de 2017, 2018 corn o Piano de Ação determinado

quando da análise do Baianço Geral do Estado de 2019.

II- DA ANALISE TECNICA
Os peticionantes aiegam que no Parecer Prévio do Baianço Geral do Estado do

exercIcio de 2019 houve urn fato superveniente, a itnplicar certa mudanca de entendimento

no sentido de que teria ocorrido perda de objeto referente ao Termo de Compromisso exigido

nos pareceres prévios dos balancos gerais do Estado dos exercIcios de 2017 e 2018.

¯
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Pata tanto, a presente anâlise técnica será estruturada nas seguintes partes:

primeira, anâlise da determinação contida nos Pareceres Prévios referentes as contas de 2017

e 2018; segunda, análise da determinacao contida no Parecer Prévio referente as contas de

2019; terceira, análise do Termo de Comprornisso; quarta anâlise do relatório técnico contido

no Balanço Geral do Estado de Minas Gerais referente ao exercIcio de 2020, pendente de

julgamento.

11.1- DO BALANO GERAL DE 2017 e 2018 - Processos 1.040.601 e

1.066.559Referente ao Balanco Geral - ano referência 2017, o Tribunal Pleno desta Corte de

Contas emitiu Parecer Prévio pela aprovacão corn ressalvas das Contas de Governo, e, dentre

as ressalvas e determinaçöes apontadas, tern-se que:

I) quanto a insuficiência financeira, no montante de R$1O,568 bilhöes, acrescidos
dos Restos a Pagar Não Processados, no valor de R$5,930 bilhOes, totalizando
R$16,499 bilhöes, em descumprirnento ao que determina o § 1° do art. 10 e art. 55,
inciso III, ailnea b, item 3, ambos da Lej de Responsabilidade Fiscal:

a) determinar que sejam notificados o ExcelentIssimo Senhor Governador e os
responsáveis pelas Secretarias de Estado de Fazenda, Controle Interno e Advocacia-
Geral, ou Unidades Administrativas equivalentes, para apresentaçâo de Termo de
Compromisso, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da publicacao
deste parecer, sem prejuizo do cumprimento das dernais determinacöes e
recomendaçöes desta decisão, devendo o referido Termo conter Piano de Açao
que indlique açôes e medidas concretas, tanto do lado da Receita quanto da
Despesa, especialmente no que se refere as liquidaçôes e pagamentos dos
Restos a Pagar, a serem cumpridos em cada exercIcio frnanceiro, corn o alerta de
que, subscrito o referido Termo, os responsáveis sujeitar-se-ao as sançöes previstas
no art. 83 da Lei Complementar n. 102/08, caso haja ausência da apresentacao do
Piano de Acão, o quai deverá conter também metas e respectivos indicadores de
resultado, acompanhados de exposição dos motivos que levaram a definiçào
desses, aiérn das Unidades Administrativas, responsáveis e prazos para
impiementaçâo de cada medida, tudo de modo proporcional, equânime, eficiente
e compatIvel com os interesses gerais da popuiacão mineira, corn vistas ao
reequilIbrio fiscal, ou seja, adequacäo do gasto püblico estadual a capacidade
financeira para custear as despesas, sem o comprometimento dos serviços essenciais
a populacao, hem como das inforrnacóes sobre a implernentacao das açöes e
meclidas nos prazos pactuados e do descumprimento do Termo de Compromisso;

b) determinar que o Termo de Comprornisso/Plano de Acão seja autuado corno
processo de monitorarnento, distribuldo ao Relator, Conseiheiro Sebastiào Helvécio,
por força do disposto no art. 123 da Resoiução n. 12/08, seguindo o rito processual
e submetido a deliberacão do Tribunal Pleno, devendo o parecer prévio set

publicado no Diário Oficial de Contas - DOC e no Portal do Tribunal em seu sItio
eletrônico;

c) determinar que a Unidade Técnica competente elabore reiatórios parciais e final,
resuitantes do monitoramento, os quais indicarão ao Relator os resuitados da

rnaettce.ng.c,v.br
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execucão do Piano de Ação e, a seguir, serão submetidos ao Tribunal Pleno, devendo
tais deliberaçoes ser disponibilizadas aos Reiatores das contas anuais, cujas medidas
devern estar vinculadas a estas contas e publicadas no DOG e no Portal do Tribunal,
a fim de que a sociedade tenha conhecitnento e acompanhe a implernentacão das
medidas e açöes pactuadas pelo Estado;

II) quanto a inscricão em Restos a Pagar Não Processados de despesas computadas,
em 2017, no Indice da Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, no valor de
R$1,244 bilhão, sern disponibilidade financeira, em descumprimento ao disposto no
art. 1°, § 1°, e art. 55, inciso III, ailnea b, item 3 da Lei Complementar n. 101/00 e
na Instrucão Normativa n. 19/08, corn as alteracöes introduzidas pela Instrucão
Normativa n. 05/12, consoante disposicôcs contidas no Manual de Demonstrativos
Fiscais - MDF, 7 ecliçao, parte III, RREO, p. 307-308, e quanto aos Restos a Pagar
Processados e Não Processados provenientes de inscriçôes de despesas em
exercIcios anteriores a 2017, relativas a Educacão, pendentes de soiucao e que
impactam na apuracão do Indice do exercIcio sob exame:

a) determinar que o Governador e os responsáveis pela Secretaria de Estado de
Fazenda e Secretaria de Estado de Educação sejam notificados para inclusão no
Termo de Comprornisso/Plano de Acao, nos exatos termos e forma acima
defmidos, das acöes e medidas visando a correção da impropriedade relativa
ao cômputo, em 2017, de despesas no montante de R$1.244.143.301,48,
inscritas em Restos a Pagar Não Processados na Manutencão e
Desenvolvimento do Ensino, sem a respectiva contrapartida financeira, e,

ainda, as medidas para a regularização dos Restos a Pagar Processados e Nâo
Processados provenientes de inscriçôes de despesas em exercIcios anteriores
a 2017, relativas a Educação, pendentes de solucâo e que impactam na
apuração do Indice do exercIcio sob exame;

III) quanto as despesas inscritas em Restos a Pagar Não Processados, sem
disponibilidade financeira, no valor de R$2,067 bilhöes, consideradas no côrnputo
do cáicuIo dos recursos mInimos aplicados em Açoes e Serviços Ptiblicos de Sailde,
em 2017, em desacordo corn o disposto no art. 24, inciso II, da Lei Cornplementar
n. 141/12 c/c art. 10, § 10, e art. 55, inciso III, aiInea b, itens 3 e 4 da Lei
Complernentar n. 101 /00 e art. 40, § 1°, inciso TI, da Instrucao Normativa n. 19/08,
corn redacão dada pela Instrucäo Normativa n. 05/12; quanto a ausência de
aplicacão das disponibilidades de caixa resultantes dos cancelarnentos de Restos a
Pagar Não Processados e Restos a Pagar Processados, ocorridos em 2017, no
montante de R$229,836 milhöes, nos termos exigidos pelo art. 24, inciso II, § 1' e
2°, da Lei Cornpiementar n. 141/12; quanto aos Restos a Pagar (RPNP e RPP),
inscritos em exercIcios anteriores a 2017, relativos as Açöes e Servicos Püblicos de
Satide, demonstrados nas Tabelas 165 e 166, p. 372 e 373 do Relatório Técnico,
pendentes de solucão e que impactam na apuracão do Indice do exercIcio sob exame,
em descumprimento ao art. 36 da Lei Federal n. 4.320/64; e quanto a ausência de
aplicacão das disponibilidades de caixa resultantes dos cancelarnentos de RPNP e
RPP ocorridos nos exercicios de 2014 (R$288,247 milhOes), 2015 (R$73,906
milhöes) e 2016 (R$248,933 rnilhöes) e que impactarn na apuracäo dos Indices desses
exercIcios, incluIdo o de 2017, conforme exigência do art. 24, inciso II, § 1° e 2° da
Lei Complementar n. 141/12:
a) determinar que sejarn notificados o Governador e os responsáveis pela Secretaria
de Estado de Fazenda e Secretaria de Estado de Saáde para que incluam no Termo
de Compromisso/Plano de Acao, nos exatos termos e forma acima defmidos, as
açôes e medidas visando a correcão desses apontamentos.
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TCEMC;

Contudo, em vista do OfIcio SECGERAL/GAB GOVERNADOR n.° 49/2019

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS
f

- SEI/GOVMG - 9037187, protocolado sob o n. 006379710/2019, e o documento da

Secretaria Geral do Governo sob o n. 005660011/2019, protocolados em 13/11/2019 e

14/11/2019, respectivarnente, pot rneio dos quais o Exmo. Governador Romeu Zema

solicitou prorrogacao de prazo para a entrega do Termo de Compromisso deliberado pelo

Tribunal Pleno, no âmbito do processo n. 1040601 - Balanço G-eral do Estado, relativo ao

exercfcio de 2017 e, ainda corn a manifestaçao da Coordenadoria de Fiscalização e Avaliação

da Macrogestão Governamental do Estado - Cfamge, pot meio do Mem.

51/CFAMGE/2019, no sentido de que não haveria prejuIzos quanto ao sobrestarnento do

prazo para envio do Termo de Comprornisso ate a prolaco da decisão do Balanço-Geral do

Estado relativo as contas de 2018, na 38a Sessáo Ordinária do Tribunal Pleno, ocorrida em

18/12/2019, houve suspensão do prazo de envio do Termo de Comprornisso fixado no

Parecer das Contas de 2017, ate a deliberacão final do Balanço Geral do Estado 2018.

Sendo assirn, em 12/2/2020, foi emitido pelo Tribunal Pleno Parecer Prévio pela

aprovacão corn ressalvas para as Contas de Governo atinentes ao exercIcio financeiro de 2018

corn deterrninacöes a serem cumpridas pelo Governo do Estado, dentre elas a de:

1. proceder a atualização do Termo de Compromisso determinado no Parecer
Prévio relativo as Contas Governamentais de 2017 para que sejam contemplados
os valores relativos ao resultado da execução orçamentaria dos Restos a Pagar
em 2018 nos termos detaihados no Item 11.2, atinentes aos seguintes tópicos:
- Manutencão e Desenvolvirnento do Ensino;

- Açöes e Serviços Püblicos de Saüde; e

- Restos a Pagar x Disponibilidades Financeiras.

1.1. o Termo de Compromisso a ser apresentado pelo Governo estadual deverá
conter Piano de Ação sernelhante ao próprio Piano de Recuperacão Fiscal
pretendido desde que contemple:

a) açöes e medidas concretas, tanto do iado da Receita quanto da Despesa,
especialmente no que se refere as liquidaçôes e pagamentos dos Restos a

Pagar, a serem cumpridos em cada exercicio financeiro;

b) as metas e respectivos indicadores de resultado, acompanhados de
exposição dos motivos que levaram a definição desses;

c) indicação das Unidades Administrativas, responsáveis e prazos para
implernentacão de cada meclida;

d) recomposição dos indices da Educaçao e Saáde, relativos a 2018; tudo de
modo proporcional, equnime, eficiente e cornpatIvel corn os interesses gerais da
populacäo mineira, corn vistas ao reequilIbrio fiscal, ou seja, adequacäo do gasto

¯
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páblico estadual a capacidade financeira para custear as despesas, sem o
comprometimento dos serviços essenciais a populacão;

1.2. notifiquem -se o Governador do Estado e os responsáveis pelas Secretarias de
Estado de Fazenda, Controle Interno e Advocacia-Geral, ou Unidades
Administrativas equivalentes, para a apresentacao do referido Termo de
Compromisso Atualizado, no prazo de 90 (noventa) dias a partir da publicacão deste
Parecer Prévio de 2018, alertando-os de que, subscrito o documento, sujeitar-se-ão
os responsáveis as sancöes previstas no art. 83 da Lei Complementar Estadual n.
102/08 em razão da ausência da apresentacão das informaçöes sobre a
implementacao das açOes e medidas nos prazos pactuados, hem como do scu
descumprimento.

Dessa forma, além do que foi determinado pelo Parecer Prévio das Contas

Governamentais de 2017, o Estado deveria incluir também os dados referentes ao exercIcio

de 2018, como mencionado acima.
I

Observa-se, porém, que o prazo para apresentacão do Termo de Compromisso

referente a decisão de 2018, de 90 (noventa) dias a partir da publicacão do Parecer Prévio de

2018, que se deu em 5/5/2020, não foi cumprido, uma vez que, ate o presente momento, o

Termo de Compromisso ainda nao foi apresentado pelo Governo.

11.11- DO BALANO GERAL DE 2019 - Processo 1.088.786

Da mesma forma que nos anos anteriores, o Tribunal Pleno emitiu Parecer Prévio

pela aprovacão corn ressalvas das Contas de Governo - ano referéncia 2019 e estabeleceu que,

dentre outras determinacöes, o Governo deverá:

5. Encaminhar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da publlcacao deste
parecer, Piano de Ação para apiicacao em Açöes e Servicos Püblicos de Saüde
(ASPS) e em Manutencào e Desenvolvimento do Ensino (MDE) as disponibilidades
frnanceiras oriundas dos cancelamentos de Restos a Pagar ocorridos nos exercIcios
de 2019 e 2020, conforme disposto nos §1° e 2° do art. 24 da LC n. 141 /2012 e nos
§ 5° e 6° do art. 5° da Instrução Normativa n. 13/2008 (e respectivas alteracoes),
devendo as medidas e açöes concretas apresentadas no Piano de Acão ser objeto de
monitoramento por pane deste Tribunal.

Referente a peticão de no 53, que traz as ponderacöes dos Conseiheiros realizadas

durante o processo de julgamento do Balanço Geral, na sessão ocorrida em 26/5/2021,

observa-se que elas não refletem, contudo, o que foi decido pelo Pleno do Tribunal de Contas.

Conforme se observa do Parecer Prévio pela aprovacão corn ressalvas das Contas de Governo

emitido pelo Tribunal Pleno referente ao Balanço Geral do Estado - ano de referéncia 2019,

foi determinado que o Governo deveria

¯
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encaminhar, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da publicacão deste parecer,

Piano de Acio para aplicacão em Açôes e Serviços Püblicos de Sadde (ASPS) e em

Manutenção e Desenvoivimento do Ensino (MDE) as disponibifidades financeiras

oriundas dos cancelamentos de Restos a Pagar ocorridos nos exercIcios de 2019 e

2020, conforme clisposto nos §1° e 2° do art. 24 da LC n. 141 /2012 e nos § 5° e

6° do art. 5° da Instrucão Normativa n. 13/2008 (e respectivas alteracOes), devendo

as medidas e açöes concretas apresentadas no Piano de Acão ser obeto de

monitoramento pot parte deste Tribunal.

Na decisão, não houve, portanto, menção expressa no que tange ao Termo de

Compromisso relativo as Contas Governamentais de 2017, contempiando os valores relativos

ao resultado da execucão orçamentária dos Restos a Pagar em 2018, nos termos delimitados

no Parecer Prévio referente as contas governamentais de 2018.

0 que houve foi uma determinaçao para apresentacao de urn Piano de Ação que

contemple a aplicacao em ASPS e MDE das disponibilidades financeiras oriundas dos

cancelamentos dos Restos a Pagar ocorridos em 2019 e 2020. Logo, a decisao exarada

quando da emissão do Parecer Prévio referente ao exercIcio de 2019 é menos abrangente e

revogou apenas em parte o objeto do Termo de Compromisso referente aos exercIcios de 217

e 2018. Não trouxe, portanto, uma perda de objeto como pretendem os peticionantes.

Pondera-se que as determinaçöes e recornendaçöes emitidas nos pareceres prévios

pelos Tribunais de Conta devem consideradas, independente das discussöes e pontos

levantados em todo o processo de julgamento. Dessa forma, não ha no que se faiar em "perda

de objeto em relação a apresentacao do termo de compromisso exigido nos pareceres previos

dos balanços gerais do Estado de 2017 e 2018", como solicitado pelo Governador.

Por fim, cabe observar que o prazo de cumprimento da determinacão, de 120 dias

a partir da publicacao da decisão, que ocorreu no Diário Oficial de Contas em 16/7/2021, se

encerra em 13/11/2021 e, ate o momento desta análise, o referido Piano de Acão ainda não

havia sido apresentado.
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11.111- Termo de Compromisso - Contas Governamentais de 2017 e 2018, e Piano

de Ação - Contas Governamentais de 2019

Cotno se pode observar, conjugando as decisöes de 2017, 2018 e 2019, a Cfamge

entende que a Apresentacão do Piano de Acao não invalida a apresentacão do Termo de

Compromisso e vice-versa. 0 objeto do Termo de Compromisso é rnais ampio do que o do

Piano de Acão determinado no Parecer Prévio referente ao exercIcio de 2019.

A tItulo de ilustracão, a tabela a seguir, demonstra a composicão do Termo de

Compromisso da decisão de 2017. Referente a de 2018, foi determinada atualizacão do Termo

de Compromisso constante do Parecer Prévio reiativo as Contas Governamentais de 2017

, para que sejam contemplados os vaiores relativos ao resultado da execução orçamentária dos

Restos a Pagar em 2018, além da recomposicão dos Indices da Educacão e Saiide, relativos a

Iti1EJ

Termo de Compromisso 2017

Acóes e medidas concretas, para Receita e Despesa,

I
especialmente no que se refere as liquidacôes e
pagarnentos dos Resins a Pagar, a serern cumpridos em
cada exercIcio financeiro

quanto a insuficiência fmanceira deMetas e respectivos indicadores de resultado,
acompanhados de exposição dos motivos que levararn a R$10,568 bilhöes e RPNP de R$5,930
definição desses, além das Unidades Administrativas, bilhöes, totalizando R$16,499 bilhöes

2. responsáveis e prazos para implementação de cada medida,
bern como das informaçöes sobre a implementacao das
açöes e medidas nos prazos pactuados e do
descumprimento do Termo de Compromisso

Acöes e medidas visando a correcão da impropriedade quanto a inscrição em RPNP de despesas

relativa ao cômputo, em 2017, de despesas no montante de computadas, em 2017, no Indice da E,
de R$1,244 bilhão, sem disponibilidadeR$1.244.143.301,48, inscritas em RPNP na MDE, sem a financeira e quanto aos RPP e RPNPrespectiva contrapartida financeira, e, ainda, as medidas
provenientes de inscriçöes de despesas empara a regularizacão dos RPP e RPNP provenientes de exercIcios anteriores a 2017, relativas a

inscriçöes de despesas em exercicios anteriores a 2017, Educacão, pendentes de soiuçao e querelativas a Educação, pendentes de solução e que impactam na apuração do Indice do
impactarn na apuracão do mndice do exercIcio sob exarne exercIcio sob exame

-
_______________________________________________________

quanto as despesas inscritas em RPNP, sem
disponibilidade fmanceira, no valor de R$

4. AçOes e rnedidas visando a correção 2,067 bilhöes, consideradas no cômputo do
I cálculo dos recursos mInirnos aplicados em

I ASPS, em 2017

.
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TCEMC;
quanto a ausência de aplicacão das
disponibilidades de caixa resultantes dos
cancelamentos de RPNP e RPP, ocorridos
em 2017, no montante de
R$ 229,836 milhöes
quanto aos RPNP e RPP, inscritos em
exercIcios anteriores a 2017, relativos as
Açôes e Serviços Piiblicos de Satide,
demonstrados nas Tabelas 165 e 166, p. 372
e 373 do Relatório Técnico, pendentes de
solucão e que impactam na apuracão do
Indice do exercIcio sob exame
quanto a ausência de aplicacão das
disponibilidades de caixa resultantes dos
cancelamentos de RPNP e RPP ocorridos
nos exercicios de 2014
(R$ 288,247 milhóes), 2015 (R$ 73,906
milhOes) e 2016 (R$ 248,933 niilhöes) e que
impactam na apuracão dos Indices desses
exercIcios, incluIdo o de 2017

Já o Piano de Açao constante na decisao das Contas Governarnentais de 2019, trata

de piano para aplicacão em ASPS e em MDE das disponibilidades financeiras oriundas dos

cancelarnentos de Restos a Pagar ocorridos nos exercIcios de 2019 e 2020.

Não obstante, esta Unidade Técnica, pot prudência e para evitar a miuitipla

celebracao de negócios jurIdlicos corn objetos semeihantes e potencialmente conflitantes, os

quais podem gerar futuros impasses para a gestão e para o controle, entende que não ha

prejuIzos substanciais caso se celebre urn iinico instrurnento que englobe as decisóes referentes

aos exercIcios de 2017, 2018 e 2019.

Nesta seara, o que parece mais congruente seria a celebracão de urn Termo de

Compromisso tendo em vista que este tern por firn, precipuamente, resguardar os direitos dos

cidadãos, garantir que os recursos, de fato e de direito, sejam revertidos em bens para a

sociedade, e, ainda, auxiliar o Estado de Minas Gerais a equilibrar as suas contas e os seus

deveres constitucionais. 0 foco do Termo de Compromisso, como não poderia deixar de set,

é no restabeiecirnento da dignidade dos cidadãos do Estado, na meihoria da qualidade de vida

de todos, e na equalizacão entre os recursos e os deveres. 0 objetivo do Terrno, em suma, não

é sancionar, rnas, sim, ao contrário, conciliar, como vem ponderando a Cfamge.
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II.IV - DO BALANO GERAL DE 2020 - Processo 1.101.512

Referente ao Balanço Geral do Estado - ano referência 2020, que ainda está

pendente de julgamento, tambérn consta como colocado pela Unidade Técnica, sugestão de

determinaçao referente ao Termo de Compromisso mencionado no Processo 1.066.559

(Balanço Geral do Estado - ano referência 2018). Vale ressaltar que a análise técnica das

Contas de Governo 2020 ocorreu antes da decisão acerca das Contas de 2019, sessão datada

de 26/5/2021, urna vez que o prazo final para a elaboração do Relatório Técnico foi de

20/4/21.

III - CONCLUSAO

Diante de todo o exposto, a Cfamge pondera que a postergacao ou a não

implementacão das determinaçöes desta Cotte não aparenta set o carninho ideal para o

tratarnento das financas piblicas estaduais e ainda entende que devern set mantidas as

determinacoes do Tribunal Pleno, sugerindo apresentaco e a celebração de urn ünico

instrurnento que englobe as decisöes referentes aos exetcIcios de 2017, 2018 e 2019.

Alérn, disso, a Cfamge entende set prudente que se dê ciência aos relatores das

contas de 2017 (Conseiheiro Sebastião Helvécio), 2019 (Consetheiro Durval Angelo), 2020

(Conselheiro Cláudio Terrão) e 2021 (Conselheiro Gilberto Diniz), no que tange ao

andarnento dos Termo de Cornprornisso e Plano de Aco em questão.

Pot fim, retotnem os autos ao Relator, Conseiheiro José Alves Viana, conforme

determinado as fis. 1361.

Belo Horizonte, 12 de novembro 2021.

Ana Carolina de Macedo e Marques Lanna
Coordenadora da Cfamge

Vivian Santos de Moraes

Analista de Controle Externo
TC 03219-8
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Gabinete do Conseiheiro José Alves Viana
-

PROCESSO N°: 1.066.559

NATUREZA: Balanco Geral do Estado
ORGAOS: Governo do Estado de Minas Gerais, Secretaria de Estado de

Fazenda de Minas, Controladoria Geral do Estado de Minas
Gerais, Secretaria de Estado de Sañde de Minas Gerais,
Secretaria de Estado de Educacao de Minas Gerais, Secretaria
de Estado de Planejarnento e Gestão de Minas Gerais e
Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais

EXERCICIO: 2018

A Secretaria do Pleno,

Tratam os autos das contas anuais do Governo do Estado de Minas Gerais
referentes ao exercicio de 2018.

Em 30/07/202 1, foi protocolizada a Peticao AGE/GAB/ASSGAB n. 86/2021
- peca n. 53, na qual o atual Governador do Estado, os Secretários de Estado Fazenda, de
Educaço, de Saide, de Planejarnento e Gestão, bern corno o Controlador Geral e o
Advogado Geral do Estado solicitarn que:

(...) seja deciarada a perda de objeto em reiação a apresentação do termo de compromisso
exigido nos pareceres prévios dos balanços gerais do Estado dos exercicios de 2017 e 2018
e, caso näo seja essa a orientacão que tenha prevalecido no Balanço Geral do Estado de 201 9,
requer seja concedida nova vista, para a apresentação da minuta do citado termo de
comprornisso. (destaquei)

Ato contInuo, encaminhei os autos a Unidade Técnica para análise do pedido, ou
seja. "a possibilidade de cornpatibilizaçäo dos Terrnos de Cornprornisso do Balanco Geral
do Estado de 2017 e 2018 corn o Termo de Compromisso do Balanço Geral do Estado de

Alk 2019", tendo esta se rnanifestado por rneio do relatOrio consubstanciado na peça n. 58, o
qual apresenta a seguinte "ConclusAo", a fi. 12:

Diante de todo o exposto, a Cfamge pondera que a postergação ou a no impIernentaço das
deterrninaçOes desta Cot-te não aparenta ser o carninho ideal para o tratarnento das finanças
pOblicas estaduais e ainda entende que devem ser mantidas as determinaçOes do Tribunal
Pleno, sugerindo apresentaçao e a celebracao de um ñnico instrumento que englobe as
decisöes referentes aos exercicios de 2017, 2018 e 2019. (destaquei)

Inicialmente, obj etivando contextualizar a solicitacao, permitir-me-ei extrair trechos
da manifestacão da Unidade Técnica, consubstanciada na peca n. 58, a saber:

Para meihor entendirnento, fazse necessário retornar ao Balanço Geral do Estado de
2017, Processo n° 1.040.601, em que o Tribunal Pleno desta Corte de Contas, ernitiu
Parecer Prévio pela aprovacão corn ressalvas e, dentre as determinaçOes exaradas, ficou
determinado que o Estado de Minas Gerais apresentasse, no prazo de 120 (cento e
vinte dias), contados da publicação do parecer, Termo de Compromisso indicando
açOes e medidas concretas, tanto do lado da receita quanto da despesa, especialmente no
que se refere as liquidaçOes e pagarnentos dos restos a pagar, a serern cumpridos em cada
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exercIcio financeiro, sern prejuIzo do curnprirnento das demais deterrninaçOes e
recornendacOes exaradas no Parecer.
(".)
Em 18/12/2019, durante a 38 Sesso Ordinária do Tribunal Pleno, o pedido do
Governador referente A prorrogacAo do prazo para apresentaçao do referido Termo
de Compromisso foi aceito, nos termos do voto do relator, Conselbeiro SebastiAo
Helvecio:

Pelo exposto, voto pela suspensão do prazo de envio do Termo de Coniproinisso
jIxado no Parecer das Contas Governainenlais de 2017, ate a deliberacdo final do
Balanco Geral do Estado do exercIclo de 2018.

Já em 5/5/2020, referente As Contas Governamentais de 2018, foi publicado, no DiArio
Oficial de Contas, o Parecer Prévio, corn as seguintes determinacoes:

1. Proceder A atualizaçao do Termo de Compromisso determinado no Parecer
Prévio relativo As Contas Governamentais de 2017 para que sejarn contemplados
os valores relativos ao resultado da execuçAo orçamentária dos Restos a Pagar em
2018 nos termos detalhados no Item 11.2, seguintes tOpicos:
- Manutençao e Desenvolvimento do Ensino;
- AçOes e Servicos Pb1icos de Sa0de; e
- Restos a Pagar x Disponibilidades Financeiras.

Em face dessa determinacao, o Estado de Minas Gerais se pronunciou por meio
da Peticao AGE/GAB/ASSGAB n. 2, argumentando que houve agravamento da
economia piiblica devido a pandemia da Covid, em que o "Estado sofreu uma queda
nominal de 18,45% da arrecadaçao do mês de abril, comparativamente corn a receita do
mesmo mês. Dessa forma, não seria prudente assinar qualquer termo de
compromisso."

Em resposta, assim me manifestei, nos termos da peca n. 31:

Indefiro os pedidos feitos na PetiçAo AGE/GAB/ASSGAB n. 2/2020 e mantenho as
determinaçöes feitas pelo PlenArio desta Corte de Contas. Quanto ao prazo para
encaminharnento do Termo de Compromisso ao TCEMG, concedo 30 dias a partir do
recebimento deste Despacho.

A partir dessa decisäo, o Governo apresentou dois pedidos de dilaçao de prazo,
(pecas ns. 45 e 49), tendo o Éltimo sido concedido por mais 60 dias em 30/06/202 1.

Em 30/07/2021 - portanto, dentro do prazo - foi protocolizada a já referida
solicitaçAo em epIgrafe, consubstanciada na peça n. 53, fundamentada na decisäo
exarada nas Contas Covernamentais de 2019 - Processo ii. 1.088.786, consubstanciado
na peca n. 121, yerbis:

CONSELHE!RO PRESIDENTE JOSÉ ALVES VIANA:

Vou Icr o resultado da votaçAo.

FICA APROVADO 0 PARECER PREVIO PELA APROVAcAO, COM RESSALVAS,
DAS CONTAS DO EXERCICIO DE 2019, PRESTADAS PELO EXCELENTISSIMO
SENHOR ROMEU ZEMA NETO, GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
CONSOANTE ART. 45, INCISO 11. DA LEI COMPLEMENTAR 102/2008, NOS
TERMOS DO VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR. VENCIDO 0 CONSELHEIRO
REVISOR. (fi. 160 dapecan. 121)
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- Excerto do Voto do Relator:
Das determinaçOes ao Governo:

(...)
5. Encaminhar, no prazo de 120 dias a partir da publicacäo dessa deciso, Piano de Acäo

para aplicaco em ASPS e em MDE as disponibilidades financeiras oriundas dos
cancelamentos de Restos a Pagar ocorridos nos exercIcios de 2011. 2012, 2013, 2014,
2015, 2016. 2017, 2018 e 2019, conforme disposto nos 1° e 2° do art. 24 da LC n.
141/2012 e nos i 5° e 6° do art. 5° da lnstrucão Nonnativa n. 13/2008 (e resoectivas
alteraçOes). (fi. 67)

Desta feita, os solicitantes argumentaram que "houve urn fato superveniente, a
implicar S.M.J. certa mudanca de entendimento" originada pelo voto do Conseiheiro
Cláudio Terrão - encampado pela maioria da cornposição do Pleno, inclusive pelo Relator
- nos seguintes termos, conforme fis. 108/109:

"Já em reiaço a Deterrninacão n° 5, embora a questão atinente ao histOrico de restos a pagar
da saOde e do ensino seja, de fato, relevante, considero que o Tribunal deve, nesse momento,

priorizar a busca por urna solução prospectiva, capaz de resolver o problema cia
aplicaçao de recursos em ASPS e MDE em urn futuro próxirno. A irnposico da obrigacao
de apresentar meios para regularizar restos a pagar inscritos desde 2011, ao atual gestor, que
assurniu o governo do Estado no exercicio em análise, gera Onus excessivo para ele, que, alérn
de cumprir as obrigacOes impostas pela Constituiço em seu mandato, terá de corrigir
problemas acarretados por escolhas, se reprováveis, de responsabilidade dos governos
anteriores.

Adernais, esse terna será objeto de major aprofundamento quando da análise das Contas
do Governador referentes ao exercIcio de 2020, da qual sou relator, oportunidade em que
se abordará, inclusive, a possibilidade de cancelamento de restos a pagar apOs o decurso do
prazo de 5 (cinco) anos, em razão da ocorrencia de eventual prescrição.

Isto posto, passo a tecer algumas consideraçoes que reputo necessárias.

Corn o advento das alteracOes trazidas a Lei de Introducao ao Codigo Civil -

LTNDB pela Lei n. 13.655/2018 forarn evidenciadas algumas preocupaçOes do legislador,
corno, especialmente, instituir major segurança jurIdica aos julgados proferidos em
âmbito judicial, administrativo e por órgãos de controle, bern como evitar que tais esferas
se esquivern da análise do contexto fático do caso concreto e das consequências práticas
decorrentes de suas decisöes.

Nesse cenário, insere-se a previsäo contida no art. 22 do referido diploma legal,
que estabelece que, "na interpretação das norrnas sobre gestäo püblica, seräo considerados
os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e as exigências das poilticas piiblicas a
seu cargo, sem prejuizo dos direitos dos adininistrados". (destaquei)

E corn base nessa perspectiva que deve se orientar o exercicio de controle,
impondo-se a consideraçao de particularidades do caso concreto e, sobretudo, a
incorporação dQ pragmatismo no desernpenho de suas atividades.

Entendo que esta foi precisamente a fundamentaçäo que originou a já citada
decisäo exarada nas Contas Governamentais de 2019 no sentido de o Tribunal buscar
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por urna soluçâo prospectiva, capaz de resolver o problema da aplicaçao de recursos em

ASPS e MDE em umfuturo próximo, considerando, como bern pontuado pela Cfamge no
item 11.5 - Situacdo da Economia, as fis. 20/29 do relatório contido na peça n. 29, que:

o cenário de grave crise econôrnica e financeira vivenciado pelo Estado de Minas Gerais
refletin em constantes deficits orçamentários nos i!timos exercIcios e no exercIcio corrente,

conforme disposto nas Leis Orçarnentárias Anuais.
(...)
Este desequilIbrio fiscal levou o Estado a uma situacao de colapso em suas contas,

caracterizado pela inadimplência sisternática no cumprirnento de seus comprornissos legais e
contratuais, pela incidência dejuros e multas em seus contratos, impactando nos restos a pagar
corn urn acréscimo de 400% nos ñ!timos seis anos.
Dado o cenário de pandemia, a situação financeira do Estado, que já era gravIssirna, foi
comprornetida ainda mais corn os reflexos econômicos resultantes da COVID-19, em que as
receitas arrecadas não são suficientes para arcar corn as despesas.
(...)
No que tange a conjuntura recente da economia, a Cfarnge tarnbém tern realizado
acornpanharnento e estudos aprofundados.
[a seguir, as fls.25/28, elabora uma análise do PIB mineiro no exercIcio de 2020, por meio de
tabelas e graficos evidenciando o resultado da indistria, cornércio, serviços e
irnportacoes/exportacOes].

Diante dos dados apresentados, não é possIvel deixar de notar os entraves e as dificuldades
que permeiam a economia mineira. Lado outro, é imperioso notar que, rnesrno no cenário
de incertezas e grandes dificuldades, ha avanços e meihoras. A pandemia causada pela Covid-

19, indiscutivelrnente, é urn fato superveniente e irnprevisIvel.

A Cfarnge pondera, ainda, que é por meio do diálogo e do estabelecimento de prazos e
metas claras e concretas que será viável ao Estado buscar o reequilIbrio de suas contas e
entregas a sociedade. (destaquei)

Corn efeito, levando-se em consideracao o panorama dado e os desafios dde
decorrentes, entendo que acertadamente esta Corte decidiu que, neste momento,
objetivando uma acäo mais eficaz e producente para a sociedade, o Estado deve
cumprir a já citada determinacäo contida no parecer proferido pelo Tribunal Pleno
em sessäo de 26/5/202 1, nos autos do Balanco Geral do Estado n. 1088786, relativo ao
exercIcio de 2019.

Diante do exposto, determino a intimaçäo dos Senhores Romeu Zerna Neto,
atual Govemador do Estado de Minas Gerais; Gustavo de Oliveira Barbosa, Secretário de
Estado de Fazenda do Estado de Minas Gerais; Rodrigo Fontenelle de Araiijo Miranda,
Controlador-Geral do Estado, Fábio Baccheretti Vitor; Secretário de Estado de Saüde, e
Sérgio Pessoa de Paula Castro, Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais; e Senhoras
Julia Figueiredo Goytacaz Santanna, Secretária de Estado de Educacao e Lulsa Cardoso
Barreto, Secretária de Estado de Planejarnento para que encaminhem, no prazo de 60
dias, o referido Plano de Acão.

Determino, ainda, em harmonia com a manifestaçao da Unidade Técnica a fi. 12
da peca n. 58, que seja dada ciência deste despacho aos Relatores das Contas
Governamentais de 2017, 2019, 2020 e 2021.
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Compulsando o processo, verifico que näo consta a certificaçao do trânsito em
julgado dos presentes autos - razäo pela qua! determino a sua elaboraçäo por esta
Secretaria, nos termos do disposto no art. 154 do Regirnento Interno, bern como a
formal izaco do cumprirnento da disposição contida no inciso I do art. 234 deste normativo
- registrando. por oportuno, que o documento consubstanciado na peca n. 27 comprova a
observância ao inciso II do citado dispositivo.

Ato contInuo, cumpridas as determinacOes legais pertinentes, e, considerando que,
em razäo do decurso do prazo, resta prejudicada a anáiise do referido Piano de Açao
nos presentes autos, determino o seu arquivamento, nos termos do inciso I do art. 176
do citado normativo.

Tribunal de Contas, em 14 de dezembro de 2021.

CONSELHEIRO JOSÉ AL VES VIANA
Relator

gcd/sbg/phI Pagina 5 de 5

Oocurnento assinado por melo de certificado digital, conforme disposicoes contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolucâo n.02/2012 e na Decisão Norrnativ
n05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderäo serverificados no endereço www.tcemggovbr, codigo verificador n. 2626573



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

1 Secretana do Pleno

Of. 745/2022 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 25 dejaneiro de 2022.

Referenda: Balanco Geral do Estado n. 1066559, exercicio de 2018.

Ex.'11° Sr.
ROMEU ZEMA NETO
Governador do Estado de Minas Gerais

Senhor Governador,

Comunico que foi determinada a intimação de V.Ex.a, para que,

no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente a esta Corte o Piano de Acao, nos termos

do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Conseiheiro Relator José Alves Viana, anexo por

cópia.

Solicito-lhe que sejam mencionados, quando da manifestacão, os
nürneros deste ofIcio e do processo supracitado.

Respeitosamente,

MAURI JOSE TORRES AindOd forrn digi porMAURI

DUAOTE:07436106600
DUARTE:07436106600

Mauri Tones
Conseiheiro-Presidente

(Assinado digitalmente)

Recebi em I / C

jm
stefa°,sses9° Gera' (Nome 0 cz.vcio)

915212S ErurEgUel a picste ofuo

Ofici al nstrutivo TCEMG/matricuia
SMF
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Secretaria do Pleno \<. i)

Of. 755/2022 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 24 de janeiro de 2022.

Referência: Balanço Geral do Estado n. 1066559, exercicio de 2018.

Ex.° Sr.
GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA
Secretário de Estado da Fazenda de Minas Gerais

Senhor Secretário,

Comunico que foi determinada a intimaçâo de V.Ex.a, para que,

no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente a esta Corte o Piano de Aco, nos termos

do despacho exarado pelo Exrno. Sr. Conseiheiro Relator José Alves Viana, anexo por

cópia.

Solicito-Ihe que sejam mencionados, quando da manifestacão, os
rnirneros deste offcio e do processo supracitado.

EDNA CRISTIFIRespeitosamente, ''
Assiriado de forma digital

RIBEIRO:525976
porEDNACRISTINA

RIBEIRO:52597687600

87600
Dados: 2022.01.25 10:08:01
-0300'

Edna Cristina Ribeiro
Diretora da Secretaria do Pleno

Prutoculu: Sotiritunte: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DR MINAS
1500M1.0014691/2022-SI GERAIS

Deseri6o: OF. '7S5/2022 Org%olSetnr Der.tlnu: SEF / GAB

Docurrrunto ass,nado eletroncurnente por Fabiana Santos Pai4o. Empregado (al Pdblico Cal, ore
26/01/2022, So 1637, conlorrne hnrdrio ohcial de trusts corn fandamento no art. 65, § 5t, do
:se.o it5 .17.222 joiho do 2017

A auteoticidade deste socumento pode set confenda no site

LJt.2LO .w"OsL.LLd1S2
:rn.or',..rer"O ,nr.r,'r'4& 4 'rre,,'o rre.sn ,'z' -rn'.;. inforn'anoo a coo a aer,nLc

41323421eodddigOCR10023E43C

SMI'

Receb errl I I

(Assnatuia)

Nomee

ntgue 0 ofico

--,

Oficia hstruthto TCEMGimatrIcua
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Secretaria do Pleno

Of. 760/2022 - SEC/PLENO

p.,.

';\, clf. /

Belo Horizonte, 24 de janeiro de 2022.

Referenda: Balanço Gera do Estado n. 1066559, exercIcio de 2018.

Ex."° Sr.
RODRIGO FONTENELLE DE ARAUJO MIRANDA
Controlador-Geral do Estado de Minas Gerais

Senhor Controlador-Geral,

Comunico que foi determinada a intimaçäo de V.Ex.a, para que,

no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente a esta Corte o Piano de Açäo, nos termos

do despacho exarado pelo Exrno. Sr. Conseiheiro Relator José Alves Viana, anexo por

cópia.

Solicito-ihe que sejam mencionados, quando da manifestacão, os
nñmeros deste oficio e do processo supracitado.

Atenciosarnente, EDNA CR1 STI NA Assinado de forma digital
por EDNA CRISTINA

RIBEIRO:525976 RIBEIRO:52597687600

87600
Dados:2022.01.25 10:09:17
-0300

Edna Cristina Ribeiro
Diretora da Secretaria do Pleno

Is
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS

OF. 760/2(122 OrgllnlSetnr Dentino: CGE / GAB

¯
Dncurnento uss:rradn e!etronoarrrente pot Fabiaca SantOs Pa:4o, Empregado (a) Pdbltcu (a), are
26/01/2022, Os 16.41, conforme barOns oficial On Stash a, corn fundamento no art. 6, (in, do

iso.z.' Injiotmooi,z

A autenticroade oeste documents pode ser confenda no site

31/.r -.QQrj5jreranr'r,rrr.,r:rhinlrrr.ro crerse xtrncrr./1 inforrnanoo a cdsfa erc,c,.

¯ 413236E6 a a cod/ge CRC 56888A61.

Receb em __/J__

jr '.. ¯

C) SJiLe oflco
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1 Secretaria do Pleno

Of. 762/2022 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 24 de janeiro de 2022.

Referência: Balanço Geral do Estado n. 1066559, exercicio de 2018.

Ex.°1° Sr.
FABIO BACCHERETTI VITOR
Secretário de Estado de Sailide de Minas Gerais

Senhor Secretário,

Comunico que foi determinada a intimação de V.Ex.a, para que,

no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente a esta Corte o Piano de Acão, nos termos

do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Conseiheiro Relator José Alves Viana, anexo por

cópia.

Solicito-ihe que sejam mencionados, quando da manifestaco, os
nümeros deste ofIcio e do processo supracitado.

EDNA CRISTINA Assinadodeformadigital

Respeitosamente, por EDNA CRISTINA
RI B El RO:525976 RIBEIRO:52597687600

Dados 202201 25101017
0 / OJU -0300

Edna Cristina Ribeiro
Diretora da Secretaria do Pleno

Protui'oiu: S.lwjt,nt. fRIBI "ALOE CONIAS 00 ES1ADO DL MII"AS
150(LOI.0014731,2022-40 G1RA1S

D#.or(ç5o: OF. 762/2022 0rgoS2tor Detn,: SLS'C.AB

Doo.nno .ss.ad, e etror carnente per Fabiana Sarrtos Pai,So, Empregado (a) PrbIko (a), err

¯ J 26/0./2022, .21535. conorme hor5ro ohcal Irasi. a corn ondairepto io t. 6. 512.00
Lo5JL iillidel

A autentk cods oeste 000urnentu p002 .e 0014e' dale site

laLtasr £.00L t'oo0it5¯rc J/.o
£or./re:rsjs.Ur&du?ir ¯resr r'i -.-p intorrnarrooo ccc

IO¯ 413Z35BQeocAsEgoCRC295E25FC
!ti ..n

Receb em _!__J,

(Ni.one
Eritgue o preserite crk
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Secretaria do Pleno

Of. 768/2022 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 24 de janeiro de 2022.

Referenda: Balanço Geral do Estado n. 1066559, exercIcio de 2018,

Ex.hhla Sra.
JULIA FIGUEIREDO GOYTACAZ SANT'ANNA
Secretária de Estado de Educacäo de Minas Gerais

Senhora Secretária,

Comunico que foi determinada a intimação de V.Ex.a, para que,

no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente a esta Corte o Piano de Açäo, nos termos

do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Conseiheiro Relator José Alves Viana, anexo por

cópia.

Solicito-lhe que sejam mencionados, quando da manifestacio, os
nñmeros deste ofIcio e do processo supracitado.

EDNA CRIST NA Assinadodeformadigital
Respeitosarnente,

RI BEI RO 525976 RIBEIRO 52597687600
Dados: 2022.0 1.2587600 10:13:52-0300

Edna Cristina Ribeiro
Diretora da Secretaria do Pieno

ProtocaI,: Sot,vjt,inte; TRIBuNAL BE CONTAS 130 ESTADO BE MINAS
1500.01.60 4692/1022-8R CERAIS

e,tr1tIn 010. 768/2022 Orgla/Sator Deotirm: SIE/ MASTER

Docun-r,nto assinada eetronc,rnente por Fbina Santo, Pai,Io Empregado (a) Pdblko (3), ear

?- 26/01/2022 3s1636 confornie hordrio oficia de Bras6 a corn fundarnento no art 6 § 12 do
lozcut!JL'(2..o.tt2&.djriI/n de 20t7

A autenticidade deste documento pode aer confenda no 51te

nnrdcrrurrannc c,ori//rrti.d orn,rO p.reutc Ox rxn -0, Inforniundo 0 C6di0 xer/flcodo

-

41323301 no cddigo CRC 6560C950,
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Secretaria do Piano

Of. 770/2022 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 24 de janeiro de 2022.

Referência: Baianco Gerai do Estado n. 1066559, exercicio de 2018.

Ex. Sra.
LUISA CARDOSO BARRETO
Secretária de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais

Senhora Secretária,

P Sec. Pleno
-

FL'

Comunico que foi determinada a intimação de V.EX.a, para que,

no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente a esta Corte o Piano de Acão, nos termos

do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Conseiheiro Relator José Alves Viana, anexo por

cópia.

Solicito-ihe que sejam mencionados, quando da manifestacäo, os
nñmeros deste ofIcio e do processo supracitado.

EDNA CRISTINA
Respeitosamente, RI B El RO:525976 RIBEIRO:52597687600

Dados: 2022.01.25 10:15:30
87600 -0300

Edna Cristina Ribeiro
Diretora da Secretaria do Pleno

Protuaiu: Si,ljteiite TRIBt "AL DO. CO'VTAS DO ESTAD)) DL MI"'AS

1OO.01.OO3 46S9/2022-13 GERAIS

Desriçe/ OF. "70/24)22 0rg30'Set//r Destine: SF.PI.AG (AB

Dozueno ass:ade ee.ror cnente p0 Fabiana Santos Pai4o. Epregado (a) Pdbhco(a)

a,_J 2n/O1/2022 as 1d 30 confo'rre ho* 0 ofic aide Ornaiha 00m ncmet' no a S 6t it. do
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Secretaria do Pleno

Of. 765/2022 - SEC/PLENO Belo Horizonte, 24 de janeiro de 2022.

Referência: Balanço Geral do Estado n. 1066559, exercIcio de 2018.

I

Ex.111° Sr.
Sérgio Pessoa de Paula Castro
Advogado-Geral do Estado de Minas Gerais

Senhor Advogado-Geral,

I :-

P1O -:\
F;.Lj

Cornunico que foi determinada a intimação de V.Ex.a, para que,

no prazo de 60 (sessenta) dias, apresente a esta Corte o Piano de Acäo, nos termos

do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Conseiheiro Relator José Alves Viana, anexo por

cópia.

Solicito-ihe que sejam mencionados, quando da manifestacão, os
nñmeros deste ofIcio e do processo supracitado.

EDNA CR1 STI NA Assinadodeforma digital por

Atenciosarnente,
RI BEI RO 52597687

Dados 20220125101228
600 -0300

Edna Cristina Ribeiro
Diretora da Secretaria do Pleno
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
F.L

TCEMG Secrefaria do Pleno
c

Processo n. 1066559

I IT11kIIfr1I) I

ii 1A (II II 1IJhI W ILl

Junto a estes autos, as fis. 1378/13 84, os comprovantes de entrega, por
Oficial Instrutivo, dos Oficios n. 745, 755, 760, 762, 768, 770 e
765//2022 - SEC/PLENO.

Sebastião Martins Filho
TC 972-2

n

SMF



I
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS Sec. Ptero

F

TMG Secretaria do Pleno

Exp. n. 01312022 - SEC/PLENO

De: Secretaria do Pleno

Para: Gabinete do Conselheiro Relator Claudlo Couto Terräo

Em: 2810112022

Referenda: Encaminha cépia do despacho exarado pelo Exmo, Sr. Consetheiro
Relator José Alves Viana, em 14/12/2021, no Balanco Geral do
Estado, exerccio de 2018 Processo n, 1066559.

fl
Ex.° Senhor Conseiheiro,

Encarninho a V.Ex., Relator das Contas Governamentais de
2020 - Processo 1101512, para ciência, cópia do despacho exarado pelo Ex.mo Sr.

Conseiheiro Relator José Alves Viana, em 14/12/2021, conforme determinado as fis.
1375/1377.

Respeitosarnente,
EDNA CRISTINA Assinado de forma digftat

por EDNA CRISTINA

RIBEIRO:525976 RIBEIRO:52597687600
Dados: 2022.01.28 09:30:29

87600 -0T00

Edna Cristina Ribeiro
Diretora da Secretaria do Pleno

SSW

Recebi em:/2L122
0-8

Seivdor -

PC1/expedientes



Dc: Secretaria do Pleno

Para: Gabinete do Conselheiro Relator, em exercicio, Adonias Monteiro

Em: 28/01/2022

Referenda: Encaminha cópia do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Conselheiro
Relator José Alves Viana, em 14/12/2021, no Balanco GerM do
Estado, exercicio de 2018 - Processo n. 1066559.

Ex.1'° Senhor Conseiheiro,

Encaminho a V.Ex.', Relator das Contas Governamentais de
2017 - Processo 1040601, para ciência, cópia do despacho exarado pelo Ex.1° Sr.

Conseiheiro Relator José Alves Viana, em 14/12/2021, conforme determinado as fis.
1375 / 1377.

Respeitosarnente,
RST NA Assinado de forma digitaiEDNA

porEDNACRISTINA

RBHRO 525976 BEIRO 52597687600

87600 -0300

Edna Cristina Ribeiro
Diretora da Secretaria do Pleno

SMF

PC1/expedientes



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCEMG Secrefaria do P!eno

Exp. n. 012/2022 SEC/PLENO

De: Secretaria do Pleno

Para: Gabinete do Conseiheiro Relator Burval Angelo

Em: 28/01/2022

Referenda: Encaminha cOpia do despacho exarado pelo Exmo, Sr. Conselheiro
Relator José Alves Viana, em 14/12/2021, no Balanço Geral do
Estado, exercIcio de 2018 Processo n. 1066559.

Ex.111° Senhor Conseiheiro,

Encaminho a V.Ex.8, Relator das Contas Governamentais de

2019 - Processo 1088786, para ciência, cópia do despacho exarado pelo Ex.tm° Sr.

Conseiheiro Relator José Alves Viana, em 14/12/202l, conforme determinado as fis.
1375/13 77.

Respeitosarnente,

Edna Cristina Ribeiro
Diretora da Secretaria do Pleno

EDNA CR1 STI N A Assiriado de forma digital
por EDNA CRISTINA

RI BEI RO:525976 RIBEIRO:52597687600
Dados: 202201.28

87600 09:31:40-0300

SMI
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

1CEi; Secretaria do Pleno

Exmo. Senhor Conseiheiro,

Encaminho a y,Ex,a, Relator das Contas Governamentais de 2021,
para ciência, cópia do despacho exarado pelo Exmo. Sr. Conselheiro Relator José
Alves Viana, em 14/12/2021, conforme determinado as fis. 1375/1377.

REUDER RODRR3UES Assinado de forma dtaI por

REUDER RODRGUES MADUREIRAMADUREIRA DE
DE ALMDDA:01250404665

ALMEDA:O125O4O4665 Dados: 2022.02.07 11:38:30-0300

Reuder Rodrigues Madureira de Almeida
Diretor da Secretaria do Pleno, em exercIcio

(assinudo digitaimenle)

I1
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TRIBU'4AL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Coordenadoria de Pos-Deliberação

F

Processo n.: 1066559

Data: 16/02/2022

CERTIDAO

Certifico que a deliberacäo de 12/02/2020, disponibilizada no "Diário Oficial de

Contas" de 05/05/2020, transitou emjulgado em 1

Arcanjo



DE

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS
C '

4 4 Coordenadoria de Pos-Deliberação fls
'I,

-

Processo n.: 1066559

Data: 16/02/2022

II 31 1YA [III]3U1SMhI1P I aIi(I]

Tomadas as medidas no âmbito desta Coordenadoria, devolvo os presentes autos a
Secretaria do Pleno, tendo em vista o disposto no inciso XX do artigo 62 da ConstituiçAo

Estadual.

Arcanj0

0



Sec. Pleno
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS -

,i \ IJ/'Secretaria do Pleno <

Of. 2433/2022 - SEC/PLENO

Belo Horizonte, 04 de marco de 2022.

Referência: Processo II. 1066559 - Balanco Geral do Estado, exercIcio de 2018.

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência 01 CD contendo cópia do

Parecer Prévio emitido por este eg. Tribunal relativo ao processo em referência,

disponibilizado no Diário Oficial de Contas de 05/05/2020, bern corno cOpia dos

re!atOrios da unidade técnica e parecer do Ministério Püblico, consoante art. 234,

paragrafo ünico, 1, do RTTCEMG.

Respeitosarnente,

MAURI JOSE TORRES OUARTL-O74361O56OO

Conseiheiro Mauri Torres
Presidente

ofic)

1tTE/1O
Excdentissimo Senhor
DEPUTADO AGOSTINHO CELLO ANDRADE PATRUS
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais

SMF

TribunaldcCoiflas do lF,stado dc Minas Gerais - Ay. Raja GabagHa, 1.3 5 Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - I3e!o florizonte- MG
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

MAse Secretaria do Pleno

Of. 2434/2022 SEC/PLENO Belo Horizonte, 04 de marco de 2022.

Referenda: Processo n. 1066559 - Balanco Geral do Estado, exercIcio de 2018.

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência 01 CD contendo cópia do

Parecer Prévio ernitido por este eg. Tribunal relativo ao processo em referência,

disponibilizado no Diário Oficial de Contas de 05/05/2020, bern como cópia dos

reiatórios da unidade técnica e parecer do Ministério Pñblico, consoante art. 234,

parágrafo i'inico, I, do RTTCEMG.

Respeitosamente,

MAURI JOSE TORtES OUARTE:07436106600
a, uaaa,.,MSU 055,555

Conselheiro MauriTorres
....... .-.

--- Presidente
o1o: Solic1usnte: TRIBI1',%L D.% CONTAS DO EST!tDO DE
i. 38/202Z-05 MINAS GERAIS

iç3o: s)F 2434/2I22 :(')rg0o/Setor Destine: SI ((EItAL CAB

Doc.,mento assina4t &etronicamerste par Bruno Goncalves Costa, seraidorla) Pibllco)a), Sm

I 07103/2022, Os 0947, conforme h0r16o oflcia de Brasita, cars fundamersto a art. 6, § I, du

flç'ern n 47277, :Ie 24 Se as 257

A auter,tcidade nests documentS pods ten contends no atu

dQ-documeO1o cu;nle,!r&id orpuo acesso eaterno'O. nfonraaudo o cddc anficadur

-

. 43084113e0 código CRC 02D62A50.

ExcelentIssimo Senhor
ROMEU ZEMA NETO
Governador do Estado de Minas Gerais

EMS

Recebi em

------(Assinatur;

(Norne . carQo)
Entregue 0 presente ofIcio

7Ofi nstruv CEIG/matrictMa

Thbuna) dc Cones do Eslado de Minas Gerais Ay. Raja Gabaglia, 1.315 - Bairro Luxemburgo - CEP 30380-435 - Belo Horizonte - MG
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TCEMG Secretaria do P!eno

Processo n. 1066559

Data: 07/03/2022

1-:! sec. Pen \
; ,)d)

Junto a estes autos, as fis. 1392/1393, os comprovantes de entrega, por
Oficial Instrutivo, dos OfIcios n. 2433 e 2434//2022 - SEC/PLENO.

Sebastião Martins Filho
TC 972-2

SMF


